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“Vocês convenceram meu governo de que embarcar 
na restauração de paisagens e florestas é do interesse 
nacional, e seu mapa global1 nos inspirou a mapear 
nossas oportunidades locais de restauração. Quando 
se trata de restauração, nossas dúvidas não são 
mais o que, o porquê ou onde, mas como".Este foi 
o retorno de um funcionário do governo de um país 
da América Central sobre um mapa criado em 2011 
pelo World Resources Institute (WRI), pela União 
Internacional para a Conservação da Natureza 
(UICN) e por pesquisadores parceiros agora na 
Universidade de Maryland. O mapa mostrava o 
potencial de restauração de paisagens e florestas ao 
redor do mundo.

E foi pensando nessa pergunta que o WRI 
desenvolveu o Diagnóstico da Restauração.
Governos, sociedade civil e empresas precisam 
entender esse "como" para que paisagens sejam 
restauradas em larga escala. A fim de termos 
uma compreensão melhor do "como", analisamos 
experiências passadas de restauração de paisagens 
e florestas para distinguir as abordagens e 
condições que parecem facilitá-la. Com este 
trabalho, identificamos vários fatores-chave para 
uma restauração bem-sucedida.

Transformamos esses dados em um diagnóstico, 
uma autoavaliação estruturada a fim de identificar, 
de forma abrangente, quais fatores para o sucesso 
da restauração de paisagens e florestas estão 
faltando em uma paisagem candidata à restauração. 
Este diagnóstico pode ajudar tomadores de decisão 
e atores locais a identificar lacunas em fatores-
chave de sucesso e, assim, focar seus esforços nos 
mais importantes, maximizando o retorno dos 
capitais humano, financeiro e político investidos.

Minha mais sincera intenção é que os leitores 
usem este diagnóstico para iniciar a restauração 
bem-sucedida de paisagens e florestas e que, em 
troca, colham os benefícios econômicos, sociais 
e ambientais que a restauração tem a oferecer. 
Em 2011, membros da The Global Partnership on 
Forest and Landscape Restoration (Parceria Global 
de Restauração de Paisagens e Florestas) lançaram 
o Desafio de Bonn, convocando nações, sociedade 
civil e setor privado a iniciarem a restauração de 
150 milhões de hectares de paisagens florestais 
degradadas até 2020. E, em 2014, uma coalizão 
de governos, empresas, comunidades indígenas 
e organizações não governamentais elaborou 
a Declaração de Nova Iorque sobre Florestas, 
um chamado para que 200 milhões de hectares 
adicionais de paisagens e florestas desmatadas ou 
degradadas comecem a ser restaurados até 2030. 
Este diagnóstico foi criado para ajudar aqueles 
que assumirem compromissos de restauração a 
alcançarem essas metas.

Que comece a era da restauração!

PREFÁCIO

Andrew Steer
Presidente e CEO
World Resources Institute
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SUMÁRIO EXECUTIVO
A maior parte dos países tem uma oportunidade inexplorada de 

recursos dentro de suas fronteiras: a restauração de paisagens 

e florestas. "Restauração de paisagens e florestas" é o processo 

de recuperação da funcionalidade ecológica e melhoria do bem-

estar humano em paisagens florestais desmatadas ou degradadas. 

Esse processo de restauração pode resultar em uma variedade de 

usos do solo, desde vastas e densas florestas naturais, passando 

por sistemas agroflorestais de alta produtividade, até um mosaico 

de áreas arborizadas em meio a campos de produção agrícola. 

A restauração de paisagens e florestas não implica aumentar a 

cobertura florestal de forma a exceder o que é ecologicamente 

adequado para um local específico. 
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A restauração de paisagens e florestas pode render 
uma série de benefícios econômicos, sociais e 
ambientais. Economicamente, pode diversificar 
economias, reduzir prejuízos causados por 
desastres naturais, gerar produtos florestais e 
agrícolas que têm espaço no mercado e contribuir 
com o setor de lazer e turismo. Socialmente, pode 
gerar emprego, colaborar na redução da pobreza 
local, elevar a segurança alimentar, apoiar o 
patrimônio cultural e fortalecer a autoestima 
nacional. Em termos ambientais, pode melhorar 
e manter a qualidade do solo e da água, conservar 
a biodiversidade e ajudar as populações a 
mitigar mudanças climáticas e se adaptarem a 
elas. Além disso, a restauração de paisagens e 
florestas pode auxiliar os governos a cumprirem 
diversos acordos e compromissos nacionais e 
internacionais, inclusive os relativos à redução de 
emissões de gases de efeito estufa provenientes do 
desmatamento e da degradação florestal (REDD+) 
em países em desenvolvimento, à Convenção 
de Combate à Desertificação, à Convenção 
sobre Diversidade Biológica, aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, à Declaração de 
Nova Iorque sobre Florestas e ao Desafio de Bonn.

A história mostra que a restauração de paisagens 
e florestas é possível. Muitos países – como Costa 
Rica, Níger, Coreia do Sul, Suécia e Estados 
Unidos da América – recuperaram paisagens 
florestais no último século de uma forma que pode 
ser considerada bem-sucedida devido à escala 
significativa e aos benefícios gerados a todos os 
envolvidos. A análise desses e de outros estudos de 

casos históricos – 16 no total –, complementada 
pela literatura revisada por pares, sugere que 
os processos bem-sucedidos de restauração 
apresentam três temas em comum:

1. Motivação clara. Autoridades, proprietários 
de terras e/ou cidadãos foram inspirados ou 
motivados a catalisar processos que levaram à 
restauração de paisagens e florestas.

2. Criação de condições favoráveis. 
Havia uma série de condições ambientais, 
mercadológicas, políticas, sociais e institucionais 
que proporcionaram um contexto favorável para 
a restauração de paisagens e florestas.

3. Capacidade e recursos para 
implementação sustentada. Capacidade e 
recursos foram mobilizados para implementar 
a restauração de paisagens e florestas de forma 
sustentável em cada local.

Em cada um desses tópicos, a pesquisa aponta 
uma série de fatores que estavam presentes – seja 
naturalmente, seja pela ação humana – nos casos 
em que os processos de restauração de paisagens 
e florestas ocorreram. Esses aspectos foram 
chamados de "fatores-chave de sucesso" (Tabela 
ES-1). Essa nomenclatura não tem a intenção de 
sugerir causalidade, pois estabelecer relações de 
causa e consequência requer pesquisas adicionais. 
Assim, esta avaliação indica que um grande número 
desses fatores estava presente onde a restauração já 
aconteceu. 
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Tabela ES-1  | Fatores-chave de sucesso da restauração de paisagens e florestas

TEMA TEMA FATOR-CHAVE DE SUCESSO

M
O

TI
VA

R

BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios econômicos

A restauração gera benefícios sociais

A restauração gera benefícios ambientais

CONSCIENTIZAÇÃO
Os benefícios da restauração são divulgados ao público

As oportunidades para restauração estão identificadas

SITUAÇÕES DE 
CRISE

Situações de crise geram oportunidades de restauração

REQUERIMENTOS 
LEGAIS

Há leis que exigem a restauração

Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e aplicada

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de origem

CONDIÇÕES DE 
MERCADO

Há pouca ou baixa demanda concorrente (por alimento e combustível, por exemplo) 
em áreas degradadas ou alteradas 

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

CONDIÇÕES 
POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

CONDIÇÕES 
SOCIAIS

A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração

A comunidade local terá benefícios com a restauração

CONDIÇÕES 
INSTITUCIONAIS

Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão claramente definidos

Há uma coordenação institucional eficaz

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração

CONHECIMENTO
Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre especialistas e comunidade local

CONCEPÇÃO 
TÉCNICA

O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem resiliência climática

A restauração limita o "vazamento" (leakage )

FINANÇAS E 
INCENTIVOS

Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à restauração superam os "negativos", 
voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

OPINIÕES E 
CONTRIBUIÇÕES

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela sociedade
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Baseando-se nessas informações, o Diagnóstico da 
Restauração é um processo de três etapas (Figura 
ES-1) para o desenvolvimento de estratégias com 
vistas à restauração bem-sucedida de paisagens e 
florestas:

1. Os usuários definem o escopo ou os limites 
geográficos nos quais o diagnóstico deve ser 
aplicado – como um país, um município ou uma 
bacia hidrográfica.

2. Os usuários realizam uma avaliação para 
identificar quais fatores-chave de sucesso já 
existem e quais não existem dentro da paisagem 
considerada para a restauração. 

3. Os usuários identificam quais políticas, incentivos 
e práticas podem preencher lacunas nesses fatores.

Quando aplicado antes do início de um processo 
de restauração, o diagnóstico pode ajudar os 
tomadores de decisão e atores locais a identificar 
os fatores-chave que precisam ser fortalecidos – 
antes que um grande capital humano, financeiro 
ou político seja investido. Quando aplicado 
periodicamente, à medida que a restauração 
da paisagem avança, o diagnóstico pode ajudar 
tomadores de decisão e executores a manterem 
o progresso da restauração por meio da gestão 
adaptativa. Com isso, a aplicação do diagnóstico 
pode elevar as chances de processos de restauração 
de paisagens e florestas obterem êxito.

O diagnóstico foi projetado para ser usado por 
gestores e analistas que atuam em organizações 
interessadas em incentivar a restauração de paisagens 
e florestas. Órgãos governamentais – particularmente 
aqueles responsáveis por planejamento, florestas, 
agricultura, meio ambiente e desenvolvimento 
rural – constituem um grupo-chave de usuários. 
Organizações não governamentais que defendem 
ou ajudam a implementar a restauração são outro. 
Proprietários de terras e comunidades (ou seus 
representantes) também podem usar o diagnóstico, 
assim como agências de desenvolvimento e 
instituições financeiras que estejam pensando em 
financiar programas de restauração de paisagens 
e florestas. Além disso, empresas que consideram 
realizar a restauração de paisagens e florestas – 
inclusive para cumprir requerimentos legais após a 
conclusão de operações extrativistas – podem usar o 
diagnóstico como ferramenta de planejamento.

O diagnóstico é uma ferramenta autônoma, 
funcionando também como componente da 
Metodologia de Avaliação de Oportunidades 
de Restauração (ROAM, na sigla em inglês). A 
ROAM provê orientações para: identificação de 
onde a restauração de paisagens e florestas é 
viável ou desejável; mensuração dos benefícios 
da restauração; e determinação de quais tipos 
de restauração são os mais adequados para um 
lugar específico em termos econômicos, sociais e 
ambientais.

1.SELECIONAR O ESCOPO

2.AVALIAR O STATUS DOS 
FATORES-CHAVE DE SUCESSO

3.IDENTIFICAR ESTRATÉGIAS PARA 
PREENCHER LACUNAS

ATIVIDADEETAPA
 

PRODUTO
TEMPO 

ESTIMADO
MAIS 

DETALHES

Escolher o escopo ou os limites 
geográficos nos quais o diagnóstico 
será aplicado. O escopo selecionado 
será a paisagem candidata.

Avaliar sistematicamente se os 
fatores-chave para o sucesso da 
restauração florestal estão presentes 
ou não na paisagem candidata.

Identificar estratégias para preencher 
lacunas nos fatores-chave de 
sucesso completa ou parcialmente 
ausentes na paisagem candidata.

Paisagem 
candidata a ser 
diagnosticada

Lista de fatores-
chave de sucesso 
ausentes ou 
deficitários

Conjunto de 
estratégias

Alguns dias

2-4 semanas

2-3 semanas

Página 
38

Páginas  
39-55

Página 
56

Figura ES-1 | Etapas da realização do Diagnóstico da Restauração
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SEÇÃO I

A NECESSIDADE  
DE UM DIAGNÓSTICO
A Costa Rica é uma verdadeira "fênix verde". Em 1943, 77% da 

área terrestre nacional era coberta por florestas (GOCR, 2011).  

Em 1987, essa proporção tinha caído para apenas 40%.  

Mas, com uma série de esforços de restauração, a área florestal 

do país subiu para cerca de 50% em 2005, rendendo uma 

variedade de benefícios para o meio ambiente, a economia e a 

população do país (Calvo-Alvarado, 2009).
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A jornada de recuperação, contudo, não é fácil. O 
governo tentou estimular o plantio de árvores nos 
anos 1970 e 1980, em parte, por meio de um pacote 
de incentivos fiscais e linhas de crédito. Mas houve 
pouco avanço de fato. Restrições inadequadas ao 
desmatamento e à agropecuária lucrativa superaram 
os incentivos fiscais à restauração. O destino da 
floresta costarriquenha mudou, nos anos 1990, depois 
que o governo cortou subsídios destinados à pecuária 
e intensificou a fiscalização das leis de combate ao 
desmatamento (Calvo-Alvarado et al., 2009).

O caminho para a restauração no Níger, na África, 
também foi tortuoso. No final da década de 1960, a 
região sul do Níger sofria uma grave desertificação. 
Nos anos 1970 e início dos 1980, agências 
internacionais de desenvolvimento focaram seus 
investimentos florestais no plantio de árvores, 
para combater a desertificação e reabastecer os 
estoques de madeira para combustível, mas sem 
bons resultados. Menos da metade das 60 milhões 
de árvores plantadas sobreviveu (WRI, 2008).
As perspectivas mudaram depois de meados da 
década de 1980, quando os produtores agrícolas 
perceberam que eram donos das árvores em suas 
terras e tinham direito aos benefícios que elas 
ofereciam – uma percepção que mudanças nas 
políticas públicas relativas à posse de árvores 
começavam a favorecer (Larwanou, Saadou e 
Hamadou, 2006).

Desde então, produtores rurais restauraram 
mais de 5 milhões de hectares de paisagem 
semidesertificada, transformando-a em um sistema 
agroflorestal de mata aberta com mais de 200 
milhões de árvores, incluindo a espécie nativa 
Faidherbia albida, que fixa nitrogênio e incrementa 
a matéria orgânica do solo. Como resultado, a 
produtividade agrícola aumentou, áreas agrícolas 
com alta densidade de árvores produziram 
excedente de cereais mesmo nos anos de estiagem 
(Yamba e Sambo, 2012), a renda familiar quase 
dobrou e, em algumas áreas, a biodiversidade 
voltou a uma paisagem que anteriormente estava 
degradada (WRI, 2008).

As experiências da Costa Rica e do sul do Níger 
evidenciam uma variedade de fatores interligados 
que têm um papel no estímulo – ou, quando 
ausentes, no impedimento – à restauração de 
paisagens e florestas. E se as pessoas responsáveis 
pelas decisões nesses dois países tivessem 
diagnosticado o conjunto de fatores que estavam 
em jogo lá no início dos anos 1970? A restauração 
talvez tivesse ocorrido mais rapidamente e com 
mais eficiência, pois os tomadores de decisão teriam 
identificado a ausência de diversas condições 
importantes para viabilizar a restauração – apesar 
de terem as melhores intenções. 
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Muitos países têm hoje oportunidades significativas 
de restaurar suas paisagens e florestas. Mas, 
diante da escassez de recursos, os tomadores de 
decisão almejam que o processo de restauração seja 
eficiente e econômico. Eles esperam que o caminho 
para a recuperação seja o mais suave possível. 
E desejam aprender com o passado a fim de ter 
uma restauração de paisagens e florestas bem-
sucedida no futuro. O Diagnóstico da Restauração 
(doravante, "diagnóstico") foi elaborado para ajudá-
los a alcançar esses objetivos.

Sobre o diagnóstico
O diagnóstico é um processo de três etapas 
para desenvolver estratégias a fim de aumentar 
a probabilidade de sucesso da restauração de 
paisagens e florestas. Ele se baseia em fatores-chave 
de sucesso relativos a uma série de condições, 
identificadas em experiências de restauração 
registradas nos últimos 150 anos. O termo fatores-
chave de sucesso, da forma como se usa aqui, não 
necessariamente implica causalidade. Refere-se, 
sim, a fatores que podem ter contribuído para o 
avanço da restauração de paisagens e florestas 
em termos de hectares restaurados, benefícios 
conquistados e apoio das partes envolvidas.

Na primeira etapa, os usuários da ferramenta 
definem o escopo ou os limites nos quais o 
diagnóstico deve ser aplicado. Na segunda, 
os usuários avaliam quais fatores-chave de 
sucesso estão faltando ou estão presentes apenas 
parcialmente dentro da área onde a restauração 
está sendo considerada. Na terceira, identificam 
quais políticas, incentivos e práticas podem 
preencher lacunas sobre fatores-chave deficitários 
para, assim, superar potenciais barreiras à 
restauração. O diagnóstico é, portanto, um processo 
analítico que fundamenta os esforços para eliminar 
possíveis obstáculos à restauração.

O diagnóstico tem o intuito de servir como uma 
avaliação rápida, porém, holística. É qualitativo, 
mas substanciado por dados quantitativos sempre 
que pertinente. Quando aplicado previamente ao 
processo de restauração, pode ajudar os tomadores 
de decisão e todos os interessados a focar no 
fortalecimento dos fatores-chave de sucesso – 
antes que um grande capital humano, financeiro 
ou político seja investido. Quando reaplicado 
periodicamente à medida que a paisagem passa 
pela restauração, o diagnóstico pode ajudar os 
tomadores de decisão e atores locais a ajustar e 
refinar suas estratégias como parte de uma gestão 
adaptativa. 
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O diagnóstico visa a fundamentar estratégias 
de restauração de paisagens e florestas. Uma 
revisão da literatura e uma análise de experiências 
históricas em áreas florestais foram a principal 
base para o desenvolvimento do diagnóstico. 
Com colaboradores, foram testadas as versões 
preliminares em paisagens florestais no Brasil, 
em Ruanda e no Equador, incorporando insights 
e feedbacks a partir desses testes práticos. A 
aplicabilidade na restauração de ecossistemas não 
florestais – como campos e áreas alagadas – não foi 
testada e, portanto, é desconhecida.

Sobre esta publicação
Esta publicação começa definindo "restauração de 
paisagens e florestas", seus benefícios para as pessoas 
e o planeta e a escala da oportunidade de restauração2. 
Em seguida, introduz o que é identificado, a partir da 
revisão de literatura e da análise de 16 casos, como 
fatores-chave de sucesso da restauração florestal. 
Então, apresenta a ferramenta de diagnóstico e suas 
três etapas de aplicação. Por fim, dá orientações 
práticas de como usar o diagnóstico.

Com contribuições da União Internacional 
para a Conservação da Natureza (UICN), o 
World Resources Institute (WRI) desenvolveu o 
diagnóstico para colaborar com a Parceria Global 
pela Restauração de Paisagens e Florestas (GPFLR, 
na sigla em inglês) (Box 1).  

BOX 1 | PARCERIA GLOBAL PELA 
RESTAURAÇÃO DE PAISAGENS E 
FLORESTAS

A Parceria Global pela Restauração de Paisagens e Florestas 
(GPFLR, na sigla em inglês) é uma rede mundial dedicada 
a impulsionar a restauração de paisagens e florestas, 
formada por governos, pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) e por outras agências intergovernamentais, 
organizações não governamentais, instituições de pesquisa 
e empresas. A parceria fornece informações, ferramentas 
e plataformas para fortalecer os processos de restauração 
ao redor do mundo e estimular o apoio à restauração por 
parte de tomadores de decisão e formadores de opinião, 
tanto no nível local quanto no internacional. Acesse www.
forestlandscaperestoration.org para mais informações sobre 
a GPFLR e seus membros.

O diagnóstico é um componente da Metodologia de 
Avaliação de Oportunidades de Restauração (ROAM, 
na sigla em inglês), desenvolvida pela UICN e pelo 
WRI (Box 2). A ROAM é uma abordagem abrangente 
para identificação sistemática de oportunidades de 
restauração de paisagens e florestas, definição de 
metas de restauração e elaboração de estratégias para 
a implementação em escala. Entre outros aspectos, 
a ROAM fornece diretrizes robustas para seleção de 
paisagens florestais como candidatas para restauração, 
em nível regional, estadual, nacional ou de bacias 
hidrográficas. Os usuários podem aplicar o diagnóstico 
nas paisagens selecionadas a fim de desenvolver 
estratégias de restauração apropriadas e efetivas. 
Em situações em que uma paisagem já tenha sido 
identificada como candidata ou já esteja em processo 
de restauração (e os usuários pretendam refinar 
suas estratégias), é possível aplicar o diagnóstico 
independentemente da ROAM.

Público-alvo
O público-alvo para os quais o diagnóstico é 
direcionado são gestores e analistas responsáveis pelo 
desenvolvimento de estratégias ou pela elaboração de 
políticas de restauração. Esse público-alvo pode atuar 
em uma variedade de organizações, tais como:

 ▪ Órgãos governamentais nacionais, estaduais, 
e/ou municipais interessados em explorar 
ou empreender a restauração de paisagens 
e florestas. Órgãos de relevância incluem os 
responsáveis por agricultura, meio ambiente, 
planejamento, desenvolvimento rural e água.

 ▪ Organizações não governamentais e entidades 
da sociedade civil que defendem ou auxiliam a 
restauração de paisagens e florestas.

 ▪ Proprietários de terras e comunidades, ou seus 
representantes, estabelecidos em áreas candidatas.

 ▪ Empresas conectadas com a restauração de 
paisagens e florestas.

 ▪ Agências de desenvolvimento e instituições 
financeiras que consideram financiar programas 
e projetos de restauração de paisagens e florestas.

 ▪ Assessores e consultores técnicos que trabalham 
para quaisquer organizações anteriores.
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BOX 2 | METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE 
OPORTUNIDADES DE RESTAURAÇÃO

Desenvolvida pela UICN e pelo WRI, a Metodologia de 
Avaliação de Oportunidades de Restauração (ROAM, 
na sigla em inglês) é uma abordagem para sistematizar 
as oportunidades de restauração de paisagens e 
florestas e elaborar estratégias para implementar a 
restauração em escala de paisagem.  
Ela orienta os usuários para que possam:

1. Mapear onde a restauração é geograficamente 
possível

2. Identificar paisagens candidatas para restauração

3. Definir as metas de restauração em uma paisagem 
candidata

4. Mensurar os benefícios econômicos, sociais e 
ambientais da restauração

5. Desenvolver estratégias para restaurar paisagens 
por meio da identificação dos fatores-chave 
da restauração na paisagem candidata e das 
abordagens que podem fortalecê-los

6. Determinar quais tipos de restauração são mais 
apropriados em termos sociais e ecológicos para 
uma área específica

7. Envolver atores locais em todas as ações 
anteriores

O Diagnóstico da Restauração é uma das ferramentas 
técnicas da ROAM, que fornece orientações para o 
item 5. A UICN e o WRI publicaram uma versão teste 
da ROAM em 2014, que está disponível em: https://
www.iucn.org/resources/conservation-tools/more/
restoration-opportunities-assessment-methodology.

Benefícios de usar o diagnóstico
O diagnóstico foi criado para ajudar os usuários a:

 ▪ Entender os fatores-chave de sucesso. 
Como o diagnóstico é fundamentado em 
literatura revisada por pares e pela análise de 
16 casos de restauração ocorridos em diferentes 
contextos geográficos nos últimos 150 anos, 
ele possibilita que seus usuários aprendam 
o que funcionou e o que não funcionou no 
passado. Com esse aprendizado, é possível 
entender melhor os fatores-chave de sucesso da 
restauração.

 ▪ Identificar falhas. Embora não exista 
uma receita genérica para a restauração, 
há elementos comuns a muitos casos de 
restauração bem-sucedida – os fatores-chave de 
sucesso. O diagnóstico pode ajudar os usuários 
a identificarem quais desses fatores já existem 
na paisagem candidata. Também pode revelar 
lacunas: fatores-chave de sucesso apenas 
parcialmente presentes ou ausentes.

 ▪ Focar estratégias. Tomadores de decisão 
normalmente enfrentam restrições e, por isso, 
tentam alocar recursos de maneira eficiente. Ao 
identificar lacunas, o diagnóstico pode ajudar 
os usuários a focar em suas políticas, seus 
incentivos e suas práticas.

Combinados, esses benefícios podem elevar a 
probabilidade de uma restauração de paisagem ou 
floresta ser bem-sucedida. 

Como o diagnóstico é fundamentado em literatura revisada 
por pares e pela análise de 16 casos de restauração 

ocorridos em diferentes contextos geográficos nos últimos 
150 anos, ele possibilita que seus usuários aprendam o que 

funcionou e o que não funcionou no passado. 
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SEÇÃO II

SOBRE A RESTAURAÇÃO 
DE PAISAGENS  
E FLORESTAS
Sem a interferência humana, as florestas cobririam quase metade da 

terra firme do planeta e seriam o ecossistema terrestre dominante. 

A situação atual, porém, está muito longe desse potencial. Esse 

contraste sugere que cerca de 28% das áreas florestais foram 

desmatadas, abrindo espaço, principalmente, para plantações 

agrícolas e pastos.
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Outros 19% foram degradados – com queda da 
densidade arbórea, da diversidade ou do dossel 
florestal –, muitas vezes por atividades como 
extração seletiva de madeira e agricultura de 
pequena escala (degradação, nesse sentido, não 
necessariamente significa degradação do solo 
ou perda de nutrientes e matéria orgânica do 
solo). Uma parte significativa, 38%, é de florestas 
secundárias ou fragmentadas. Apenas 15% são 
florestas primárias e intactas3, com grandes 
extensões não afetadas por estradas ou outros 
sinais claros de impacto humano recente (Figura 1).

Mas as perdas do passado podem ser transformadas 
em ganhos no futuro. Por meio de um processo 
chamado “restauração de paisagens e florestas”, 
muitas dessas áreas podem ser restauradas, gerando 
benefícios que crescem junto com as árvores.

Definições
A restauração de paisagens e florestas (às vezes 
chamada de “restauração florestal") é o processo 
de restabelecimento da funcionalidade ecológica 
e melhoria do bem-estar humano em paisagens e 
florestas desmatadas ou degradadas (Maginnis, 
Rietbergen-Mc Cracken e Jackson, 2005). Refere-se 
a florestas porque envolve aumentar o número 
e/ou a saúde de árvores ou plantas lenhosas 
em determinada área até um nível adequado ao 
ecossistema nativo4. Refere-se a paisagens porque 
vai além de uma restauração isolada, alcançando 
a escala de restauração de bacias hidrográficas e 
até países, onde há diversos usos do solo e onde 
pessoas vivem e trabalham. Essa abordagem também 
reconhece que uma paisagem pode conter diversos 
tipos de ecossistemas adjacentes ou interconectados 
(e talvez nem todos sejam florestas ou precisem de 
um aumento da cobertura de árvores). Além disso, 
é restauração porque envolve recobrar as funções 
ecológicas de uma área a fim de gerar ampla variedade 
de benefícios para as pessoas e para o planeta. E, 
por fim, trata-se de um processo porque costuma 
levar muito tempo para uma paisagem ou floresta se 
recuperar, embora uma parte das funções ecológicas e 
dos benefícios humanos possa aparecer logo.

Consequentemente, o processo de restauração de 
paisagens e florestas demanda muito espaço e muito 
tempo. Ele não é necessariamente planejado de 
forma centralizada, normalmente sendo facilitado 

Figura 1 |  Status das áreas onde as florestas 
podem crescer

*Esse total é a área de terra que possui condições climáticas e de solo 
compatíveis com florestas. Os 53% que estão "intactos" ou "fragmentados" 
aproximam-se dos 3,9 bilhões de hectares de floresta identificados pela FAO. 
Intactas = paisagens florestais maiores que 50.000 hectares onde não há sinais 
de impacto humano observáveis. Fragmentadas = paisagens florestais com 
sinais visíveis de impacto humano, incluindo estradas, vilarejos e cortes rasos, 
mas sem perda visível de cobertura do dossel florestal no nível da paisagem. 
Degradadas = paisagens florestais onde a cobertura do dossel arbóreo foi 
visivelmente reduzida no nível da paisagem, mas inferior a 10%. Desmatadas 
= potenciais paisagens florestais onde a cobertura real do dossel arbóreo 
está abaixo de 10%. Observação: esse número baseia-se em uma análise 
comparativa entre cobertura do dossel florestal potencial com o real. Algumas 
áreas cuja cobertura real de árvores está tão abaixo de seu potencial que foram 
classificadas como "degradadas" ou "desmatadas" podem estar em processo de 
restauração natural.

Fonte: Laestadius et al. (2012); FAO (2010).

pela obtenção do contexto certo ou de condições 
favoráveis. Quando realizado do modo ideal, o 
processo alinha-se a uma série de princípios da 
restauração de paisagens e florestas (Apêndice 1).

Vários termos são usados para se referir à 
restauração de paisagens e florestas, tais como 
reflorestamento, recuperação florestal, restauração 
ecológica, regeneração natural e reabilitação, entre 
outros. Para os fins deste diagnóstico, "restauração 
de paisagens e florestas" abarca todos esses termos 
(Tabela 1). O que esses termos têm em comum é 
a referência às árvores voltando a crescer em uma 
paisagem. 

7,5 bilhões 
de hectares* 

38% fragmentadas 19% degradadas 

28% desmatadas 15% intactas 
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Tabela 1  | Algumas definições relativas a paisagens e florestas e a seus processos de restauração

ESTÁGIO  CONCEITO DEFINIÇÃO
G

er
al

PAISAGEM
Amplo sistema terrestre, com milhares de hectares ou mais, tipicamente composto por um mosaico de ecossistemas e/ou 
unidades de manejo (adaptado de Scherr, Shames e Friedman, 2013).

FLORESTA
Ecossistema caracterizado por cobertura arbórea mais ou menos densa, muitas vezes composta por diferentes estágios 
sucessionais com características variadas, tais como composição de espécies, estrutura, classe etária e processos 
associados, comumente incluindo campos, fluxos de água, peixes e vida silvestre.

PAISAGEM FLORESTAL
Paisagem naturalmente capaz de conter florestas, bosques ou cobertura arbórea de 10% ou mais. A paisagem pode ter 100% 
de cobertura arbórea em um extremo; até 10% de cobertura arbórea e o restante composto por gramíneas e/ou arbustos.

An
te

s 
da

 r
es

ta
ur

aç
ão

DESMATAMENTO
Conversão de florestas para outro uso do solo ou redução permanente da cobertura arbórea para abaixo do limite mínimo de 
10%. O desmatamento implica perda permanente ou de longo prazo da cobertura florestal e transformação do uso do solo 
(FAO, 2012).

ÁREA DESMATADA

Área de floresta convertida em área agrícola, pasto, reservatório hídrico ou área urbana. O termo exclui, especificamente, 
áreas onde as árvores foram removidas como resultado de colheita ou derrubada, bem como onde se espera que a floresta 
se regenere naturalmente ou com o auxílio de medidas de silvicultura, exceto quando a extração de madeira é seguida pela 
limpeza da floresta remanescente após a extração para a introdução de outros usos do solo (FAO, 2012).

DEGRADAÇÃO 
FLORESTAL

Redução da capacidade que uma floresta tem de fornecer bens e serviços (FAO, 2012).

FLORESTA DEGRADADA
Floresta secundária que perdeu, devido à ação humana, a estrutura, a função, a composição de espécies ou a produtividade 
que normalmente se associa com o tipo de floresta natural que deveria haver no local (CBD, 2001).

Pr
oc

es
so

s 
de

 r
es

ta
ur

aç
ão

RESTAURAÇÃO DE 
PAISAGEM E FLORESTA

Processo de recuperar a funcionalidade ecológica e melhorar o bem-estar humano em paisagens florestais desmatadas ou 
degradadas (Maginnis, Rietbergen-McCracken e Jackson, 2005).

RESTAURAÇÃO DE 
ECOSSISTEMA

Restauração e reabilitação de terrenos, ecossistemas e paisagens degradados (Hyderabad Call, 2012).

RESTAURAÇÃO 
ECOLÓGICA

Processo de ajudar na recuperação de um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído (SER, 2004).

REABILITAÇÃO
Reversão da degradação de um local, normalmente com o propósito de aumentar sua capacidade de prover serviços 
ecossistêmicos (Galatowitsch, 2012).

RECUPERAÇÃO Melhoria de um local, de uma situação de menor utilidade para uma de maior utilidade (Galatowitsch, 2012).

RECUPERAÇÃO 
FLORESTAL

Processo pelo qual uma floresta ganha recursos bióticos e abióticos para continuar seu desenvolvimento sem mais 
assistência ou subsídio e possui resiliência para níveis normais de estresse e distúrbio ambiental (SER, 2004).

REFLORESTAMENTO
Qualquer conversão de uma área não florestal em floresta, seja com o plantio de árvores, seja por regeneração natural 
(Meyfroidt e Lambin, 2011).

REGENERAÇÃO 
NATURAL GERIDA PELO 
AGRICULTOR

Uma prática de gestão em que os agricultores usam técnicas de silvicultura e poda para replantar árvores a partir de raízes de 
árvores vivas remanescentes, de bancos de sementes no solo e sementes em estrume de gado (adaptado de USAID, 2014).

RESTAURAÇÃO ATIVA
Aceleração do processo ou tentativa de mudar a trajetória de sucessão via intervenção humana (como plantio de árvores), 
indo além de simplesmente remover a fonte do distúrbio (Vaughn et al., 2010). Nesta publicação, esse termo é usado como 
sinônimo de "regeneração artificial".

RESTAURAÇÃO PASSIVA
Sucessão natural em um ecossistema após a remoção da fonte do distúrbio (Vaughn et al., 2010). Nesta publicação, esse 
termo é usado como sinônimo de “regeneração natural”.

REGENERAÇÃO NATURAL
Restabelecimento de floresta ou aumento de cobertura arbórea por meio de processos espontâneos de sucessão. Processo 
pelo qual paisagens florestais são repovoadas por árvores que se desenvolvem a partir de sementes presentes no solo ou 
advindas de outras fontes de propágulos e germinam in situ (UK Forestry, 2015).

REGENERAÇÃO 
ARTIFICIAL

Restabelecimento de floresta ou aumento de cobertura arbórea por meio de plantio de árvores ou outros processos assistidos 
por humanos.

REGENERAÇÃO NATURAL 
ASSISTIDA

Restabelecimento de uma floresta ou cobertura arbórea aumentada por meio de processos espontâneos de sucessão com a 
remoção ou a redução de barreiras à regeneração natural de árvores, tais como degradação do solo, competição com espécies 
daninhas e distúrbios recorrentes (queimada, pastagem e extração de madeira, por exemplo) (adaptado de FAO, 2014).

Es
ta

do
s 

fin
ai

s 
de

 
re

st
au

ra
çã

o AGROFLORESTA
Complexo de áreas arborizadas dentro de uma área que é amplamente caracterizada como agrícola ou como agroecossistema 
(CBD, 2014).

FLORESTA SECUNDÁRIA Floresta que foi derrubada, cortada ou desmatada e se recuperou natural ou artificialmente (CBD, 2014).

ECOSSISTEMA NOVO
Configurações novas, não registradas na história, de um ecossistema devido a mudanças na distribuição de espécies e a 
alteração ambiental causada por mudanças no clima ou no uso do solo (Suding, 2011).

Nota: As definições foram compiladas de fontes independentes desta publicação e não são necessariamente mutuamente exclusivas.
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O aspecto da restauração de paisagens e florestas, em 
termos técnicos, depende do lugar e de pelo menos 
quatro dimensões (Figura 2):

 ▪ Porque restaurar florestas. A restauração 
de paisagens e florestas pode resultar em um ou 
mais serviços ecossistêmicos, tais como redução 
da erosão, prevenção de deslizamentos de 
terra, melhoria da qualidade da água, regulação 
hídrica, armazenamento de carbono ou criação 
de hábitat para a biodiversidade vegetal e animal. 
A restauração também pode render uma ou mais 
mercadorias, como madeira, produtos florestais 
não madeireiros ou alimentos.

 ▪ Como restaurar florestas. A restauração 
pode ser passiva, quando árvores crescem 
espontaneamente em uma área com nenhuma ou 
pouca interferência humana, além da suspensão 
de atividades – como pecuária, queimada ou 
corte de árvores – que impeçam o retorno das 
árvores na paisagem.Ou pode ser ativa, quando 
árvores ou sementes são plantadas e são aplicadas 
práticas silviculturais para melhorar a saúde e 
a sobrevivência das mesmas. Ainda, é possível 
combinar as abordagens passiva e ativa; por 
exemplo, podem ser aplicadas práticas silviculturais 
em árvores que não foram plantadas por humanos.

 ▪ Onde restaurar florestas. A restauração 
pode ocorrer em terras tanto públicas como 
privadas (individuais, familiares, comunitárias 
e empresariais, por exemplo); em áreas que 
seriam de floresta naturalmente densa ou onde 
gramíneas exóticas são a vegetação dominante 
entre árvores e arbustos dispersos. A restauração 
de paisagens e florestas não requer o aumento 
da cobertura arbórea para além do que seria 
ecologicamente adequado adeterminado lugar.

 ▪ Quais tipos de florestas são restauradas. 
Muitas vezes, a restauração envolve apenas 
espécies vegetais nativas. Mas, em alguns casos, 
espécies exóticas de crescimento rápido atuam 
como pioneiras para facilitar o crescimento 
de espécies nativas sob suas copas e/ou gerar 
uma renda no curto prazo. Além disso, espécies 
exóticas, como árvores frutíferas não nativas, às 
vezes são introduzidas e manejadas para gerar 
algum benefício, como alimento ou combustível.

Na verdade, a restauração pode ocorrer em 
qualquer lugar de acordo com essas quatro 
dimensões (Figura 2). Considere o país 1, onde a 
restauração ocorreu perto de uma reserva nacional. 
A principal motivação era garantir hábitat para 
a fauna e proteger mananciais. A maior parte da 
vegetação foi recuperada por restauração passiva, 
embora tenha sido necessário um pouco de plantio. 
A área restaurada era uma mistura de terras 
públicas e privadas, e apenas espécies nativas 
foram introduzidas. Compare-o com o país 2, 
onde a restauração criou um sistema agroflorestal. 
A paisagem foi restaurada principalmente para 
produzir alimentos e forragem, embora benefícios 
adicionais tenham incluído serviços ecossistêmicos, 
como proteção de mananciais. As árvores voltaram 
à paisagem majoritariamente por plantio ativo em 
terras privadas. Os proprietários plantaram uma 
combinação de frutíferas não nativas e árvores e 
arbustos nativos fixadores de nitrogênio.

Benefícios
A restauração de paisagens e florestas pode gerar 
muitos benefícios econômicos, sociais e ambientais 
(Tabela 2). Economicamente, pode diversificar as 
economias local e nacional, prevenir ou reduzir 
prejuízos causados por desastres naturais, gerar 
produtos florestais comercializáveis e proporcionar 
oportunidades de lazer e turismo. Socialmente, 
pode gerar empregos, ajudar a reduzir a pobreza 
local, aumentar a segurança alimentar e gerar 
sentimento de orgulho nacional. Ambientalmente, 
pode melhorar e manter a qualidade do solo e da 
água, conservar a biodiversidade e contribuir para 
o combate e a adaptação às mudanças climáticas. 
Esses benefícios podem impactar as populações que 
vivem dentro e no entorno da paisagem restaurada, 
as economias nacionais e a área verde global.

Além disso, a restauração de paisagens e florestas 
pode ajudar governos a cumprir acordos e 
compromissos nacionais e internacionais. Por 
exemplo, acordos climáticos relativos à redução 
de emissões de gases de efeito estufa provenientes 
do desmatamento e da degradação florestal 
(REDD+) exigem redução desse desmatamento 
e aumento da capacidade de armazenamento de 
carbono pelas florestas. Plantar árvores e restaurar 
florestas em paisagens são abordagens aceitas 
para o cumprimento de compromissos de REDD+ 
(UNFCCC, 2010). Da mesma forma, a restauração 
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Figura 2 | Restauração de paisagens e florestas varia de acordo com diversas dimensões
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de paisagens e florestas é importante elemento 
de uma estratégia mais ampla para a obtenção de 
paisagens inteligentes em termos climáticos.

A restauração de paisagens e florestas também 
pode impulsionar compromissos para além das 
mudanças climáticas. Em 2010, as partes da 
Convenção sobre Diversidade Biológica definiram 
a Meta 15 de Aichi, que conclama os países a 
restaurar pelo menos 15% dos ecossistemas 
degradados globalmente até 2020 (CBD, 2010). 
O Desafio de Bonn (Box 3) convoca países e 
outros atores a inserir 150 milhões de hectares de 
florestas desmatadas e degradadas no processo de 
restauração de paisagens e florestas até 2020. E 
a Declaração de Nova York sobre Florestas – um 
acordo político voluntário entre 150 governos, 
empresas, comunidades indígenas e organizações 
não governamentais – pede que o mundo comece 
a restaurar 350 milhões de hectares de áreas 
florestais derrubadas ou degradadas até 20305. 
A restauração de paisagens e florestas é uma 
abordagem aceita para alcançar cada uma dessas 
metas. 

BOX 3 | DESAFIO DE BONN

O Desafio de Bonn convoca governos, entidades 
intergovernamentais, organizações não governamentais 
e empresas a voluntariamente inserir 150 milhões 
de hectares de florestas derrubadas e degradadas no 
processo de restauração de paisagens e florestas até 
2020 (IUCN, 2014). Essa área equivale ao tamanho da 
Mongólia ou a três vezes a área da Espanha e ajudaria 
a compensar os 5 milhões de hectares desmatados no 
mundo anualmente (FAO, 2010). O Desafio de Bonn 
requer que atores públicos e privados se comprometam 
publicamente a alocar hectares, desenvolver localmente 
estratégias de restauração de paisagens e florestas e 
iniciar a implementação até 2020. Vencer o Desafio de 
Bonn ajudaria no cumprimento de muitos compromissos 
internacionais, como os relativos às mudanças 
climáticas (UNFCCC REDD+), à conservação da 
biodiversidade (Convenção sobre Diversidade Biológica, 
Meta 15 de Aichi) e ao desenvolvimento (Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável). O Desafio de Bonn foi 
anunciado em 2011, em uma conferência interministerial 
coorganizada pelo governo da Alemanha e pela UICN, 
em colaboração com a GPFLR. Para mais informações, 
acesse www.forestlandscaperestoration.org. 
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Tabela 2 |  Potenciais benefícios da restauração de paisagens e florestas (lista não exaustiva)

ÁREA CATEGORIA BENEFÍCIOS

Ec
on

ôm
ic

a

PREVENÇÃO DE 
DANOS CAUSADOS 
POR DESASTRES 
NATURAIS

 ▪ Redução do risco de deslizamentos de terra

 ▪ Redução da intensidade e frequência de enchentes

 ▪ Redução do impacto de tempestades 

 ▪ Redução de danos em estradas e construções de infraestrutura

DIVERSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA

 ▪ Diversificação de atividades econômicas para famílias, comunidades rurais e economias nacionais 
(madeira, produtos florestais não madeireiros, produção agroflorestal, turismo e pagamentos por serviços 
ambientais, por exemplo)

PRODUTOS 
FLORESTAIS

 ▪ Produção de madeira (inclusive certificada)

 ▪ Abastecimento de madeira para combustível

 ▪ Suprimento de pilares para construção civil

 ▪ Geração de produtos florestais não madeireiros

LAZER  ▪ Viabilização do ecoturismo

So
ci

al

SEGURANÇA 
ALIMENTAR

 ▪ Melhor rendimento das plantações (por meio da produção agroflorestal)

 ▪ Maior disponibilidade de alimentos silvestres (como frutas e castanhas, por exemplo)

 ▪ Incremento em alimentos e forragem para criação de animais (via sistemas silvipastoris)

 ▪ Maior presença de polinizadores

 ▪ Maior presença de predadores naturais de pragas agrícolas

TRABALHO  ▪ Geração de novos empregos (como coleta de sementes, gestão de viveiros, plantio de árvores, serviços 
de extensão, produção de produtos florestais e ecoturismo, por exemplo)

ORGULHO E 
COMPROMISSOS 
NACIONAIS

 ▪ Promoção do orgulho nacional e/ou cultural

 ▪ Contribuição à REDD+, sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima

 ▪ Alcance da Meta 15 de Aichi, sob a Convenção sobre Biodiversidade Biológica

 ▪ Contribuição ao Desafio de Bonn

REDUÇÃO DA 
POBREZA

 ▪ Aumento e diversificação da renda de pequenos agricultores (com a produção de madeira, produtos 
florestais não madeireiros e/ou alimentos)

SAÚDE HUMANA  ▪ Melhoria da potabilidade da água doce

 ▪ Vidas salvas com a redução de desastres naturais (como deslizamentos de terra, por exemplo)

BEM-ESTAR
 ▪ Criação de oportunidades de pesca recreativa

 ▪ Abertura de locais para trilhas, acampamentos, observação de aves etc.

 ▪ Renovação do bem-estar mental e espiritual

Am
bi

en
ta

l

BIODIVERSIDADE 

 ▪ Redução da fragmentação de hábitats

 ▪ Favorecimento de movimentações e migrações sazonais de animais

 ▪ Criação de novos hábitats para a vida selvagem

 ▪ Conservação de espécies ameaçadas

MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

 ▪ Aumento da capacidade de sequestro de carbono

 ▪ Amenização das temperaturas locais devido à regulação do microclima pela cobertura florestal

 ▪ Elevação da capacidade de adaptação e resiliência às mudanças climáticas (através, por exemplo, de 
corredores migratórios e diversificação da renda)

SOLO
 ▪ Aumento da matéria orgânica no solo

 ▪ Aumento da quantidade de nutrientes no solo (como nitrogênio, por exemplo)

 ▪ Redução da erosão da camada superficial do solo

ÁGUA

 ▪ Redução da erosão superficial do solo e do assoreamento de reservas hídricas

 ▪ Recarga de aquíferos subterrâneos

 ▪ Estabilização dos fluxos de água

 ▪ Garantia de abastecimento de água doce limpa para consumidores de água a jusante, inclusive cidades

 ▪ Sustentação de peixes e outros animais aquáticos
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Potencial
A restauração de florestas e paisagens é possível 
em uma variedade de locais. Para dar à GPFLR 
uma estimativa aproximada de onde e quanto 
a restauração é possível, o WRI, a UICN e 
pesquisadores parceiros da Universidade de 
Maryland criaram um mapa de oportunidades de 
restauração de paisagens e florestas ao redor do 
mundo (Figura 3). A análise descobriu que a área 
de paisagens e florestas desmatadas ou degradadas 
com oportunidade de restauração é superior a 2 
bilhões de hectares – equivalente a duas vezes o 
tamanho da China. Como essa área total abrange 
mais de 150 nações, a restauração de paisagens e 
florestas é relevante para a maioria dos países do 
mundo (ver Apêndice 2 para detalhes dos métodos 
de mapeamento).

A análise também identificou três tipos gerais 
de oportunidade de restauração. A “restauração 
de ampla escala” cria extensões contíguas de 
dossel florestal fechado. Isso é possível apenas 

em  paisagens que têm a baixa densidade 
populacional humana e a alta capacidade 
biológica necessárias para suportar uma floresta 
densa. A “restauração em mosaico” integra 
árvores com usos da terra já existentes, tais 
como agricultura e pecuária de pequeno porte, 
resultando em uma combinação multifuncional 
de florestas, árvores e outros usos da terra, 
incluindo sistema agroflorestal, agricultura 
e assentamentos. As áreas mais apropriadas 
para a restauração em mosaico são aquelas 
com densidades populacionais mais altas e com 
múltiplas demandas por bens produzidos na 
paisagem, tais como produtos alimentícios e 
florestais. Áreas com ecossistemas naturais não-
florestais, também entram nessa categoria. Por 
fim, a "restauração remota" ocorre em florestas 
que foram degradadas por fogo ou outras 
intempéries e estão distantes de assentamentos 
humanos. Essas oportunidades de restauração, 
quando presentes, ficam em áreas remotas, onde 
a intervenção humana direta é improvável. 
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Figura 3 | Oportunidades de restauração de paisagens e florestas

RESTAURAÇÃO EM AMPLA ESCALA
Viabilidade mais provável em áreas esparsamente 
povoadas e onde a floresta é ou deve ser dominante, 
talvez como resultado de abandono. 0,5 bilhão de hectares 
oferecem oportunidades de restauração em ampla escala.

RESTAURAÇÃO EM MOSAICO  
Viabilidade mais provável onde florestas e árvores devem 
coexistir com outros usos do solo, como agricultura e 
pecuária de pequeno porte, e dar suporte a eles. Também 
no cerrado e em muitas das áreas secas do mundo.1,5 
bilhão de hectares oferecem oportunidades de restauração 
em mosaico.

RESTAURAÇÃO REMOTA
A restauração de áreas remotas e despovoadas pode não 
ser viável, mesmo se atender aos critérios da restauração 
em ampla escala.

FLORESTA SEM NECESSIDADE DE RESTAURAÇÃO
Paisagens onde a densidade florestal não está 
significativamente abaixo de seu potencial natural.
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Figura 3 | Oportunidades de restauração de paisagens e florestas

Para mais informações,acesse: 
www.forestlandscaperestoration.org 
www.wri.org/forest-restoration-atlas

2.0
Para mais informações sobre como este mapa foi criado, consulte 
L. Laestadius, et al. 2011. Mapping opportunities for forest lands cape restoration. Unasylva 238, Vol.62, 2011/2, p.47-48.
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SEÇÃO III

APRENDENDO 
COM A HISTÓRIA 
A história indica que a restauração de paisagens e florestas 

em larga escala é possível. A Coreia do Sul, por exemplo, 

restaurou boa parte de suas florestas após a Guerra da Coreia. 

Entre 1953 e 2007, a cobertura florestal foi expandida de 35% 

para 64% da área total do país, mesmo com sua população 

dobrando de tamanho e com o crescimento econômico real 

de 2.500% (Bae, Joo e Kim, 2012; World Bank, 2014).
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BOX 4 | REVISÃO DA LITERATURA

A literatura revisada por pares forneceu um conjunto 
de dados para o desenvolvimento do diagnóstico. 
Embora uma parte dessa literatura não se proponha, 
explicitamente, a identificar condições que facilitam 
a restauração de paisagens e florestas, a descrição 
de experiências históricas de restauração e do que 
impulsionou essas experiências indicaram múltiplas 
condições e ações que favorecem o ressurgimento 
de árvores nos países ou paisagens pesquisados. 
Chazdon (2014), por exemplo, levanta experiências 
passadas e destaca os motivadores sociais, 
econômicos e institucionais da restauração. Hecht, 
Morrison e Padoch (2014) avaliam a restauração ao 
longo da história, identificando influências culturais, 
sociais e políticas sobre as decisões de restauração. 
Lamb (2014) aprofunda-se nas melhores práticas 
em restauração de paisagens e florestas. Meyfroidt e 
Lambin (2011) revisam experiências de restauração 
florestal em todo o mundo ao longo de vários séculos 
e sumarizam as descobertas de outras referências 
revisadas por pares. Gregersen et al. (2011) 
identificam uma série de fatores após pesquisarem 
alguns países que tiveram ganho líquido de florestas.

A literatura mostrou a importância de diversos 
aspectos que parecem facilitar a restauração de 
paisagens e florestas, incluindo (mas não limitados a):

 ▪ Papel catalisador de situações de crise 

 ▪ Presença e articulação dos benefícios de paisagens 
restauradas para cidadãos e populações locais

 ▪ Necessidade de haver condições ecológicas 
certas (como as dos solos, populações-matrizes, 
sementes, dispersores de sementes e regime de 
queimadas) para que as árvores voltem a crescer 
na paisagem

 ▪ Reduções na demanda agrícola e por madeira para 
combustível em áreas a serem restauradas

 ▪ Condições sociais favoráveis à restauração

 ▪ Políticas adequadas para estimular a restauração e, 
ao mesmo tempo, reduzir o desmatamento

 ▪ Instituições públicas e privadas, bem como 
a coordenação entre elas, para viabilizar a 
restauração 

 ▪ Liderança do governo e/ou pessoal no local 

 ▪ Transferência de conhecimento de restauração 
entre gestores de terras

 ▪ Incentivos financeiros para a restauração que 
superem os retornos financeiros das práticas 
convencionais de manejo do solo

A Coreia do Sul não está sozinha. O leste dos 
Estados Unidos teve um ganho de cerca de 13 
milhões de hectares de florestas entre 1910 e 1960 
(USDA, s/d). A cobertura florestal em Porto Rico 
subiu de 6% da área da ilha, por volta de 1940, para 
cerca de 60% em 20106. A Suécia restaurou grandes 
áreas agrestes, transformando-as em florestas 
no final dos anos 1800 (Kardell, 2004). A Costa 
Rica e o Níger também tiveram experiências de 
restauração em larga escala (ver Seção I).

Ao desenvolver o diagnóstico, buscou-se aprender 
com esses registros históricos. A premissa era 
de que experiências históricas de restauração de 
paisagens e florestas poderiam fornecer insights 
sobre quais condições ecológicas, sociais, políticas 
e econômicas facilitam o sucesso da restauração. 
Acreditava-se que essas informações poderiam 
fundamentar a elaboração e a execução de futuras 
inciativas de restauração, aumentando suas chances 
de sucesso.

Fontes de dados
Foi realizado um levantamento da literatura 
revisada por pares que trata de restauração de 
paisagens e florestas, sumarizando os fatores que 
essas pesquisas identificaram como facilitadores da 
restauração (Box 4). O levantamento dessa literatura 
foi complementado com a identificação, pesquisa e 
descrição de 16 experiências históricas de restauração 
de paisagens e florestas ao redor do mundo (Tabela 3 
e Apêndice 3)7. Também foram selecionados exemplos 
de casos recomendados por especialistas da GPFLR 
e sobre os quais havia literatura de pesquisa e dados 
relevantes disponíveis. Cruzando cinco continentes, 
esses exemplos cobrem tanto países desenvolvidos 
como outros em desenvolvimento. Algumas dessas 
experiências de restauração começaram em décadas 
recentes, enquanto outras tiveram início há mais 
de um século. Algumas abrangem milhões de 
hectares, enquanto outras, apenas alguns milhares. 
Algumas configuram-se como restauração de ampla 
escala, enquanto outras, como restauração em 
mosaico – inclusive com transformação em sistemas 
agroflorestais. E, enquanto algumas são exemplos 
citados com frequência, outras são menos divulgadas.

Para cada uma, caracterizou-se a restauração 
ocorrida (hectares, período e tipo de restauração, 
por exemplo), avaliou-se seu sucesso relativo e 
identificaram-se os fatores que parecem tê-la 
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facilitado. Avaliar o sucesso relativo de um caso de 
restauração de paisagem ou floresta é subjetivo, 
pois não existem duas experiências de restauração 
iguais e o desempenho muda com o tempo. A fim de 
desenvolver o diagnóstico, a definição de sucesso foi 
baseada em três fatores: (1) a restauração progrediu 
em termos de hectares (proporcionalmente à escala 
da paisagem), (2) a restauração resultou na geração 
de benefícios (econômicos, sociais e/ou ambientais) 
e (3) a restauração teve adesão ou aceitação das 
partes interessadas no longo prazo8. 

A análise dos casos históricos incluiu revisões  
de literatura e entrevistas com especialistas.  
Os perfis de todos os casos estão disponíveis em 
www.wri.org/restorationdiagnostic.

Fatores-chave de sucesso
Por meio da revisão de literatura, da análise 
dos casos históricos e das entrevistas, foram 
identificados três temas comuns a toda restauração 
bem-sucedida:

1. Motivação clara. Autoridades, proprietários 
de terras e/ou cidadãos foram inspirados ou 
motivados a catalisar processos que levaram à 
restauração de paisagens e florestas9.

2. Criação de condições favoráveis. 
Havia uma série de condições ambientais, 
mercadológicas, políticas, sociais e institucionais 
que proporcionaram um contexto favorável para 
a restauração de paisagens e florestas.

3. Capacidade e recursos para 
implementação sustentada. Capacidade e 
recursos foram mobilizados para implementar 
a restauração de paisagens e florestas de forma 
sustentável em cada local.

Em cada um desses temas, a revisão de literatura, 
as entrevistas e os exemplos de casos históricos 
sugerem a presença de uma série de fatores – tanto 
já existentes naturalmente como proporcionados 
por ações humanas – que podem ter facilitado a 
restauração das paisagens. Esses são os chamados 
fatores-chave de sucesso da restauração de 
paisagens e florestas (Tabela 4). Informações e 
ressalvas dignas de nota incluem:

 ▪ A análise apresentada não comprova relação de 
causalidade entre os fatores-chave de sucesso 
da restauração. A presença desses fatores não 
necessariamente garante uma restauração 
bem-sucedida. Foram identificados fatores que 
estavam presentes nos exemplos históricos e na 
literatura revisada e que podem ter contribuído 
para o avanço em termos de hectares 
restaurados, conquista de benefícios e apoio de 
atores locais.

 ▪ Nenhum fator isolado parece ser necessário ou 
suficiente para o sucesso da restauração.

 ▪ Nenhum caso mostrou todos os fatores-
chave de sucesso. Portanto, a princípio, não 
é necessário que uma paisagem tenha todos 
os fatores-chave presentes para que sua 
restauração seja bem-sucedida. 

 ▪ Aparentemente nenhum caso preencheu o item 
"restauração limita vazamento". O "vazamento" 
acontece quando a restauração de uma 
paisagem faz as atividades de desmatamento se 
deslocarem para outra paisagem. No entanto, 
há concordância com vários pesquisadores10 
e acredita-se que limitar o “vazamento” deve 
ser um importante fator-chave para que a 
restauração de paisagens e florestas leve 
a um aumento líquido global na área e na 
qualidade das florestas. Caso contrário, países 
que restauram paisagens e florestas podem 
simplesmente "terceirizar" para outros países o 
desmatamento relacionado a expansão agrícola 
e outras atividades.

 ▪ Alguns fatores-chave parecem ser 
particularmente importantes para a restauração 
passiva, enquanto outros parecem ser 
particularmente importantes para a restauração 
ativa (Box 5). 

 ▪ Nos casos em que a recuperação ocorreu 
principalmente por restauração passiva como 
resultado da demanda agrícola por terras (como 
no caso de Porto Rico, onde a economia deixou 
de ser majoritariamente agrária para se tornar 
industrial) ou da migração para as cidades ou 
para outros países, os fatores-chave de sucesso 
relativos a "motivar" são menos relevantes.

 ▪ Alguns dos fatores-chave de sucesso estão tão 
inter-relacionados, que podem impactar mais 
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de um tema. Por exemplo, o monitoramento 
de desempenho é um fator-chave para a 
implementação, que, por sua vez, pode motivar 
a restauração quando é usado para a divulgação 
ampla dos sucessos e benefícios que forem 
surgindo. Da mesma forma, a liderança forte é 
um fator-chave de sucesso da implementação 
que, por sua vez, pode motivar a restauração 
quando os líderes conscientizam a população 
sobre os benefícios da restauração ou 
respondem a crises.

 ▪ A forma como cada fator-chave de sucesso foi 
apresentado variou de caso para caso, refletindo 
a singularidade dos contextos políticos, sociais, 
econômicos e/ou ambientais. Por exemplo, em 
alguns lugares, a garantia de posse fundiária 
apareceu na forma de direitos de propriedade 
privada; em outros, de terra comunitária ou de 
direitos a recursos.

 ▪ Não se conseguiu distinguir padrões na 
cronologia de fatores-chave. Eles não precisam 
ser preenchidos sequencialmente (como 
motivar, depois facilitar e, então, implementar).

 ▪ São necessárias mais pesquisas quantitativas 
para entender exatamente a relação de causa 
relativa entre os fatores da Tabela 5 e o 
sucesso da restauração de modo a distinguir 

a importância relativa entre os fatores e 
identificar as ligações entre certos fatores e 
tipos de restauração. Isso vale para a avaliação 
de lacunas da restauração. Nesta análise, 
considera-se que esse é um próximo passo 
importante nas pesquisas sobre restauração de 
paisagens e florestas.

Transformação em diagnóstico
Após identificar fatores-chave de sucesso, eles 
foram convertidos em uma lista de perguntas 
simples criada para ajudar tomadores de decisão 
e atores locais a identificar rapidamente, mas de 
forma abrangente, quais fatores já estão presentes 
em uma paisagem candidata e quais ainda são 
ausentes. Esse questionário é o ponto central do 
diagnóstico (ver Seção IV).

Para mensurar a aplicabilidade e facilidade de uso, 
testou-se o questionário em diversas localidades 
que estão conduzindo ações de restauração: a Mata 
Atlântica brasileira, o interior de Ruanda e três regiões 
do Equador. Com base nessas aplicações-piloto, 
os fatores-chave de sucesso e a maneira como são 
articulados foram refinados, suas definições tornadas 
ainda mais claras, as perguntas diagnósticas foram 
atualizadas e foram desenvolvidas as recomendações 
de como aplicar o diagnóstico.
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Tabela 3 |  Resumo das experiências de restauração* 

CASO PAÍS DESCRIÇÃO

Floresta Nacional da Tijuca Brasil
Desde meados dos anos 1800, 3.200 hectares de floresta densa foram restaurados na 
cidade do Rio de Janeiro a fim de criar um dos maiores parques urbanos do mundo: o 
Parque Nacional da Tijuca.

Projeto de Reabilitação da 
Bacia do Planalto de Loess**

China
Desde o final da década de 1970, árvores e outras coberturas vegetais foram restauradas 
em 1,6 milhão de hectares, em um esforço para conter a erosão, elevar a produção agrícola 
e aumentar a renda.

Recuperação nacional de 
florestas

Costa Rica
Entre 1986 e 2005, a cobertura florestal na Costa Rica aumentou de 40% para cerca de 
50% da área terrestre do país, melhorando o setor de turismo, os suprimentos de madeira 
local, a proteção de bacias hidrográficas e a biodiversidade. 

Restauração na Jutlândia Dinamarca
Desde os anos 1850, a cobertura florestal na Dinamarca continental (Jutlândia) cresceu de 
2% para 11%, reduzindo a erosão do solo, elevando os suprimentos de madeira local e 
aumentando a proteção da biodiversidade.

Projeto Humbo Etiópia
Desde o início dos anos 2000, a regeneração natural assistida restaurou aproximadamente 
2.700 hectares de terras, transformando-as em florestas.

Restauração de bacia 
hidrográfica

Índia
Esforços de restauração iniciados na década de 1970 atenderam às necessidades de 
conservação do solo e da água em 45 milhões de hectares de terras aráveis e não aráveis.

Silvicultura comunitária em 
nível nacional

Nepal

A restauração iniciada no final da década de 1950, por meio de projetos de silvicultura 
comunitária, resultou em cerca de 1,6 milhão de hectares de área florestal restaurada, 
beneficiando mais de 2 milhões de famílias com a melhoria da proteção de mananciais, 
dos suprimentos de madeira e da subsistência.

Reflorestamento em 
Maradi e Zinder

Níger
Desde meados dos anos 1980, produtores agrícolas de Maradi e Zinder, no Níger, já 
restauraram aproximadamente 5 milhões de hectares de terras agrícolas degradadas, 
transformando-as em paisagens agroflorestais.

Restauração dos mananciais  
no Canal do Panamá

Panamá
Desde a década de 1990, o desmatamento na bacia do Canal do Panamá tem sido 
revertido pelo reflorestamento com mais de 1,5 milhão de árvores, aumentando muito a 
proteção aos mananciais.

Restauração nacional Porto Rico
Desde a Segunda Guerra Mundial, a cobertura florestal em Porto Rico tem aumentado, 
indo de apenas 6% para cerca de 60% da área terrestre da ilha, gerando uma série de 
benefícios econômicos e ambientais.

Restauração nacional Coreia do Sul
A cobertura florestal sul-coreana cresceu de 35% para 64% da área terrestre total do 
país – um ganho de quase 3 milhões de hectares – entre 1953 e 2007, melhorando os 
suprimentos de madeira e a proteção de mananciais, entre outros benefícios ambientais.

Reflorestamento nacional Suécia
Desde o final da década de 1800, proprietários de terras e o governo suecos restauraram 
florestas em cerca de 220 mil hectares na região sudoeste da Suécia.

Regeneração no Distrito de 
Shinyanga

Tanzânia

Desde meados dos anos 1980, vilarejos locais restauraram 500 mil hectares de mata 
dentro de uma paisagem de 5 milhões de hectares no Distrito de Shinyanga, protegendo 
a área e fornecendo valiosos produtos florestais não madeireiros para as comunidades 
locais.

Recuperação florestal 
na Nova Inglaterra

Estados Unidos
A cobertura florestal na Nova Inglaterra teve crescimento líquido de 4 milhões de hectares 
entre 1910 e 1970, proporcionando madeira, lazer, proteção de mananciais e outros 
benefícios.

Restauração no sul Estados Unidos
A cobertura florestal no sul dos Estados Unidos teve crescimento líquido de 6 milhões de 
hectares entre 1920 e meados da década de 1960, proporcionando produtos florestais, 
lazer, proteção de mananciais e outros benefícios.

Restauração de 
mangues nacionais

Vietnã
Desde 1978, uma série de programas impulsionaram a restauração de mais de 18 mil 
hectares de mangue em uma área de 152 mil hectares, melhorando a vida de cerca de 8 
mil famílias.

* Acesse www.wri.org/restorationdiagnostic para a descrição de cada caso. O WRI acrescentará descrições de outros exemplos de casos ao longo do tempo. Se você tiver 
um caso histórico para adicionar a essa base de dados, entre em contato com o WRI.
** Dois projetos financiados pelo Banco Mundial que estavam ativos entre 1994 e 2005.
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Tabela 4 | Fatores-chave de sucesso da restauração de paisagens e florestas

THEME FEATURE KEY SUCCESS FACTOR

M
O

TI
VA

TE

BENEFITS

Restoration generates economic benefits

Restoration generates social benefits

Restoration generates environmental benefits

AWARENESS
Benefits of restoration are publicly communicated

Opportunities for restoration are identified 

CRISIS EVENTS Crisis events are leveraged

LEGAL 
REQUIREMENTS

Law requiring restoration exists

Law requiring restoration is broadly understood and enforced

EN
AB

LE

ECOLOGICAL 
CONDITIONS

Soil, water, climate, and fire conditions are suitable for restoration

Plants and animals that can impede restoration are absent

Native seeds, seedlings, or source populations are readily available

MARKET 
CONDITIONS

Competing demands (e.g., food, fuel) for degraded forestlands are declining 

Value chains for products from restored area exists

POLICY 
CONDITIONS

Land and natural resource tenure are secure

Policies affecting restoration are aligned and streamlined

Restrictions on clearing remaining natural forests exist 

Forest clearing restrictions are enforced

SOCIAL 
CONDITIONS

Local people are empowered to make decisions about restoration

Local people are able to benefit from restoration

INSTITUTIONAL 
CONDITIONS

Roles and responsibilities for restoration are clearly defined

Effective institutional coordination is in place

IM
PL

EM
EN

T

LEADERSHIP
National and/or local restoration champions exist

Sustained political commitment exists

KNOWLEDGE
Restoration “know how” relevant to candidate landscapes exists

Restoration “know how” transferred via peers or extension services

TECHNICAL 
DESIGN

Restoration design is technically grounded and climate resilient

Restoration limits “leakage”

FINANCE AND 
INCENTIVES

Positive incentives and funds for restoration outweigh negative incentives

Incentives and funds are readily accessible

FEEDBACK
Effective performance monitoring and evaluation system is in place

Early wins are communicated

TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE 
SUCESSO DEFINIÇÃO

M
O

TI
VA

R

BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios 
econômicos

Espera-se que restaurar a paisagem candidata gere benefícios econômicos 
(como diversificação econômica, prevenção de danos e novos produtos 
comercializáveis) que tenham um impacto financeiro positivo (benefícios 
privados) e/ou um impacto econômico positivo (benefícios públicos) em 
comparação com o uso do solo convencional.

A restauração gera benefícios 
sociais

Espera-se que restaurar a paisagem candidata gere benefícios sociais, que 
incluem a promoção dos vínculos culturais e de conquistas políticas.

A restauração gera benefícios 
ambientais

Espera-se que restaurar a paisagem candidata gere benefícios ambientais.

CONSCIENTIZAÇÃO

Os benefícios da restauração 
são divulgados ao público

Os benefícios que viriam com a restauração da paisagem candidata foram 
claramente identificados e comunicados a proprietários de terras, ao público e 
a outros interessados.

As oportunidades para 
restauração estão identificadas

Áreas candidatas à restauração foram identificadas e quantificadas.

SITUAÇÕES DE 
CRISE

Situações de crise geram 
oportunidades de restauração

O governo e/ou a sociedade civil usam o risco ou a ocorrência de crises para 
promover o apoio político e público à restauração de paisagens e florestas.

REQUERIMENTOS
LEGAIS

Há leis que exigem a 
restauração

O governo tem legislação que obriga proprietários de terras a restaurar áreas 
que foram desmatadas na paisagem candidata

Legislação que exige a 
restauração é amplamente 
compreendida e aplicada

A legislação que exige a recuperação ou o replantio de árvores na paisagem 
candidata é compreendida pelas partes relevantes e é aplicada com 
transparência, credibilidade e justiça.

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, 
água, clima e queimadas são 
favoráveis à restauração

As condições de solo, chuvas e temperatura na paisagem candidata são 
apropriadas para regeneração florestal, e o regime de queimadas não 
prejudica o crescimento ou a recuperação de árvores.

Ausência de plantas e animais 
que possam impedir a 
restauração

A paisagem candidata não possui plantas (como espécies invasivas 
persistentes) e animais (gado bovino, por exemplo) indesejados que possam 
dificultar o crescimento ou a recuperação de árvores.

Há disponibilidade imediata 
de sementes, mudas ou 
populações de origem

A paisagem candidata conta com populações-matrizes (como porções 
remanescentes de árvores nativas com tamanho considerável), sistemas 
radiculares subterrâneos, animais dispersores ou fontes de sementes e mudas 
de árvores nativas de baixo custo que possam ser a base para a regeneração 
natural.

CONDIÇÕES DE 
MERCADO

Há pouca ou baixa demanda 
concorrente (por alimento e 
combustível, por exemplo) em 
áreas degradadas ou alteradas

A demanda por agricultura, pecuária, madeira para combustível e/ou produção 
de biocombustível em áreas florestais convertidas ou degradadas na paisagem 
candidata está em queda (devido a aumento de produtividade em outros locais, 
por exemplo), de forma a liberar a terra para a restauração florestal.

Existem cadeias de valor 
para os produtos de áreas 
restauradas

À medida que a restauração florestal na paisagem candidata gerar produtos 
comercializáveis, há cadeias de valor para que esses produtos cheguem até os 
consumidores finais.

CONDIÇÕES 
POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e 
naturais está assegurada

Quem administra a paisagem candidata tem direitos claros e garantidos 
(propriedade de terra ou direito legal à gestão de recursos naturais, por 
exemplo) aos benefícios gerados pela restauração de árvores.

Diretrizes políticas relativas à 
restauração estão alinhadas e 
otimizadas

As políticas públicas relevantes são alinhadas, simplificadas e se reforçam 
mutuamente para amparar a restauração florestal na paisagem candidata.

Há restrições ao desmatamento 
de remanescentes florestais 
naturais

A paisagem candidata conta com leis que restringem o corte ou a derrubada 
de florestas naturais remanescentes.

As restrições ao desmatamento 
de florestas são cumpridas

As leis que restringem o desmatamento de florestas naturais remanescentes 
são aplicadas adequadamente.
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TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE 
SUCESSO DEFINIÇÃO

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
SOCIAIS

A comunidade local tem poder 
de decisão sobre a restauração

As pessoas que vivem dentro e no entorno da paisagem candidata são 
empoderadas para se envolver na elaboração do programa de restauração 
florestal, ajudar a definir metas de restauração e participar do manejo.

A comunidade local terá 
benefícios com a restauração

As pessoas que vivem dentro e no entorno da paisagem candidata conseguem 
colher ou usufruir dos benefícios gerados pela restauração (como melhor 
qualidade da água e maior oferta de produtos florestais) ou obter meios 
alternativos de subsistência.

CONDIÇÕES 
INSTITUCIONAIS

Papéis e responsabilidades 
relacionados à restauração 
estão claramente definidos

Os papéis e responsabilidades pela restauração florestal na paisagem 
candidata estão claramente definidos, compreendidos pelas partes relevantes 
(governo, sociedade civil e setor privado, por exemplo) e imbuídos de 
autoridade.

Há uma coordenação 
institucional eficaz

Agentes relevantes do governo, da sociedade civil e/ou do setor privado estão 
suficientemente qualificados e coordenados para elaborar, implementar e 
monitorar a restauração florestal na paisagem candidata.

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA

Há defensores regionais e/ou 
nacionais da restauração

Há pessoas carismáticas (ou instituições poderosas) que podem efetivamente 
inspirar os tomadores de decisão a buscar a restauração, mobilizar apoios e 
manter o ritmo da restauração na paisagem candidata ao longo do tempo.

Há compromisso político 
constante com a restauração

O governo (em diferentes esferas, se pertinente) e instituições não 
governamentais mantêm-se comprometidos com a restauração na paisagem 
candidata.

CONHECIMENTO

Existe conhecimento relevante 
para a restauração da paisagem 
candidata

Especialistas locais conhecem ou realizam pesquisas sobre técnicas de 
restauração (como regeneração natural assistida, por exemplo) que são ideais 
para a paisagem candidata.

Há transmissão de 
conhecimento sobre a 
restauração entre especialistas 
e comunidade local

Assessoria técnica e extensão rural visitas mútuas entre produtores e/ou 
outros modos de troca de conhecimento e capacitação para a restauração 
estão presentes e são adequadamente aproveitados na paisagem candidata.

CONCEPÇÃO 
TÉCNICA

O projeto de restauração é 
tecnicamente fundamentado e 
tem resiliência climática

Os planos de restauração para a paisagem candidata são baseados em boas 
práticas, incorporando as melhores evidências científicas disponíveis e 
abordagens climáticas inteligentes.

A restauração limita o 
"vazamento" (leakage)

A restauração na paisagem candidata previne a transferência de atividades 
de desmatamento para outras paisagens ou outros países ("vazamento"), 
resultando em um aumento real da área florestal.

FINANÇAS E 
INCENTIVOS

Os incentivos e recursos 
financeiros "positivos" 
destinados à restauração 
superam os "negativos", 
voltados ao status quo

Do ponto de vista do proprietárioda terra, há incentivos e recursos financeiros 
para a restauração da paisagem candidata e eles são suficientes para superar 
os incentivos financeiros a atividades que impedem a regeneração de árvores.

Incentivos e recursos 
financeiros estão acessíveis

Incentivos e verbas para a restauração na paisagem candidata são 
disponibilizados, sem empecilhos ou burocracia excessiva, para quem maneja 
as terras ou para as comunidades.

OPINIÕES E 
CONTRIBUIÇÕES

Existem sistemas eficazes de 
avaliação e monitoramento de 
desempenho

Há um sistema para monitorar o progresso e avaliar o impacto da restauração 
na paisagem candidata.

Há ampla divulgação dos bons 
exemplos e reconhecimento 
pela sociedade

Os primeiros sucessos na paisagem candidata são conquistados e 
comunicados às partes interessadas.

Tabela 4 | Fatores-chave de sucesso da restauração de paisagens e florestas (continuação)
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Tabela 5 | Fatores-chave de sucesso identificados nos casos analisados*

EXEMPLOS DE CASOS
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BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios econômicos

A restauração gera benefícios sociais

A restauração gera benefícios ambientais

CONSCIENTIZAÇÃO
Os benefícios da restauração são divulgados ao público

As oportunidades para restauração estão identificadas

SITUAÇÕES DE CRISE Situações de crise geram oportunidades de restauração

REQUERIMENTOS LEGAIS
Há leis que exigem a restauração

Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e aplicada

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de origem

CONDIÇÕES DE MERCADO
Há pouca ou baixa demanda concorrente (por alimento e combustível, por exemplo) em áreas degradadas ou alteradas

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

CONDIÇÕES POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

CONDIÇÕES SOCIAIS
A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração

A comunidade local terá benefícios com a restauração

CONDIÇÕES 
INSTITUCIONAIS

Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão claramente definidos

Há uma coordenação institucional eficaz  

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração

CONHECIMENTO
Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre especialistas e comunidade local

CONCEPÇÃO TÉCNICA
O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem resiliência climática

A restauração limita o "vazamento" (leakage)

FINANÇAS E INCENTIVOS
Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à restauração superam os "negativos", voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

OPINIÕES E 
CONTRIBUIÇÕES

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela sociedade

*Fatores-chave de sucesso presentes durante o processo de restauração por país (os que surgiram após a restauração ter avançado significativamente não estão marcados).
Os fatores-chave de sucesso foram identificados nos estudos sobre os casos. Símbolos (   ) indicam onde os autores identificaram referência ao respectivo fator-chave 
em publicações ou entrevista com especialista local. Porém, a ausência da marcação não significa necessariamente que o fator não estava presente, mas sim que havia 
evidência suficiente desse fator na literatura ou nas entrevistas sobre os casos.
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Tabela 5 | Fatores-chave de sucesso identificados nos casos analisados*

EXEMPLOS DE CASOS

TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO
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BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios econômicos

A restauração gera benefícios sociais

A restauração gera benefícios ambientais

CONSCIENTIZAÇÃO
Os benefícios da restauração são divulgados ao público

As oportunidades para restauração estão identificadas

SITUAÇÕES DE CRISE Situações de crise geram oportunidades de restauração

REQUERIMENTOS LEGAIS
Há leis que exigem a restauração

Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e aplicada

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de origem

CONDIÇÕES DE MERCADO
Há pouca ou baixa demanda concorrente (por alimento e combustível, por exemplo) em áreas degradadas ou alteradas

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

CONDIÇÕES POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

CONDIÇÕES SOCIAIS
A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração

A comunidade local terá benefícios com a restauração

CONDIÇÕES 
INSTITUCIONAIS

Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão claramente definidos

Há uma coordenação institucional eficaz  

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração

CONHECIMENTO
Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre especialistas e comunidade local

CONCEPÇÃO TÉCNICA
O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem resiliência climática

A restauração limita o "vazamento" (leakage)

FINANÇAS E INCENTIVOS
Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à restauração superam os "negativos", voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

OPINIÕES E 
CONTRIBUIÇÕES

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela sociedade

RESTAURAÇÃO PREDOMINANTEMENTE PASSIVA RESTAURAÇÃO PREDOMINANTEMENTE ATIVA
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BOX 5 | ALGUNS FATORES-CHAVE SÃO MAIS IMPORTANTES  
PARA CERTOS TIPOS DE RESTAURAÇÃO?

Alguns fatores-chave de sucesso da 
restauração de paisagens e florestas 
são mais relevantes ou importantes do 
que outros? Ainda não há uma resposta 
definitiva para essa pergunta. As 
experiências históricas de restauração de 
paisagens e florestas não se enquadram 
em métodos empíricos que eliminem 
fatores-chave específicos para que se 
observe como os resultados podem 
mudar. Portanto, é difícil isolar a 
contribuição de fatores ou combinações 
de fatores, bem como criar cenários 
hipotéticos. Além disso, dadas as 
restrições de recurso e tempo, os 
tomadores de decisão normalmente não 
implementam programas experimentais 
de restauração em grande escala ou em 
escala nacional para, depois, reimplantá-
los com diferentes combinações de 
fatores.

Ainda assim, a revisão de literatura e 
os casos estudados parecem sugerir 
padrões que indicam que alguns 
fatores-chave de sucesso podem ser 
particularmente importantes para 
certos tipos de restauração. Apontar 
quais desses fatores provavelmente são 
imperativos depende de uma importante 
dimensão da restauração: como a 
restauração acontece na paisagem 
(Figura 2) – ou seja, como se difere entre 
restauração passiva e ativa.

Os seguintes fatores-chave de sucesso 
parecem ser necessários para uma 
restauração passiva bem-sucedida:

 ▪ Condições relativas a solo, 
água, clima e queimadas são 
favoráveis à restauração. Na 
ausência de intervenção humana, 
a inadequação dessas condições 
físicas pode impedir a recuperação 
natural de árvores e a sucessão do 
ecossistema.

 ▪ Ausência de plantas e 
animais que possam impedir 
a restauração. Na ausência 
de intervenção humana, plantas 
invasivas podem roubar espaço das 
espécies nativas; plantas e animais 
invasivos e gado não controlado 
podem impedir a recuperação 
natural de árvores e a sucessão do 
ecossistema.

 ▪ Há disponibilidade imediata 
de sementes, mudas ou 
populações de origem. Na 
ausência de intervenção humana, a 
insuficiência de populações-matrizes 
para sementes e mudas pode impedir 
o ressurgimento de árvores nativas 
na paisagem. Da mesma forma, se 
aves e mamíferos dispersores de 
sementes não tiverem populações 
viáveis ou não conseguirem deslocar-
se livremente pela paisagem, a 
regeneração natural de árvores pode 
ser afetada.

 ▪ Pouca ou baixa demanda 
concorrente em áreas 
degradadas ou alteradas.
Se a demanda por uso de uma 
extensão de terra para plantações, 
pecuária ou produção de madeira 
para combustível não cair, essa área 
provavelmente não conseguirá se 
converter em floresta permanente 
ou aumentar sua cobertura arbórea. 
Diversas experiências históricas de 
restauração florestal em larga escala 
foram precedidas ou coincidiram 
com um declínio na agricultura ou 
extração de madeira para combustível 
nas áreas que foram restauradas.

Os seguintes fatores-chave de sucesso 
parecem ser necessários para uma 
restauração ativa bem-sucedida:

 ▪ Posse de recursos fundiários 
e naturais está assegurada. 
Se as pessoas tomarem as medidas 
necessárias para restaurar árvores 
em uma extensão de terra que elas 
manejam, precisarão ter a certeza 
de que detêm os direitos legais às 
árvores restauradas. Caso contrário, 
há pouco incentivo para restaurá-
las; os resultados de seu empenho 
e trabalho seriam desviados para 
terceiros.

 ▪ A comunidade local terá 
benefícios com a restauração. 
Se as pessoas que vivem dentro e no 
entorno da paisagem a ser restaurada 
não conseguirem colher nenhum dos 
benefícios da restauração, não terão 
interesse em mudar suas práticas de 
uso da terra.

 ▪ Há lideranças regionais  
e/ou nacionais da restauração. 
Alguém ou alguma organização 
precisa liderar e ser perseverante 
para incentivar a implementação e a 
continuidade da restauração.

 ▪ Há transmissão de 
conhecimento sobre a 
restauração entre especialistas 
e comunidade local. A restauração 
ativa requer que as pessoas apliquem 
práticas específicas de manejo 
da terra que são diferentes das 
convencionais. Os proprietários 
de  terra precisam entender quais 
são essas práticas, porque é de seu 
interesse adotá-las e saber como 
implementá-las.
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SEÇÃO IV

O DIAGNÓSTICO
O diagnóstico é um método estruturado para a identificação de 

quais fatores-chave de sucesso da restauração de paisagens 

e florestas já estão presentes, quais estão presentes apenas 

parcialmente e quais estão ausentes em um país ou paisagem 

que apresenta oportunidades de restauração. Quando aplicado 

previamente ao esforço de restauração, o diagnóstico pode ajudar 

tomadores de decisão e apoiadores a focar seus esforços nos 

fatores mais importantes a serem abordados – antes que um grande 

capital humano, financeiro ou político seja investido. Quando 

aplicado periodicamente, em intervalos de alguns anos, depois 

que o esforço de restauração já está em curso, o diagnóstico pode 

ajudar os executores do projeto a ajustar e refinar suas normas e 

práticas, de forma a fazer uma gestão adaptativa.
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Há três etapas para aplicar o Diagnóstico da 
Restauração:

1. Selecionar o escopo. Escolher o escopo ou os 
limites geográficos nos quais o diagnóstico será 
aplicado. O escopo selecionado será a paisagem 
candidata.

2. Avaliar o status dos fatores-chave de 
sucesso. Avaliar sistematicamente se os 
fatores-chave de sucesso da restauração florestal 
estão ou não presentes na paisagem candidata.

3. Identificar estratégias para sanar as 
falhas nos fatores. Identificar estratégias 
para corrigir falhas nos fatores-chave de sucesso 
que estão faltando completa ou parcialmente na 
paisagem candidata.

Etapa 1: Selecionar o escopo
Nesta etapa, os usuários definem limites claros 
dentro dos quais o diagnóstico será aplicado. 
Limites definidos dão clareza sobre o que será 
avaliado, evitam pesquisas irrelevantes e trabalho 
desnecessário e garantem que o diagnóstico gere 
resultados acionáveis.

Limites definidos dão 
clareza sobre o que 
será avaliado, evitam 
pesquisas irrelevantes e 
trabalho desnecessário 
e garantem que o 
diagnóstico gere 
resultados acionáveis.

Diversas considerações podem auxiliar a 
identificação de um escopo adequado:

 ▪ Qual é a área geográfica a ser restaurada? 
O aspecto geográfico é o mais decisivo para o 
escopo. Limitações geográficas relevantes podem 
incluir país, estado, município, bioma ou bacia 
hidrográfica. Vale considerar áreas que tenham 
contextos ecológicos similares como uma única 
paisagem, sem separá-las em múltiplos escopos 
para a realização do diagnóstico. Caso contrário, 
os usuários vão gastar tempo e energia com 
vários diagnósticos para chegar às mesmas 
conclusões. Por outro lado, áreas geográficas que 
são bastante diferentes ecologicamente devem ser 
definidas como escopos diferentes e sujeitadas a 
diagnósticos próprios.

 ▪ Qual será o período de realização da 
restauração? Os casos estudados mostram 
que a restauração de paisagens e florestas ocorre 
ao longo de muitas décadas, embora alguns 
benefícios possam ser gerados em poucos anos. 
Para ajustar corretamente as expectativas, é bom 
pensar no tempo do processo de recuperação de 
uma paisagem ao selecionar o escopo e identificar 
as estratégias de restauração.

 ▪ Quais são os objetivos da restauração? 
Alguns tomadores de decisão (como proprietários 
de terras, comunidades, governos e empresas) 
talvez saibam a priori que querem transformar 
a paisagem em um determinado tipo de 
ecossistema – por exemplo, uma floresta nativa – 
para alcançar objetivos específicos. Outros talvez 
queiram transformar a paisagem em um mosaico 
de diversos ecossistemas – tais como florestas 
nativas, áreas alagadas e campos agrícolas – para 
atingir seus objetivos. Saber com antecedência 
"no que" a paisagem (ou porções dela) será 
transformada com a restauração e quais são os 
objetivos dessa restauração vai influenciar as 
estratégias a serem seguidas. A ROAM (ver Box 2) 
fornece algumas orientações sobre como definir 
ou escolher os objetivos da restauração de uma 
paisagem candidata.

O escopo deve ser definido por meio de um processo 
multisetorial envolvendo pessoas e comunidades 
que vivem na paisagem candidata ou cujo bem-estar 
depende dela, bem como representantes dos órgãos 
governamentais pertinentes e da sociedade civil.
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Etapa 2: Avaliar o status dos  
fatores-chave de sucesso
Nesta etapa, os usuários avaliam rapidamente, 
embora de maneira estruturada e abrangente, se 
cada fator-chave de sucesso está presente em uma 
paisagem candidata. O intuito é identificar com 
brevidade onde há potenciais desafios para uma 
restauração bem-sucedida.

O usuário realiza essa avaliação de status em 
um modelo simples, que lista os fatores-chave, 
apresenta uma pergunta por fator e pede 
informações de apoio. O modelo tem três tabelas 
(Tabelas 6, 7 e 8), cada uma dedicada a um dos 
três temas comuns ao sucesso da restauração 
de paisagens e florestas – motivar, facilitar e 
implementar. Para cada tema, as tabelas têm as 
seguintes colunas:

 ▪ Aspecto: características definidas e compostas 
pelos fatores-chave relacionados.

 ▪ Fator-chave de sucesso: um fator ou 
condição que, quando presente, pode aumentar 
a probabilidade de que a restauração seja 
iniciada com sucesso, dentro dos prazos 
planejados.

 ▪ Definição: definição do fator-chave de     
sucesso.

 ▪ Comentário: uma observação que 
contextualiza ou esclarece melhor o fator-
chave de sucesso. Os comentários derivam de 
informações dos casos históricos estudados e 
dos testes feitos em campo com o diagnóstico 
preliminar.

 ▪ Pergunta de diagnóstico: pergunta que 
o usuário responde para determinar se a 
paisagem candidata já conta com o fator-chave 
de sucesso.

 ▪ Resposta: resposta à pergunta do diagnóstico. 
As respostas são "sim", "não" e "parcialmente". 
"Parcialmente" pode se referir à cobertura 
geográfica ou ao grau de realização ou operação 
de um fator-chave. Embora esse modelo não 
capte nuances e complexidades, ter apenas três 
opções de resposta visa a garantir a clareza do 
diagnóstico do status de cada fator-chave de 
sucesso.

 ▪ Observações sobre a resposta: coluna 
em que o usuário pode registrar quaisquer 
explicações, dados ou outras informações que 
fundamentem, justifiquem ou detalhem a 
resposta dada. Essa coluna ajuda o usuário a 
lembrar, mais adiante, a lógica por trás de suas 
respostas. Inserir observações detalhadas é 
especialmente recomendado quando a resposta 
for "parcialmente".

 ▪ Pergunta de acompanhamento: uma ou 
mais perguntas adicionais de resposta opcional. 
Essas perguntas dão ao usuário a oportunidade 
de coletar informações complementares sobre um 
fator-chave durante a realização do diagnóstico.

 ▪ Resposta de acompanhamento: coluna 
em que o usuário pode registrar uma resposta 
a cada pergunta de acompanhamento. Essas 
respostas podem se mostrar úteis durante o 
desenvolvimento de estratégias para sanar as 
falhas.

Com base em seu próprio conhecimento e em 
contribuições de terceiros (ver Seção V), o  
usuário consegue responder a cada pergunta de 
diagnóstico. Para facilitar esse processo, pode 
registrar suas respostas e suas notas de apoio em 
uma ferramenta no Excel que contém as Tabelas 6, 
7 e 8 como planilhas separadas. Essa ferramenta 
pode ser baixada gratuitamente em 
www.wri.org/restorationdiagnostic.

Com as respostas preenchidas, o usuário pode ver 
quais fatores-chave de sucesso já estão presentes 
("sim"), quais estão ausentes ("não") e quais 
estão parcialmente presentes ("parcialmente") 
na paisagem candidata. Na ferramenta em Excel, 
uma das planilhas converte automaticamente 
as respostas às perguntas de diagnóstico em um 
sumário codificado por cores. No sumário, verde 
representa "sim, presente", vermelho representa 
"não, ausente" e amarelo, "parcialmente presente". 
Essa exibição com as cores do semáforo facilita ver 
e interpretar os resultados. 
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ASPECTO
FATOR-CHAVE DE 
SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSER-
VAÇÕES 
SOBRE A 
RESPOSTA

PERGUNTAS DE
ACOMPANHA-
MENTO

RESPOSTAS
DE ACOM-
PANHAMENTO

EXEMPLOS DE 
ESTRATÉGIAS PARA SANAR 
FALHAS NOS FATORES-
CHAVE DE SUCESSO

SIM PARCIAL NÃO

BE
N

EF
ÍC

IO
S

A RESTAURAÇÃO 
GERA BENEFÍCIOS 
ECONÔMICOS

Espera-se que restaurar a 
paisagem candidata gere 
benefícios econômicos (como 
diversificação econômica, 
prevenção de danos, novos 
produtos comercializáveis) que 
tenham um impacto financeiro 
positivo (benefícios privados) 
e/ou um impacto econômico 
positivo (benefícios públicos) em 
comparação com o uso do solo 
convencional.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios econômicos.

 ▪ O caso financeiro da restauração é criado quando a restauração 
aumenta os fluxos de caixa do proprietário da terra em comparação 
com o uso convencional ou quando a restauração ajuda a atingir 
uma meta pública com custo menor do que a melhor abordagem 
alternativa.

 ▪ O caso econômico da restauração é criado quando o pacote 
completo de benefícios comerciais e não comerciais da restauração 
superam os custos de implementar a restauração.

 ▪ Alguns proprietários podem ter a preocupação de que, ao imple-
mentarem a restauração, poderão perder suas terras, seus direitos 
à propriedade e/ou dinheiro.

 ▪  Certifique-se de entender e articular (na coluna "observações") 
quem se beneficiaria economicamente.

São esperados 
benefícios econômicos 
com a restauração da 
paisagem candidata 
que gerem impacto 
financeiro e econômico 
geral positivo em 
comparação com uso 
convencional do solo? 

 ▪ Se sim, quais 
são os benefí-
cios econômicos 
esperados?

 ▪ Se sim, quem 
serão os benefi-
ciados?

 ▪ São não, qual 
é o déficit 
financeiro ou 
econômico 
esperado?

 ▪ Realizar uma análise 
de custo-benefício, 
comparando (a) prováveis 
benefícios gerados pela 
paisagem restaurada, (b) 
prováveis custos para 
restaurar a paisagem 
candidata e (c) prováveis 
custos e benefícios do 
uso convencional da 
paisagem.

A RESTAURAÇÃO 
GERA BENEFÍCIOS 
SOCIAIS 

Espera-se que restaurar a 
paisagem candidata gere 
benefícios sociais, que incluem a 
promoção dos vínculos culturais e 
de conquistas políticas.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios sociais. 

 ▪ A restauração pode ser benéfica para países ou comunidades que 
tenham um vínculo cultural histórico com as florestas  
(ex.: tradições e folclore baseados na floresta, subsistência e 
trabalho ancorados na floresta). 

 ▪ A restauração pode ser uma maneira de os governos serem perce-
bidos como líderes no cenário global.

 ▪ A restauração pode ser uma maneira de os governos cumprirem 
acordos internacionais (ex.: UNFCCC e REDD+, UNCCD, CBD, 
Desafio de Bonn).

 ▪ Certifique-se de entender e articular (na coluna "observações") 
quem se beneficiaria socialmente.

Espera-se gerar 
benefícios sociais 
com a restauração da 
paisagem candidata?

 ▪ Se sim, quais 
são os bene-
fícios sociais 
esperados?

 ▪ Envolver as comunidades 
que vivem dentro e nos 
arredores da paisagem 
candidata para identificar 
quais benefícios sociais 
podem ser gerados se a 
paisagem for restaurada 
de determinada maneira.

A RESTAURAÇÃO 
GERA BENEFÍCIOS 
AMBIENTAIS

Espera-se que restaurar a 
paisagem candidata gere 
benefícios ambientais.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios ambientais.

 ▪ Na maioria das situações, este fator-chave de sucesso será 
atendido.

Espera-se gerar 
benefícios ambientais 
com a restauração da 
paisagem candidata?

 ▪ Se sim, quais 
são os benefí-
cios ambientais 
esperados?

 ▪ Envolver cientistas         
(ex.: biólogos, ecólogos, 
hidrologistas, geólogos) 
para identificar quais bene-
fícios ambientais podem ser 
gerados se a paisagem for 
restaurada de determinada 
maneira.

CO
N

SC
IE

N
TI

ZA
ÇÃ

O

OS BENEFÍCIOS 
DA RESTAURAÇÃO 
SÃO DIVULGADOS 
AO PÚBLICO

Os benefícios que viriam com a 
restauração da paisagem candidata 
foram claramente identificados 
e comunicados a proprietários 
de terras, ao público e a outros 
interessados.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios.

 ▪  A comunicação horizontal (ex.: entre produtores rurais) sobre os 
benefícios da restauração pode ser um jeito eficaz de promover 
conscientização e motivação para ação. As pessoas tendem a 
confiar em quem é mais parecido com elas. 

 ▪ Ações de comunicação direcionadas a públicos específicos podem 
ser mais eficazes do que as voltadas ao público em geral. 

Os benefícios 
decorrentes da 
restauração da 
paisagem candidata 
estão claramente 
identificados e 
comunicados aos 
atores locais e ao 
público geral?

 ▪ Quais benefícios 
podem surgir?

 ▪ Quais partes 
interessadas se 
beneficiariam?

 ▪ Realizar campanhas de 
conscientização via jornais, 
rádio, televisão, internet e/
ou visitas a campo.

 ▪ Criar dias nacionais e 
programas escolares 
de plantio de árvores e/
ou alavancar os que já 
existem.

AS 
OPORTUNIDADES 
PARA 
RESTAURAÇÃO 
ESTÃO 
IDENTIFICADAS

Áreas candidatas à restauração 
foram identificadas e quantificadas.

 ▪  Mapas gerados por sensoriamento remoto (ex.: fotos aéreas, ima-
gens de satélite) e por observação em campo podem identificar, 
registrar e informar áreas candidatas à restauração.

 ▪ Uma forma comum de quantificar áreas candidatas é em hectares.

As áreas candidatas 
à restauração foram 
identificadas e 
quantificadas?

 ▪ Se sim, quais 
são as áreas 
candidatas?

 ▪ Se sim, qual é 
o tamanho da 
oportunidade de 
restauração?

 ▪ Aplicar a "Metodologia 
de Avaliação de Opor-
tunidades de Restauração" 
(ver Box 2)

Tabela 6 |  Motivar: tomadores de decisão, proprietários de terras e/ou cidadãos são inspirados ou                   
motivados a catalisar processos que levem à restauração de paisagens e florestas
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ASPECTO
FATOR-CHAVE DE 
SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSER-
VAÇÕES 
SOBRE A 
RESPOSTA

PERGUNTAS DE
ACOMPANHA-
MENTO

RESPOSTAS
DE ACOM-
PANHAMENTO

EXEMPLOS DE 
ESTRATÉGIAS PARA SANAR 
FALHAS NOS FATORES-
CHAVE DE SUCESSO

SIM PARCIAL NÃO

BE
N

EF
ÍC

IO
S

A RESTAURAÇÃO 
GERA BENEFÍCIOS 
ECONÔMICOS

Espera-se que restaurar a 
paisagem candidata gere 
benefícios econômicos (como 
diversificação econômica, 
prevenção de danos, novos 
produtos comercializáveis) que 
tenham um impacto financeiro 
positivo (benefícios privados) 
e/ou um impacto econômico 
positivo (benefícios públicos) em 
comparação com o uso do solo 
convencional.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios econômicos.

 ▪ O caso financeiro da restauração é criado quando a restauração 
aumenta os fluxos de caixa do proprietário da terra em comparação 
com o uso convencional ou quando a restauração ajuda a atingir 
uma meta pública com custo menor do que a melhor abordagem 
alternativa.

 ▪ O caso econômico da restauração é criado quando o pacote 
completo de benefícios comerciais e não comerciais da restauração 
superam os custos de implementar a restauração.

 ▪ Alguns proprietários podem ter a preocupação de que, ao imple-
mentarem a restauração, poderão perder suas terras, seus direitos 
à propriedade e/ou dinheiro.

 ▪  Certifique-se de entender e articular (na coluna "observações") 
quem se beneficiaria economicamente.

São esperados 
benefícios econômicos 
com a restauração da 
paisagem candidata 
que gerem impacto 
financeiro e econômico 
geral positivo em 
comparação com uso 
convencional do solo? 

 ▪ Se sim, quais 
são os benefí-
cios econômicos 
esperados?

 ▪ Se sim, quem 
serão os benefi-
ciados?

 ▪ São não, qual 
é o déficit 
financeiro ou 
econômico 
esperado?

 ▪ Realizar uma análise 
de custo-benefício, 
comparando (a) prováveis 
benefícios gerados pela 
paisagem restaurada, (b) 
prováveis custos para 
restaurar a paisagem 
candidata e (c) prováveis 
custos e benefícios do 
uso convencional da 
paisagem.

A RESTAURAÇÃO 
GERA BENEFÍCIOS 
SOCIAIS 

Espera-se que restaurar a 
paisagem candidata gere 
benefícios sociais, que incluem a 
promoção dos vínculos culturais e 
de conquistas políticas.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios sociais. 

 ▪ A restauração pode ser benéfica para países ou comunidades que 
tenham um vínculo cultural histórico com as florestas  
(ex.: tradições e folclore baseados na floresta, subsistência e 
trabalho ancorados na floresta). 

 ▪ A restauração pode ser uma maneira de os governos serem perce-
bidos como líderes no cenário global.

 ▪ A restauração pode ser uma maneira de os governos cumprirem 
acordos internacionais (ex.: UNFCCC e REDD+, UNCCD, CBD, 
Desafio de Bonn).

 ▪ Certifique-se de entender e articular (na coluna "observações") 
quem se beneficiaria socialmente.

Espera-se gerar 
benefícios sociais 
com a restauração da 
paisagem candidata?

 ▪ Se sim, quais 
são os bene-
fícios sociais 
esperados?

 ▪ Envolver as comunidades 
que vivem dentro e nos 
arredores da paisagem 
candidata para identificar 
quais benefícios sociais 
podem ser gerados se a 
paisagem for restaurada 
de determinada maneira.

A RESTAURAÇÃO 
GERA BENEFÍCIOS 
AMBIENTAIS

Espera-se que restaurar a 
paisagem candidata gere 
benefícios ambientais.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios ambientais.

 ▪ Na maioria das situações, este fator-chave de sucesso será 
atendido.

Espera-se gerar 
benefícios ambientais 
com a restauração da 
paisagem candidata?

 ▪ Se sim, quais 
são os benefí-
cios ambientais 
esperados?

 ▪ Envolver cientistas         
(ex.: biólogos, ecólogos, 
hidrologistas, geólogos) 
para identificar quais bene-
fícios ambientais podem ser 
gerados se a paisagem for 
restaurada de determinada 
maneira.

CO
N

SC
IE

N
TI

ZA
ÇÃ

O

OS BENEFÍCIOS 
DA RESTAURAÇÃO 
SÃO DIVULGADOS 
AO PÚBLICO

Os benefícios que viriam com a 
restauração da paisagem candidata 
foram claramente identificados 
e comunicados a proprietários 
de terras, ao público e a outros 
interessados.

 ▪ Rever Tabela 4 para identificar possíveis benefícios.

 ▪  A comunicação horizontal (ex.: entre produtores rurais) sobre os 
benefícios da restauração pode ser um jeito eficaz de promover 
conscientização e motivação para ação. As pessoas tendem a 
confiar em quem é mais parecido com elas. 

 ▪ Ações de comunicação direcionadas a públicos específicos podem 
ser mais eficazes do que as voltadas ao público em geral. 

Os benefícios 
decorrentes da 
restauração da 
paisagem candidata 
estão claramente 
identificados e 
comunicados aos 
atores locais e ao 
público geral?

 ▪ Quais benefícios 
podem surgir?

 ▪ Quais partes 
interessadas se 
beneficiariam?

 ▪ Realizar campanhas de 
conscientização via jornais, 
rádio, televisão, internet e/
ou visitas a campo.

 ▪ Criar dias nacionais e 
programas escolares 
de plantio de árvores e/
ou alavancar os que já 
existem.

AS 
OPORTUNIDADES 
PARA 
RESTAURAÇÃO 
ESTÃO 
IDENTIFICADAS

Áreas candidatas à restauração 
foram identificadas e quantificadas.

 ▪  Mapas gerados por sensoriamento remoto (ex.: fotos aéreas, ima-
gens de satélite) e por observação em campo podem identificar, 
registrar e informar áreas candidatas à restauração.

 ▪ Uma forma comum de quantificar áreas candidatas é em hectares.

As áreas candidatas 
à restauração foram 
identificadas e 
quantificadas?

 ▪ Se sim, quais 
são as áreas 
candidatas?

 ▪ Se sim, qual é 
o tamanho da 
oportunidade de 
restauração?

 ▪ Aplicar a "Metodologia 
de Avaliação de Opor-
tunidades de Restauração" 
(ver Box 2)

Tabela 6 |  Motivar: tomadores de decisão, proprietários de terras e/ou cidadãos são inspirados ou                   
motivados a catalisar processos que levem à restauração de paisagens e florestas
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ASPECTO
FATOR-CHAVE DE 
SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSER-
VAÇÕES 
SOBRE A 
RESPOSTA

PERGUNTAS DE
ACOMPANHA-
MENTO

RESPOSTAS
DE ACOM-
PANHAMENTO

EXEMPLOS DE 
ESTRATÉGIAS PARA SANAR 
FALHAS NOS FATORES-
CHAVE DE SUCESSO

SIM PARCIAL NÃO

SI
TU

AÇ
Õ

ES
 D

E 
CR

IS
E

SITUAÇÕES DE 
CRISE GERAM 
OPORTUNIDADES 
DE RESTAURAÇÃO

O governo e/ou a sociedade civil 
usam o risco ou a ocorrência de 
crises para promover o apoio 
político e público à restauração de 
paisagens e florestas.

 ▪ Situações de crise podem incluir desastres ambientais diversos 
(ex.: enchentes, deslizamentos de terra, estiagens) que podem 
acarretar em danos sociais e econômicos como queda da 
produtividade agrícola e desemprego. Incluem também catástrofes 
humanitárias cujos prejuízos poderiam ser evitados se as 
paisagens e florestas estivessem saudáveis e/ou que poderiam ser 
mitigadas pela restauração.

 ▪ Ninguém quer que essas situações aconteçam. Mas, quando acon-
tecem, substituir: os atores engajados com a restauração devem 
agir rapidamente para mobilizar apoio político e comunitário à 
restauração.

A região está passando 
ou corre o risco de 
passar por situações 
de crise que possam 
motivar a restauração 
de paisagens e 
florestas?

 ▪ Quais tipos de 
crise ocorreram 
na paisagem 
candidata no 
passado?

 ▪ Quais tipos de 
crise podem 
ocorrer no 
futuro?

 ▪  Realizar e divulgar pes-
quisas que quantifiquem 
e visualizem o quanto 
paisagens e florestas 
restauradas podem pre-
venir ou mitigar desastres 
naturais e humanitários.

 ▪ Quando ocorrerem 
desastres, divulgar imedi-
atamente os benefícios da 
restauração.

R
EQ

U
IS

IT
O

S 
LE

G
AI

S

HÁ LEIS QUE 
EXIGEM A 
RESTAURAÇÃO

O governo tem legislação que 
obriga proprietários de terras 
a restaurar áreas que foram 
desmatadas na paisagem 
candidata.

 ▪ As exigências de restauração tendem a ser mais direcionadas 
a atividades envolvidas com extração de madeira para fins 
comerciais, mineração e outras atividades extrativistas do que a 
atividades de subsistência. 

 ▪  Embora alguns envolvidos possam ter a percepção de que um 
"requisito legal" de restauração seja uma condição que obriga 
à restauração de paisagens e florestas, um "requisito" tem, por 
definição, o intuito de motivar ações. 

 ▪ Exigências governamentais de restauração podem ocasionar 
reações à incursão do governo em decisões sobre uso do solo que 
seriam da alçada de comunidades tradicionais ou proprietários 
privados de terras. Portanto, a maneira como os requisitos 
legais são comunicados e complementados por outras políticas, 
incentivos e práticas pode ser importante para o sucesso dessa 
legislação.

O governo tem 
legislação que obriga 
proprietários de terras 
a replantar ou restaurar 
árvores em áreas que 
foram desmatadas?

 ▪ Se sim, quais 
são os termos 
e condições 
específicos da 
legislação (ex.: 
o que deve ser 
restaurado, até 
quando, como)?

 ▪ Estabelecer legislação 
(ou política de mercado) 
que exija que os 
administradores de terras 
restaurem áreas que foram 
desmatadas devido às 
suas próprias atividades 
comerciais (ex.: extração 
de madeira).

LEGISLAÇÃO 
QUE EXIGE A 
RESTAURAÇÃO 
É AMPLAMENTE 
COMPREENDIDA E 
APLICADA

A legislação que exige a 
recuperação ou o replantio de 
árvores na paisagem candidata 
é compreendida pelas partes 
relevantes e é aplicada com 
transparência, credibilidade e 
justiça.

 ▪ Não basta que haja legislação que exija a restauração; ela precisa 
ser compreendida por quem é afetado por ela e aplicada pelas 
autoridades para que de fato motivem a restauração.

A legislação que 
exige restauração 
é amplamente 
compreendida pelas 
partes relevantes 
e aplicada com 
transparência, 
credibilidade e justiça?

 ▪ Se não, qual é 
a origem dessa 
falha?

 ▪ Realizar campanha de co-
municação para conscien-
tizar as partes relevantes 
sobre as exigências de 
restauração.

 ▪ Tomar medidas punitivas 
(ex.: multas, recusa de 
crédito, pena de prisão) 
contra descumprimen-
tos das leis relativas a 
restauração.

 ▪ Assegurar recursos hu-
manos e financeiros para 
fiscalização e cumpri-
mento da legislação.

Tabela 6 |  Motivar: tomadores de decisão, proprietários de terras e/ou cidadãos são inspirados ou                   
motivados a catalisar processos que levem à restauração de paisagens e florestas (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE DE 
SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSER-
VAÇÕES 
SOBRE A 
RESPOSTA

PERGUNTAS DE
ACOMPANHA-
MENTO

RESPOSTAS
DE ACOM-
PANHAMENTO

EXEMPLOS DE 
ESTRATÉGIAS PARA SANAR 
FALHAS NOS FATORES-
CHAVE DE SUCESSO

SIM PARCIAL NÃO

SI
TU

AÇ
Õ

ES
 D

E 
CR

IS
E

SITUAÇÕES DE 
CRISE GERAM 
OPORTUNIDADES 
DE RESTAURAÇÃO

O governo e/ou a sociedade civil 
usam o risco ou a ocorrência de 
crises para promover o apoio 
político e público à restauração de 
paisagens e florestas.

 ▪ Situações de crise podem incluir desastres ambientais diversos 
(ex.: enchentes, deslizamentos de terra, estiagens) que podem 
acarretar em danos sociais e econômicos como queda da 
produtividade agrícola e desemprego. Incluem também catástrofes 
humanitárias cujos prejuízos poderiam ser evitados se as 
paisagens e florestas estivessem saudáveis e/ou que poderiam ser 
mitigadas pela restauração.

 ▪ Ninguém quer que essas situações aconteçam. Mas, quando acon-
tecem, substituir: os atores engajados com a restauração devem 
agir rapidamente para mobilizar apoio político e comunitário à 
restauração.

A região está passando 
ou corre o risco de 
passar por situações 
de crise que possam 
motivar a restauração 
de paisagens e 
florestas?

 ▪ Quais tipos de 
crise ocorreram 
na paisagem 
candidata no 
passado?

 ▪ Quais tipos de 
crise podem 
ocorrer no 
futuro?

 ▪  Realizar e divulgar pes-
quisas que quantifiquem 
e visualizem o quanto 
paisagens e florestas 
restauradas podem pre-
venir ou mitigar desastres 
naturais e humanitários.

 ▪ Quando ocorrerem 
desastres, divulgar imedi-
atamente os benefícios da 
restauração.

R
EQ

U
IS

IT
O

S 
LE

G
AI

S

HÁ LEIS QUE 
EXIGEM A 
RESTAURAÇÃO

O governo tem legislação que 
obriga proprietários de terras 
a restaurar áreas que foram 
desmatadas na paisagem 
candidata.

 ▪ As exigências de restauração tendem a ser mais direcionadas 
a atividades envolvidas com extração de madeira para fins 
comerciais, mineração e outras atividades extrativistas do que a 
atividades de subsistência. 

 ▪  Embora alguns envolvidos possam ter a percepção de que um 
"requisito legal" de restauração seja uma condição que obriga 
à restauração de paisagens e florestas, um "requisito" tem, por 
definição, o intuito de motivar ações. 

 ▪ Exigências governamentais de restauração podem ocasionar 
reações à incursão do governo em decisões sobre uso do solo que 
seriam da alçada de comunidades tradicionais ou proprietários 
privados de terras. Portanto, a maneira como os requisitos 
legais são comunicados e complementados por outras políticas, 
incentivos e práticas pode ser importante para o sucesso dessa 
legislação.

O governo tem 
legislação que obriga 
proprietários de terras 
a replantar ou restaurar 
árvores em áreas que 
foram desmatadas?

 ▪ Se sim, quais 
são os termos 
e condições 
específicos da 
legislação (ex.: 
o que deve ser 
restaurado, até 
quando, como)?

 ▪ Estabelecer legislação 
(ou política de mercado) 
que exija que os 
administradores de terras 
restaurem áreas que foram 
desmatadas devido às 
suas próprias atividades 
comerciais (ex.: extração 
de madeira).

LEGISLAÇÃO 
QUE EXIGE A 
RESTAURAÇÃO 
É AMPLAMENTE 
COMPREENDIDA E 
APLICADA

A legislação que exige a 
recuperação ou o replantio de 
árvores na paisagem candidata 
é compreendida pelas partes 
relevantes e é aplicada com 
transparência, credibilidade e 
justiça.

 ▪ Não basta que haja legislação que exija a restauração; ela precisa 
ser compreendida por quem é afetado por ela e aplicada pelas 
autoridades para que de fato motivem a restauração.

A legislação que 
exige restauração 
é amplamente 
compreendida pelas 
partes relevantes 
e aplicada com 
transparência, 
credibilidade e justiça?

 ▪ Se não, qual é 
a origem dessa 
falha?

 ▪ Realizar campanha de co-
municação para conscien-
tizar as partes relevantes 
sobre as exigências de 
restauração.

 ▪ Tomar medidas punitivas 
(ex.: multas, recusa de 
crédito, pena de prisão) 
contra descumprimen-
tos das leis relativas a 
restauração.

 ▪ Assegurar recursos hu-
manos e financeiros para 
fiscalização e cumpri-
mento da legislação.

Tabela 6 |  Motivar: tomadores de decisão, proprietários de terras e/ou cidadãos são inspirados ou                   
motivados a catalisar processos que levem à restauração de paisagens e florestas (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE PARA 
O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES SOBRE
A RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS PARA 
SANAR FALHAS NOS FATORES-CHAVES  
DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 E
CO

LÓ
G

IC
AS

CONDIÇÕES RELATI-
VAS A SOLO, ÁGUA, 
CLIMA E QUEIMADAS 
SÃO FAVORÁVEIS À 
RESTAURAÇÃO

As condições de solo, chuvas 
e temperatura na paisagem 
candidata são apropriadas para 
regeneração florestal, e o regime 
de queimadas não prejudica o 
crescimento ou a recuperação de 
árvores.

Este fator-chave para o sucesso combina múltiplas condições 
físicas que afetam a recuperação de florestas. Cada condição (solo, 
chuvas, temperatura, queimadas) deve ser avaliada isoladamente, 
mas a resposta pode refletir a combinação das quatro.

As condições de 
solo, chuvas, tem-
peratura e queima-
das são apropriadas 
para que as árvores 
consigam crescer 
novamente?

Se não, 
quais são as 
deficiências 
em termos de 
adequação 
física?

 ▪ Gerenciar adaptativamente ou ajustar o 
plano de restauração (ex.: diversidade de 
espécies) para adequação ao regime de 
chuvas e ao clima da paisagem.

 ▪ Lançar programa para reduzir queimadas 
indesejadas.

 ▪ Lançar programa para melhorar a 
qualidade do solo (ex.: plantar árvores e 
arbustos fixadores de nitrogênio).

AUSÊNCIA DE 
PLANTAS E 
ANIMAIS QUE 
POSSAM IMPEDIR A 
RESTAURAÇÃO

A paisagem candidata não possui 
plantas e animais indesejados 
(ex.: espécies invasoras 
persistentes e gado) que possam 
dificultar o crescimento ou a 
recuperação de árvores.

 ▪ Exemplos incluem Brachiaria spp. no Brasil, Imperata cylindrica 
na Indonésia, Pueraria lobata no sul dos Estados Unidos e 
ruminantes descontrolados (gado, ovelhas, cabras) em vários 
locais.

 ▪  A paisagem pode não ter plantas e/ou animais indesejados por 
não existirem naturalmente no localou porque foram removidos 
por meio de intervenção humana.

A paisagem can-
didata está livre de 
plantas e animais 
indesejados que 
possam impedir a 
restauração?

Se não, 
quais são 
as espécies 
vegetais 
ou animais 
problemáticas?

 ▪ Implementar programa para remover 
plantas invasoras (ex.: usando árvores 
nativas de crescimento rápido para gerar 
sombra, aplicar herbicidas adequados).

 ▪ Implementar programa para remover 
animais ruminantes indesejados (ex.: 
incentivos e capacitação para colocação 
de cercas).

HÁ 
DISPONIBILIDADE 
IMEDIATA DE 
SEMENTES, MUDAS 
OU POPULAÇÕES DE 
ORIGEM

A paisagem candidata conta 
com populações-matrizes 
(como: porções de árvores 
nativas remanescentes com 
tamanho considerável), sistemas 
radiculares subterrâneos, 
animais dispersores ou fontes 
de sementes e mudas de 
árvores nativas de baixo custo 
que possam ser a base para a 
regeneração natural. 

 ▪ Populações-matrizes ou sistemas radiculares subterrâneos 
viáveis de árvores nativas são essenciais para a restauração 
passiva.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso vale para toda a cadeia de 
suprimentos de sementes e mudas nativas, incluindo produção 
e coleta de sementes e criação de viveiros de mudas.

A paisagem 
candidata conta 
com populações-
matrizes, sistemas 
radiculares subter-
râneos ou fontes de 
sementes e mudas 
nativas de baixo 
custo que possam 
ser base para 
regeneração  
florestal?

Se não, onde 
está a falha 
(ex.: sementes, 
coletores de 
sementes, 
viveiros, 
populações-
matrizes, 
sistemas 
radiculares 
subterrâneos)?

 ▪ Estabelecer legislação que proteja corre-
dores remanescentes de árvores  nativas 
na paisagem candidata.

 ▪ Criar incentivos financeiros e programas 
de treinamento visando ao aumento do 
número e da qualidade dos viveiros de 
mudas.

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 D
E 

M
ER

CA
D

O

HÁ POUCA OU 
BAIXA DEMANDA 
CONCORRENTE EM 
ÁREAS DEGRADADAS 
OU ALTERADAS

A demanda por agricultura, 
pecuária, madeira para 
combustível e/ou produção 
de biocombustível em áreas 
florestais convertidas ou 
degradadas na paisagem 
candidata está em queda (ex.: 
aumento de produtividade 
em outros locais), de forma a 
liberar a terra para a restauração 
florestal.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso talvez seja um dos mais 
importantes, devido à crescente demanda global por terras para 
aumento de plantações, pecuária e produção de biocombustível 
(Searchinger et al., 2013).

 ▪ Este fator-chave para o sucesso não se aplica a casos em que 
as terras são restauradas para dar lugar a sistemas agroflo-
restais ou silvipastoris. Nesses sistemas, as áreas restauradas 
também atendem à agricultura e à pecuária, respectivamente. 

A demanda por 
agricultura, 
pecuária, madeira 
para combustível 
e/ou produção de 
biocombustível em 
florestas degradadas 
ou eliminadas na 
paisagem candidata 
está em queda?

Quais são os 
principais usos 
alternativos 
do solo que 
competem 
por áreas 
candidatas à 
restauração?

 ▪ Buscar soluções técnicas e financeiras 
para aumentar a produtividade (ren-
dimento por hectare) de plantações 
e pecuária em terras agrícolas não  
marginais já existentes.

 ▪ Buscar soluções técnicas e financeiras 
para aumentar a oferta de madeira extraí-
da de plantações de manejo sustentável, 
bem como de energia renovável que não 
seja baseada em biomassa.

 ▪  Evitar definir metas de bioenergia que 
possam fazer com que florestas degrada-
das ou eliminadas sejam convertidas em 
plantações de biomassa.

EXISTEM CADEIAS 
DE VALOR PARA OS 
PRODUTOS DE ÁREAS 
RESTAURADAS

À medida que a restauração 
florestal na paisagem candidata 
gerar produtos comercializáveis, 
há cadeias de valor para que 
esses produtos cheguem até os 
consumidores finais.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso não se aplica a casos em 
que não há intenção de cultivar ou coletar produtos florestais 
comercializáveis.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso refere-se tanto ao acesso ao 
mercado como à demanda do mercado por produtos e serviços 
derivados de paisagens e florestas restauradas.

 ▪ Os mercados também podem se referir a benefícios da floresta 
que não são para consumo, tais como lazer, turismo e proteção 
de mananciais.

Existem cadeias de 
valor para que os 
produtos de áreas 
restauradas cheguem 
aos consumidores 
finais?

Se não, onde 
estão as falhas 
na cadeia de 
valor?

 ▪ Estimular o crescimento de mercados 
(tanto no lado da demanda quanto no 
da oferta) para produtos florestais ma-
deireiros e não madeireiros provenientes 
de paisagens e florestas restauradas.

 ▪ Disponibilizar crédito a baixas taxas de 
juros para empresas diretamente envolvi-
das na cadeia de valor da restauração.

Tabela 7 |  Facilitar: condições facilitadoras presentes para criar um contexto favorável para a                    
restauração de paisagens e florestas
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ASPECTO
FATOR-CHAVE PARA 
O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES SOBRE
A RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS PARA 
SANAR FALHAS NOS FATORES-CHAVES  
DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 E
CO

LÓ
G

IC
AS

CONDIÇÕES RELATI-
VAS A SOLO, ÁGUA, 
CLIMA E QUEIMADAS 
SÃO FAVORÁVEIS À 
RESTAURAÇÃO

As condições de solo, chuvas 
e temperatura na paisagem 
candidata são apropriadas para 
regeneração florestal, e o regime 
de queimadas não prejudica o 
crescimento ou a recuperação de 
árvores.

Este fator-chave para o sucesso combina múltiplas condições 
físicas que afetam a recuperação de florestas. Cada condição (solo, 
chuvas, temperatura, queimadas) deve ser avaliada isoladamente, 
mas a resposta pode refletir a combinação das quatro.

As condições de 
solo, chuvas, tem-
peratura e queima-
das são apropriadas 
para que as árvores 
consigam crescer 
novamente?

Se não, 
quais são as 
deficiências 
em termos de 
adequação 
física?

 ▪ Gerenciar adaptativamente ou ajustar o 
plano de restauração (ex.: diversidade de 
espécies) para adequação ao regime de 
chuvas e ao clima da paisagem.

 ▪ Lançar programa para reduzir queimadas 
indesejadas.

 ▪ Lançar programa para melhorar a 
qualidade do solo (ex.: plantar árvores e 
arbustos fixadores de nitrogênio).

AUSÊNCIA DE 
PLANTAS E 
ANIMAIS QUE 
POSSAM IMPEDIR A 
RESTAURAÇÃO

A paisagem candidata não possui 
plantas e animais indesejados 
(ex.: espécies invasoras 
persistentes e gado) que possam 
dificultar o crescimento ou a 
recuperação de árvores.

 ▪ Exemplos incluem Brachiaria spp. no Brasil, Imperata cylindrica 
na Indonésia, Pueraria lobata no sul dos Estados Unidos e 
ruminantes descontrolados (gado, ovelhas, cabras) em vários 
locais.

 ▪  A paisagem pode não ter plantas e/ou animais indesejados por 
não existirem naturalmente no localou porque foram removidos 
por meio de intervenção humana.

A paisagem can-
didata está livre de 
plantas e animais 
indesejados que 
possam impedir a 
restauração?

Se não, 
quais são 
as espécies 
vegetais 
ou animais 
problemáticas?

 ▪ Implementar programa para remover 
plantas invasoras (ex.: usando árvores 
nativas de crescimento rápido para gerar 
sombra, aplicar herbicidas adequados).

 ▪ Implementar programa para remover 
animais ruminantes indesejados (ex.: 
incentivos e capacitação para colocação 
de cercas).

HÁ 
DISPONIBILIDADE 
IMEDIATA DE 
SEMENTES, MUDAS 
OU POPULAÇÕES DE 
ORIGEM

A paisagem candidata conta 
com populações-matrizes 
(como: porções de árvores 
nativas remanescentes com 
tamanho considerável), sistemas 
radiculares subterrâneos, 
animais dispersores ou fontes 
de sementes e mudas de 
árvores nativas de baixo custo 
que possam ser a base para a 
regeneração natural. 

 ▪ Populações-matrizes ou sistemas radiculares subterrâneos 
viáveis de árvores nativas são essenciais para a restauração 
passiva.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso vale para toda a cadeia de 
suprimentos de sementes e mudas nativas, incluindo produção 
e coleta de sementes e criação de viveiros de mudas.

A paisagem 
candidata conta 
com populações-
matrizes, sistemas 
radiculares subter-
râneos ou fontes de 
sementes e mudas 
nativas de baixo 
custo que possam 
ser base para 
regeneração  
florestal?

Se não, onde 
está a falha 
(ex.: sementes, 
coletores de 
sementes, 
viveiros, 
populações-
matrizes, 
sistemas 
radiculares 
subterrâneos)?

 ▪ Estabelecer legislação que proteja corre-
dores remanescentes de árvores  nativas 
na paisagem candidata.

 ▪ Criar incentivos financeiros e programas 
de treinamento visando ao aumento do 
número e da qualidade dos viveiros de 
mudas.

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 D
E 

M
ER

CA
D

O

HÁ POUCA OU 
BAIXA DEMANDA 
CONCORRENTE EM 
ÁREAS DEGRADADAS 
OU ALTERADAS

A demanda por agricultura, 
pecuária, madeira para 
combustível e/ou produção 
de biocombustível em áreas 
florestais convertidas ou 
degradadas na paisagem 
candidata está em queda (ex.: 
aumento de produtividade 
em outros locais), de forma a 
liberar a terra para a restauração 
florestal.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso talvez seja um dos mais 
importantes, devido à crescente demanda global por terras para 
aumento de plantações, pecuária e produção de biocombustível 
(Searchinger et al., 2013).

 ▪ Este fator-chave para o sucesso não se aplica a casos em que 
as terras são restauradas para dar lugar a sistemas agroflo-
restais ou silvipastoris. Nesses sistemas, as áreas restauradas 
também atendem à agricultura e à pecuária, respectivamente. 

A demanda por 
agricultura, 
pecuária, madeira 
para combustível 
e/ou produção de 
biocombustível em 
florestas degradadas 
ou eliminadas na 
paisagem candidata 
está em queda?

Quais são os 
principais usos 
alternativos 
do solo que 
competem 
por áreas 
candidatas à 
restauração?

 ▪ Buscar soluções técnicas e financeiras 
para aumentar a produtividade (ren-
dimento por hectare) de plantações 
e pecuária em terras agrícolas não  
marginais já existentes.

 ▪ Buscar soluções técnicas e financeiras 
para aumentar a oferta de madeira extraí-
da de plantações de manejo sustentável, 
bem como de energia renovável que não 
seja baseada em biomassa.

 ▪  Evitar definir metas de bioenergia que 
possam fazer com que florestas degrada-
das ou eliminadas sejam convertidas em 
plantações de biomassa.

EXISTEM CADEIAS 
DE VALOR PARA OS 
PRODUTOS DE ÁREAS 
RESTAURADAS

À medida que a restauração 
florestal na paisagem candidata 
gerar produtos comercializáveis, 
há cadeias de valor para que 
esses produtos cheguem até os 
consumidores finais.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso não se aplica a casos em 
que não há intenção de cultivar ou coletar produtos florestais 
comercializáveis.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso refere-se tanto ao acesso ao 
mercado como à demanda do mercado por produtos e serviços 
derivados de paisagens e florestas restauradas.

 ▪ Os mercados também podem se referir a benefícios da floresta 
que não são para consumo, tais como lazer, turismo e proteção 
de mananciais.

Existem cadeias de 
valor para que os 
produtos de áreas 
restauradas cheguem 
aos consumidores 
finais?

Se não, onde 
estão as falhas 
na cadeia de 
valor?

 ▪ Estimular o crescimento de mercados 
(tanto no lado da demanda quanto no 
da oferta) para produtos florestais ma-
deireiros e não madeireiros provenientes 
de paisagens e florestas restauradas.

 ▪ Disponibilizar crédito a baixas taxas de 
juros para empresas diretamente envolvi-
das na cadeia de valor da restauração.
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ASPECTO
FATOR-CHAVE PARA 
O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES SOBRE
A RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS PARA 
SANAR FALHAS NOS FATORES-CHAVES  
DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

G
. 

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 P
O

LÍ
TI

CA
S

POSSE DE RECUR-
SOS FUNDIÁRIOS 
E NATURAIS ESTÁ 
ASSEGURADA

Quem administra a paisagem 
candidata tem direitos claros e 
garantidos (ex.: propriedade de 
terra ou direito legal à gestão de 
recursos naturais) aos benefícios 
gerados pela restauração de 
árvores.

 ▪ A falta (ou a insegurança jurídica) de direitos à posse da terra 
e a recursos naturais pode desestimular a restauração que 
envolve intervenção humana. As pessoas não estão dispostas 
a investir no plantio de árvores nem deixam que elas retornem 
às terras que usam se não estiver claro o direito assegurado de 
colher os benefícios das áreas restauradas.

 ▪ O direito à posse e aos recursos naturais pode ser na forma de 
propriedade de terra privada, terras comunitárias, certificados 
de usucapião etc.

 ▪ Certifique-se de que a posse em vigor não infrinja direitos 
comunitários.

Quem administra a 
paisagem candidata 
tem direitos claros 
e garantidos aos 
benefícios que 
seriam gerados pela 
restauração?

 ▪ Se não, 
quais 
direitos 
estão 
faltando 
e para 
quem?

 ▪ Reformar as políticas para garantir que 
os proprietários tenham direitos claros 
e assegurados à terra e a seus recursos 
naturais 

DIRETRIZES POLÍTI-
CAS RELATIVAS À 
RESTAURAÇÃO ESTÃO 
ALINHADAS E OTIM-
IZADAS

As políticas públicas relevantes 
são alinhadas, simplificadas e 
se reforçam mutuamente para 
amparar a restauração florestal na 
paisagem candidata.

 ▪ Políticas relativas à agricultura, aos setores extrativistas, à 
água e aos recursos naturais estão entre as que devem ser 
consideradas.

 ▪ Em alguns casos, políticas de conservação da natureza podem 
inibir a restauração (ex.: leis que proíbem a extração de 
sementes nativas em áreas protegidas ou o cultivo de espécies 
arbóreas nativas).

 ▪ Em alguns casos, as regulações e a burocracia podem tornar 
a implementação da restauração muito trabalhosa, morosa ou 
difícil, principalmente para pequenas propriedades rurais.

As políticas que 
podem afetar a res-
tauração florestal na 
paisagem candidata 
estão alinhadas e 
simplificadas?

 ▪ Se não, 
quais 
políticas 
não estão 
alinhadas 
ou simpli-
ficadas?

 ▪ Realizar uma avaliação para identificar as 
políticas em vigor que possam afetar a 
eficácia e a eficiência da restauração de 
paisagens e florestas, determinar se elas 
se apoiam mutuamente e recomendar re-
formas políticas para alinhá-las melhor.

HÁ RESTRIÇÕES AO 
DESMATAMENTO DE 
REMANESCENTES 
FLORESTAIS 
NATURAIS

A paisagem candidata conta com 
leis que restringem o corte ou a 
derrubada de florestas naturais 
remanescentes. 

 ▪ As restrições à derrubada de florestas naturais remanescentes 
podem prevenir uma expansão maior de áreas degradadas ou 
desmatadas, possibilitando aumento líquido da área florestal. 
Essas restrições também criam um incentivo à restauração 
da produtividade de áreas já desmatadas, já que o acesso à 
fronteira florestal é reduzido.

 ▪  Essas restrições podem assumir a forma de uma porção 
específica de terra que deve permanecer sob cobertura florestal 
(ex.: Código Florestal brasileiro), de uma rede extensiva de 
parques e florestas nacionais, de uma rede extensiva de terras 
indígenas, de terras comunitárias com regras de proteção 
florestal, de normas de zero perda líquida de floresta, entre 
outras.

 ▪ Um componente importante deste fator-chave para o sucesso é 
que "florestas naturais" tenham sido claramente definidas pela 
jurisdição que promove a restrição (ex.: governo federal). Essa 
definição deve incluir florestas primárias, florestas secundárias 
e florestas degradadas com potencial para restauração.

A paisagem candi-
data conta com leis 
que restringem o 
corte ou a derrubada 
de florestas naturais 
remanescentes?

 ▪ Se sim, 
quais são 
essas leis?

 ▪ Estabelecer leis que restrinjam corte ou 
derrubada de florestas naturais remanes-
centes.

AS RESTRIÇÕES AO 
DESMATAMENTO 
DE FLORESTAS SÃO 
CUMPRIDAS

As leis que restringem o 
desmatamento de florestas 
naturais remanescentes são 
aplicadas adequadamente.

 ▪ Não basta que simplesmente existam regulamentações 
restringindo o desmatamento de florestas naturais 
remanescentes; as restrições precisam ser aplicadas pelas 
devidas autoridades.

 ▪ Particularmente em áreas remotas, o cumprimento da lei 
depende, em parte, da capacidade dos órgãos de aplicação da 
lei e de incentivos para que cumpram suas atribuições.

Essas restrições ao 
desmatamento são 
aplicadas adequada-
mente?

 ▪ Se não, 
por quê?

 ▪ Realizar campanhas de comunicação 
para conscientizar as partes relevantes 
sobre a legislação.

 ▪ Estabelecer sistema de monitoramento 
de mudanças na cobertura florestal para 
identificar desmatamentos ilegais.

 ▪ Tomar medidas (ex.: multas, recusa de 
crédito) contra violações da legislação.

 ▪ Garantir recursos humanos e financeiros 
adequados de aplicação da legislação.
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POSSE DE RECUR-
SOS FUNDIÁRIOS 
E NATURAIS ESTÁ 
ASSEGURADA

Quem administra a paisagem 
candidata tem direitos claros e 
garantidos (ex.: propriedade de 
terra ou direito legal à gestão de 
recursos naturais) aos benefícios 
gerados pela restauração de 
árvores.

 ▪ A falta (ou a insegurança jurídica) de direitos à posse da terra 
e a recursos naturais pode desestimular a restauração que 
envolve intervenção humana. As pessoas não estão dispostas 
a investir no plantio de árvores nem deixam que elas retornem 
às terras que usam se não estiver claro o direito assegurado de 
colher os benefícios das áreas restauradas.

 ▪ O direito à posse e aos recursos naturais pode ser na forma de 
propriedade de terra privada, terras comunitárias, certificados 
de usucapião etc.

 ▪ Certifique-se de que a posse em vigor não infrinja direitos 
comunitários.

Quem administra a 
paisagem candidata 
tem direitos claros 
e garantidos aos 
benefícios que 
seriam gerados pela 
restauração?

 ▪ Se não, 
quais 
direitos 
estão 
faltando 
e para 
quem?

 ▪ Reformar as políticas para garantir que 
os proprietários tenham direitos claros 
e assegurados à terra e a seus recursos 
naturais 

DIRETRIZES POLÍTI-
CAS RELATIVAS À 
RESTAURAÇÃO ESTÃO 
ALINHADAS E OTIM-
IZADAS

As políticas públicas relevantes 
são alinhadas, simplificadas e 
se reforçam mutuamente para 
amparar a restauração florestal na 
paisagem candidata.

 ▪ Políticas relativas à agricultura, aos setores extrativistas, à 
água e aos recursos naturais estão entre as que devem ser 
consideradas.

 ▪ Em alguns casos, políticas de conservação da natureza podem 
inibir a restauração (ex.: leis que proíbem a extração de 
sementes nativas em áreas protegidas ou o cultivo de espécies 
arbóreas nativas).

 ▪ Em alguns casos, as regulações e a burocracia podem tornar 
a implementação da restauração muito trabalhosa, morosa ou 
difícil, principalmente para pequenas propriedades rurais.

As políticas que 
podem afetar a res-
tauração florestal na 
paisagem candidata 
estão alinhadas e 
simplificadas?

 ▪ Se não, 
quais 
políticas 
não estão 
alinhadas 
ou simpli-
ficadas?

 ▪ Realizar uma avaliação para identificar as 
políticas em vigor que possam afetar a 
eficácia e a eficiência da restauração de 
paisagens e florestas, determinar se elas 
se apoiam mutuamente e recomendar re-
formas políticas para alinhá-las melhor.

HÁ RESTRIÇÕES AO 
DESMATAMENTO DE 
REMANESCENTES 
FLORESTAIS 
NATURAIS

A paisagem candidata conta com 
leis que restringem o corte ou a 
derrubada de florestas naturais 
remanescentes. 

 ▪ As restrições à derrubada de florestas naturais remanescentes 
podem prevenir uma expansão maior de áreas degradadas ou 
desmatadas, possibilitando aumento líquido da área florestal. 
Essas restrições também criam um incentivo à restauração 
da produtividade de áreas já desmatadas, já que o acesso à 
fronteira florestal é reduzido.

 ▪  Essas restrições podem assumir a forma de uma porção 
específica de terra que deve permanecer sob cobertura florestal 
(ex.: Código Florestal brasileiro), de uma rede extensiva de 
parques e florestas nacionais, de uma rede extensiva de terras 
indígenas, de terras comunitárias com regras de proteção 
florestal, de normas de zero perda líquida de floresta, entre 
outras.

 ▪ Um componente importante deste fator-chave para o sucesso é 
que "florestas naturais" tenham sido claramente definidas pela 
jurisdição que promove a restrição (ex.: governo federal). Essa 
definição deve incluir florestas primárias, florestas secundárias 
e florestas degradadas com potencial para restauração.

A paisagem candi-
data conta com leis 
que restringem o 
corte ou a derrubada 
de florestas naturais 
remanescentes?

 ▪ Se sim, 
quais são 
essas leis?

 ▪ Estabelecer leis que restrinjam corte ou 
derrubada de florestas naturais remanes-
centes.

AS RESTRIÇÕES AO 
DESMATAMENTO 
DE FLORESTAS SÃO 
CUMPRIDAS

As leis que restringem o 
desmatamento de florestas 
naturais remanescentes são 
aplicadas adequadamente.

 ▪ Não basta que simplesmente existam regulamentações 
restringindo o desmatamento de florestas naturais 
remanescentes; as restrições precisam ser aplicadas pelas 
devidas autoridades.

 ▪ Particularmente em áreas remotas, o cumprimento da lei 
depende, em parte, da capacidade dos órgãos de aplicação da 
lei e de incentivos para que cumpram suas atribuições.

Essas restrições ao 
desmatamento são 
aplicadas adequada-
mente?

 ▪ Se não, 
por quê?

 ▪ Realizar campanhas de comunicação 
para conscientizar as partes relevantes 
sobre a legislação.

 ▪ Estabelecer sistema de monitoramento 
de mudanças na cobertura florestal para 
identificar desmatamentos ilegais.

 ▪ Tomar medidas (ex.: multas, recusa de 
crédito) contra violações da legislação.

 ▪ Garantir recursos humanos e financeiros 
adequados de aplicação da legislação.
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ASPECTO
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NHAMENTO
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NHAMENTO
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DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

CO
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O
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A COMUNIDADE 
LOCAL TEM PODER 
DE DECISÃO SOBRE A 
RESTAURAÇÃO

As pessoas que vivem dentro 
e no entorno da paisagem 
candidata são empoderadas 
para se envolver na elaboração 
do programa de restauração 
florestal, ajudar a definir metas 
de restauração e participar do 
manejo.

 ▪ Se a população local não for empoderada, aqueles cujas 
práticas de manejo da terra precisam mudar terão pouco 
interesse no sucesso da restauração.

 ▪ Alavancar instituições e processos locais já existentes  
(ex.: cooperativas agroflorestais em comunidades com posse 
comum)  pode facilitar a participação e aceitação local.

 ▪ O empoderamento requer participação efetiva, bem como 
responsabilização sobre as decisões que forem tomadas e 
mecanismos de arbitragem quando esses processos falharem.

As pessoas que 
vivem dentro e no 
entorno da paisagem 
candidata estão 
empoderadas para 
se envolver nas 
decisões sobre a 
restauração (ex.: 
elaboração do pro-
grama, definição de 
metas e manejo)?

 ▪ Se não, 
em quais 
aspectos 
as pessoas 
não têm 
poder de 
atuar?

 ▪ Envolver representantes da popula-
ção que vive dentro e no entorno da 
paisagem candidata no processo de 
restauração (definição de metas, elabo-
ração, implementação e atualização de 
avanços).

 ▪ Engajar atores das comunidades locais 
na restauração.

A COMUNIDADE 
LOCAL TERÁ 
BENEFÍCIOS COM A 
RESTAURAÇÃO

As pessoas que vivem dentro 
e no entorno da paisagem 
candidata conseguem colher ou 
usufruir os benefícios gerados 
pela restauração (como melhor 
qualidade da água, maior oferta 
de produtos florestais) ou obter 
meios alternativos de subsistên-
cia.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso trata de quem aproveita ou 
recebe os benefícios – populações locais. Os fatores-chave para 
o sucesso no aspecto "benefícios", na Tabela 2, por sua vez, 
referem-se à presença e aos tipos de benefício, independente-
mente de quem os aproveita ou recebe.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso talvez seja o mais importante 
para qualquer tipo de restauração. Se as populações locais não 
se beneficiarem, terão pouco incentivo para mudar comporta-
mentos que viabilizam a restauração da paisagem ou sustentam 
a paisagem restaurada no longo prazo.

As pessoas que 
vivem dentro e 
no entorno da 
paisagem candidata 
conseguem colher 
ou aproveitar os 
benefícios gerados 
pela restauração?

 ▪ Se não, 
por quê?

 ▪ Garantir que os produtos gerados pela 
restauração florestal sejam acessíveis à 
comunidade local.

 ▪ Certificar-se de que os fluxos financeiros 
relativos aos bens e/ou serviços gerados 
pela paisagem restaurada (ex.: pagamen-
tos por serviços ecossistêmicos) sejam 
direcionados a quem vive dentro e no 
entorno dessa paisagem.

CO
N

D
IÇ

Õ
ES

 IN
ST

IT
U

CI
O

N
AI

S

PAPÉIS E 
RESPONSABILIDADES 
RELACIONADOS 
À RESTAURAÇÃO 
ESTÃO CLARAMENTE 
DEFINIDOS

Os papéis e responsabilidades 
pela restauração florestal 
na paisagem candidata 
estão claramente definidos, 
compreendidos pelas partes 
relevantes (ex.: governo, 
sociedade civil, setor privado) e 
imbuídos de autoridade.

 ▪ Na ausência dessa clareza e coordenação, pode haver paralisia 
pelo fato de papéis importantes não estarem preenchidos ou 
por mais de uma instituição assumirem responsabilidades 
redundantes.

 ▪ Para responder adequadamente a esta pergunta, talvez seja 
preciso mapear os papéis e responsabilidades de cada partici-
pante. Certifique-se de reconhecer as relações tanto verticais 
quanto horizontais entre as entidades.

Os papéis e respon-
sabilidades pela res-
tauração florestal na 
paisagem candidata 
estão claramente 
definidos, com-
preendidos pelas 
partes relevantes 
(ex.: governo, 
sociedade civil, setor 
privado) e imbuídos 
de autoridade?

 ▪ Se não, o 
que está 
faltando 
em termos 
de clareza 
de papéis e 
responsab-
ilidades?

 ▪ Criar um Plano de Restauração de 
Paisagens e Florestas nacional, estadual 
ou no nível da bacia hidrográfica que 
articule papéis e responsabilidades entre 
governo, sociedade civil, academia e 
entidades do setor privado.

HÁ UMA COORDENA-
ÇÃO INSTITUCIONAL 
EFICAZ

Agentes relevantes do governo, 
da sociedade civil e/ou do setor 
privado estão suficientemente 
qualificados e coordenados 
para elaborar, implementar e 
monitorar a restauração florestal 
na paisagem candidata.

A coordenação pode ser entre órgãos governamentais (ex.: 
ministérios como os de agricultura, meio ambiente, florestas 
e desenvolvimento); entre os governos nacional, estadual e 
municipal; ou entre governo, organizações não governamentais e 
empresas, para citar alguns exemplos.

Agentes relevantes 
do governo, da 
sociedade civil e/
ou do setor privado 
estão suficiente-
mente qualificados 
e coordenados para 
elaborar, implemen-
tar e monitorar a 
restauração florestal 
na paisagem candi-
data?

 ▪ Se não, o 
que falta 
em termos 
de coorde-
nação?

 ▪ Dentro do governo, criar uma Força-
Tarefa Interministerial de Restauração 
de Paisagens e Florestas, encarregada 
de coordenar as atividades das esferas 
públicas (nacional, estadual e municipal) 
relativas à restauração.

 ▪ Criar uma iniciativa multissetorial de 
restauração composta por todas as par-
tes envolvidas, a fim de definir a visão e 
coordenar atividades de restauração em 
toda a paisagem (ex.: Pacto pela Restau-
ração da Mata Atlântica, no Brasil).
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CO
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A COMUNIDADE 
LOCAL TEM PODER 
DE DECISÃO SOBRE A 
RESTAURAÇÃO

As pessoas que vivem dentro 
e no entorno da paisagem 
candidata são empoderadas 
para se envolver na elaboração 
do programa de restauração 
florestal, ajudar a definir metas 
de restauração e participar do 
manejo.

 ▪ Se a população local não for empoderada, aqueles cujas 
práticas de manejo da terra precisam mudar terão pouco 
interesse no sucesso da restauração.

 ▪ Alavancar instituições e processos locais já existentes  
(ex.: cooperativas agroflorestais em comunidades com posse 
comum)  pode facilitar a participação e aceitação local.

 ▪ O empoderamento requer participação efetiva, bem como 
responsabilização sobre as decisões que forem tomadas e 
mecanismos de arbitragem quando esses processos falharem.

As pessoas que 
vivem dentro e no 
entorno da paisagem 
candidata estão 
empoderadas para 
se envolver nas 
decisões sobre a 
restauração (ex.: 
elaboração do pro-
grama, definição de 
metas e manejo)?

 ▪ Se não, 
em quais 
aspectos 
as pessoas 
não têm 
poder de 
atuar?

 ▪ Envolver representantes da popula-
ção que vive dentro e no entorno da 
paisagem candidata no processo de 
restauração (definição de metas, elabo-
ração, implementação e atualização de 
avanços).

 ▪ Engajar atores das comunidades locais 
na restauração.

A COMUNIDADE 
LOCAL TERÁ 
BENEFÍCIOS COM A 
RESTAURAÇÃO

As pessoas que vivem dentro 
e no entorno da paisagem 
candidata conseguem colher ou 
usufruir os benefícios gerados 
pela restauração (como melhor 
qualidade da água, maior oferta 
de produtos florestais) ou obter 
meios alternativos de subsistên-
cia.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso trata de quem aproveita ou 
recebe os benefícios – populações locais. Os fatores-chave para 
o sucesso no aspecto "benefícios", na Tabela 2, por sua vez, 
referem-se à presença e aos tipos de benefício, independente-
mente de quem os aproveita ou recebe.

 ▪ Este fator-chave para o sucesso talvez seja o mais importante 
para qualquer tipo de restauração. Se as populações locais não 
se beneficiarem, terão pouco incentivo para mudar comporta-
mentos que viabilizam a restauração da paisagem ou sustentam 
a paisagem restaurada no longo prazo.

As pessoas que 
vivem dentro e 
no entorno da 
paisagem candidata 
conseguem colher 
ou aproveitar os 
benefícios gerados 
pela restauração?

 ▪ Se não, 
por quê?

 ▪ Garantir que os produtos gerados pela 
restauração florestal sejam acessíveis à 
comunidade local.

 ▪ Certificar-se de que os fluxos financeiros 
relativos aos bens e/ou serviços gerados 
pela paisagem restaurada (ex.: pagamen-
tos por serviços ecossistêmicos) sejam 
direcionados a quem vive dentro e no 
entorno dessa paisagem.

CO
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O

N
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S

PAPÉIS E 
RESPONSABILIDADES 
RELACIONADOS 
À RESTAURAÇÃO 
ESTÃO CLARAMENTE 
DEFINIDOS

Os papéis e responsabilidades 
pela restauração florestal 
na paisagem candidata 
estão claramente definidos, 
compreendidos pelas partes 
relevantes (ex.: governo, 
sociedade civil, setor privado) e 
imbuídos de autoridade.

 ▪ Na ausência dessa clareza e coordenação, pode haver paralisia 
pelo fato de papéis importantes não estarem preenchidos ou 
por mais de uma instituição assumirem responsabilidades 
redundantes.

 ▪ Para responder adequadamente a esta pergunta, talvez seja 
preciso mapear os papéis e responsabilidades de cada partici-
pante. Certifique-se de reconhecer as relações tanto verticais 
quanto horizontais entre as entidades.

Os papéis e respon-
sabilidades pela res-
tauração florestal na 
paisagem candidata 
estão claramente 
definidos, com-
preendidos pelas 
partes relevantes 
(ex.: governo, 
sociedade civil, setor 
privado) e imbuídos 
de autoridade?

 ▪ Se não, o 
que está 
faltando 
em termos 
de clareza 
de papéis e 
responsab-
ilidades?

 ▪ Criar um Plano de Restauração de 
Paisagens e Florestas nacional, estadual 
ou no nível da bacia hidrográfica que 
articule papéis e responsabilidades entre 
governo, sociedade civil, academia e 
entidades do setor privado.

HÁ UMA COORDENA-
ÇÃO INSTITUCIONAL 
EFICAZ

Agentes relevantes do governo, 
da sociedade civil e/ou do setor 
privado estão suficientemente 
qualificados e coordenados 
para elaborar, implementar e 
monitorar a restauração florestal 
na paisagem candidata.

A coordenação pode ser entre órgãos governamentais (ex.: 
ministérios como os de agricultura, meio ambiente, florestas 
e desenvolvimento); entre os governos nacional, estadual e 
municipal; ou entre governo, organizações não governamentais e 
empresas, para citar alguns exemplos.

Agentes relevantes 
do governo, da 
sociedade civil e/
ou do setor privado 
estão suficiente-
mente qualificados 
e coordenados para 
elaborar, implemen-
tar e monitorar a 
restauração florestal 
na paisagem candi-
data?

 ▪ Se não, o 
que falta 
em termos 
de coorde-
nação?

 ▪ Dentro do governo, criar uma Força-
Tarefa Interministerial de Restauração 
de Paisagens e Florestas, encarregada 
de coordenar as atividades das esferas 
públicas (nacional, estadual e municipal) 
relativas à restauração.

 ▪ Criar uma iniciativa multissetorial de 
restauração composta por todas as par-
tes envolvidas, a fim de definir a visão e 
coordenar atividades de restauração em 
toda a paisagem (ex.: Pacto pela Restau-
ração da Mata Atlântica, no Brasil).

Tabela 7 |  Facilitar: condições facilitadoras presentes para criar um contexto favorável para a                    
restauração de paisagens e florestas (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE 
PARA O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES 
SOBRE A
RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS 
PARA SANAR FALHAS NOS
FATORES-CHAVES DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

LI
D

ER
AN

ÇA

HÁ LIDERANÇAS 
REGIONAIS E/OU 
NACIONAIS DA 
RESTAURAÇÃO

Há pessoas carismáticas (ou 
instituições poderosas) que 
podem efetivamente inspirar 
os tomadores de decisão 
a buscar a restauração, 
mobilizar apoios e manter 
o ritmo da restauração na 
paisagem candidata ao longo 
do tempo.

 ▪ Os líderes podem ser pessoas ou organizações.

 ▪ Os líderes podem ter um papel tanto no tema "motivar" como no tema 
"implementar".

 ▪ Algumas paisagens talvez já tenham um ou mais líderes. Em outras, os 
líderes precisam ser desenvolvidos e se tornar mais visíveis.

 ▪ Os casos mais bem-sucedidos (ver exemplos de casos) têm ou um defen-
sor ou um forte apoio governamental. Poucos não têm nenhum dos dois.

Há líderes 
com carisma e 
comprometimento 
que lutam pela 
restauração 
da paisagem 
candidata?

 ▪ Quem é 
ou são os 
líderes?

 ▪ Estimular, apoiar e dar voz a 
potenciais líderes da restauração 
(pessoas ou organizações).

 ▪ Convocar reuniões de lideranças 
e potenciais lideranças de lugares 
diferentes (até mesmo de fora 
da paisagem candidata) para 
que se inspirem mutuamente e 
compartilhem boas práticas.

HÁ COMPROMISSO 
POLÍTICO 
CONSTANTE COM A 
RESTAURAÇÃO

O governo (em diferentes 
esferas, se pertinente) 
e instituições não 
governamentais mantêm-se 
comprometidos com a 
restauração na paisagem 
candidata.

 ▪ Pode ser difícil avaliar o compromisso de longo prazo de uma instituição  
a priori. Nessas situações, considere se o compromisso transcende 
partidos políticos e se os benefícios da restauração seriam usufruídos 
por cidadãos comuns e por quem tem poder (se sim, o compromisso do 
governo tende a ser mais duradouro).

Existe 
compromisso 
expresso e de 
longo prazo por 
parte do governo e 
de instituições não 
governamentais 
com a restauração 
na paisagem 
candidata?

 ▪ Se sim, o 
que e quem 
comprova 
esse compro-
misso?

 ▪ Criar e mobilizar um grupo 
abrangente de apoiadores (com 
representantes de vários setores, 
inclusive o agrícola) que mantenha 
a restauração na pauta política 
nacional.

CO
N

H
EC

IM
EN

TO

EXISTE 
CONHECIMENTO 
RELEVANTE PARA 
A RESTAURAÇÃO 
DA PAISAGEM 
CANDIDATA

Especialistas locais 
conhecem ou realizam 
pesquisas sobre técnicas de 
restauração (ex.: regeneração 
natural e assistida, saberes 
tradicionais) que são ideais 
para a paisagem candidata.

 ▪ O conhecimento local pode vir dos saberes tradicionais de comunidades 
que vivem dentro ou no entorno da paisagem, de especialistas de universi-
dades e de serviços de extensão rural, além de organizações não governa-
mentais que atuam em campo.

 ▪ O conhecimento pode ser gerado localmente ou ser importado de outros 
lugares, mas comunicado ou colocado em prática por profissionais locais.

Existe 
conhecimento 
local sobre como 
implementar a 
restauração em 
escala na paisagem 
candidata?

 ▪ Se não, quais 
são as princi-
pais lacunas 
de conheci-
mento?

 ▪ Criar programas sobre restauração 
de paisagens e florestas em 
universidades e escolas agrícolas.

 ▪ Priorizar a restauração de paisagens 
e florestas em programas de bolsas 
para pesquisa nos âmbitos público e 
privado.

 ▪ Desenvolver canais que liguem 
pesquisadores a profissionais de 
restauração para que os primeiros 
gerem pesquisas passiveis de serem 
aplicadas na paisagem.

HÁ TRANSMISSÃO 
DE CONHECIMENTO 
SOBRE A 
RESTAURAÇÃO 
ENTRE 
ESPECIALISTAS E 
A COMUNIDADE 
LOCAL 

Assessoria técnica e extensão 
rural, visitas mútuas entre 
produtores e/ou outros modos 
de troca de conhecimento e 
capacitação para a restauração 
estão presentes e são 
adequadamente aproveitados 
na paisagem candidata.

 ▪ Administradores de terras talvez precisem de treinamento e outras formas 
de capacitação sobre os motivos e métodos de restauração.

 ▪ O treinamento pode ser feito por meio de oficinas participativas, reuniões 
individuais, informativos, vídeos e outros meios.

 ▪ A comunicação horizontal, entre agricultores e entre proprietários de terras, 
pode ser o modo mais efetivo de aprendizagem e treinamento. As pessoas 
tendem a confiar em quem é mais parecido com elas.

Serviços de 
extensão rural, 
visitas entre 
agricultores e/ou 
outros meios de 
conscientização e 
capacitação para 
a restauração 
estão presentes e 
adequadamente 
organizados 
na paisagem 
candidata?

 ▪ Para a pai-
sagem can-
didata, quais 
entidades têm 
as melhores 
condições de 
proporcionar 
serviços de 
extensão 
rural?

 ▪ Facilitar reuniões e interações entre 
agricultores.

 ▪ Definir indicadores-chave de 
desempenho relativos à restauração 
de paisagens e florestas para agentes 
de extensão rural.

 ▪ Aumentar o financiamento para 
treinamentos no âmbito de serviços 
de extensão voltados à restauração 
de paisagens e florestas.

 ▪ Incluir assistência técnica em 
restauração como parte dos pacotes 
de financiamento agrícola oferecidos 
aos agricultores.

 ▪ Utilizar tecnologias de informação 
e comunicação modernas para 
conectar melhor agentes de extensão 
e proprietários de terras, e também 
para abastecê-los com as pesquisas 
e informações mais atualizadas.

Tabela 8 |  Implementar: capacidades e recursos estão presentes e efetivamente mobilizados para                    
implementar a restauração de paisagens e florestas em campo  (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE 
PARA O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES 
SOBRE A
RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS 
PARA SANAR FALHAS NOS
FATORES-CHAVES DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

LI
D

ER
AN

ÇA

HÁ LIDERANÇAS 
REGIONAIS E/OU 
NACIONAIS DA 
RESTAURAÇÃO

Há pessoas carismáticas (ou 
instituições poderosas) que 
podem efetivamente inspirar 
os tomadores de decisão 
a buscar a restauração, 
mobilizar apoios e manter 
o ritmo da restauração na 
paisagem candidata ao longo 
do tempo.

 ▪ Os líderes podem ser pessoas ou organizações.

 ▪ Os líderes podem ter um papel tanto no tema "motivar" como no tema 
"implementar".

 ▪ Algumas paisagens talvez já tenham um ou mais líderes. Em outras, os 
líderes precisam ser desenvolvidos e se tornar mais visíveis.

 ▪ Os casos mais bem-sucedidos (ver exemplos de casos) têm ou um defen-
sor ou um forte apoio governamental. Poucos não têm nenhum dos dois.

Há líderes 
com carisma e 
comprometimento 
que lutam pela 
restauração 
da paisagem 
candidata?

 ▪ Quem é 
ou são os 
líderes?

 ▪ Estimular, apoiar e dar voz a 
potenciais líderes da restauração 
(pessoas ou organizações).

 ▪ Convocar reuniões de lideranças 
e potenciais lideranças de lugares 
diferentes (até mesmo de fora 
da paisagem candidata) para 
que se inspirem mutuamente e 
compartilhem boas práticas.

HÁ COMPROMISSO 
POLÍTICO 
CONSTANTE COM A 
RESTAURAÇÃO

O governo (em diferentes 
esferas, se pertinente) 
e instituições não 
governamentais mantêm-se 
comprometidos com a 
restauração na paisagem 
candidata.

 ▪ Pode ser difícil avaliar o compromisso de longo prazo de uma instituição  
a priori. Nessas situações, considere se o compromisso transcende 
partidos políticos e se os benefícios da restauração seriam usufruídos 
por cidadãos comuns e por quem tem poder (se sim, o compromisso do 
governo tende a ser mais duradouro).

Existe 
compromisso 
expresso e de 
longo prazo por 
parte do governo e 
de instituições não 
governamentais 
com a restauração 
na paisagem 
candidata?

 ▪ Se sim, o 
que e quem 
comprova 
esse compro-
misso?

 ▪ Criar e mobilizar um grupo 
abrangente de apoiadores (com 
representantes de vários setores, 
inclusive o agrícola) que mantenha 
a restauração na pauta política 
nacional.

CO
N

H
EC

IM
EN

TO

EXISTE 
CONHECIMENTO 
RELEVANTE PARA 
A RESTAURAÇÃO 
DA PAISAGEM 
CANDIDATA

Especialistas locais 
conhecem ou realizam 
pesquisas sobre técnicas de 
restauração (ex.: regeneração 
natural e assistida, saberes 
tradicionais) que são ideais 
para a paisagem candidata.

 ▪ O conhecimento local pode vir dos saberes tradicionais de comunidades 
que vivem dentro ou no entorno da paisagem, de especialistas de universi-
dades e de serviços de extensão rural, além de organizações não governa-
mentais que atuam em campo.

 ▪ O conhecimento pode ser gerado localmente ou ser importado de outros 
lugares, mas comunicado ou colocado em prática por profissionais locais.

Existe 
conhecimento 
local sobre como 
implementar a 
restauração em 
escala na paisagem 
candidata?

 ▪ Se não, quais 
são as princi-
pais lacunas 
de conheci-
mento?

 ▪ Criar programas sobre restauração 
de paisagens e florestas em 
universidades e escolas agrícolas.

 ▪ Priorizar a restauração de paisagens 
e florestas em programas de bolsas 
para pesquisa nos âmbitos público e 
privado.

 ▪ Desenvolver canais que liguem 
pesquisadores a profissionais de 
restauração para que os primeiros 
gerem pesquisas passiveis de serem 
aplicadas na paisagem.

HÁ TRANSMISSÃO 
DE CONHECIMENTO 
SOBRE A 
RESTAURAÇÃO 
ENTRE 
ESPECIALISTAS E 
A COMUNIDADE 
LOCAL 

Assessoria técnica e extensão 
rural, visitas mútuas entre 
produtores e/ou outros modos 
de troca de conhecimento e 
capacitação para a restauração 
estão presentes e são 
adequadamente aproveitados 
na paisagem candidata.

 ▪ Administradores de terras talvez precisem de treinamento e outras formas 
de capacitação sobre os motivos e métodos de restauração.

 ▪ O treinamento pode ser feito por meio de oficinas participativas, reuniões 
individuais, informativos, vídeos e outros meios.

 ▪ A comunicação horizontal, entre agricultores e entre proprietários de terras, 
pode ser o modo mais efetivo de aprendizagem e treinamento. As pessoas 
tendem a confiar em quem é mais parecido com elas.

Serviços de 
extensão rural, 
visitas entre 
agricultores e/ou 
outros meios de 
conscientização e 
capacitação para 
a restauração 
estão presentes e 
adequadamente 
organizados 
na paisagem 
candidata?

 ▪ Para a pai-
sagem can-
didata, quais 
entidades têm 
as melhores 
condições de 
proporcionar 
serviços de 
extensão 
rural?

 ▪ Facilitar reuniões e interações entre 
agricultores.

 ▪ Definir indicadores-chave de 
desempenho relativos à restauração 
de paisagens e florestas para agentes 
de extensão rural.

 ▪ Aumentar o financiamento para 
treinamentos no âmbito de serviços 
de extensão voltados à restauração 
de paisagens e florestas.

 ▪ Incluir assistência técnica em 
restauração como parte dos pacotes 
de financiamento agrícola oferecidos 
aos agricultores.

 ▪ Utilizar tecnologias de informação 
e comunicação modernas para 
conectar melhor agentes de extensão 
e proprietários de terras, e também 
para abastecê-los com as pesquisas 
e informações mais atualizadas.

Tabela 8 |  Implementar: capacidades e recursos estão presentes e efetivamente mobilizados para                    
implementar a restauração de paisagens e florestas em campo  (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE 
PARA O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES 
SOBRE A
RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS 
PARA SANAR FALHAS NOS
FATORES-CHAVES DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

CO
N

CE
PÇ

ÃO
 T

ÉC
N

IC
A

O PROJETO DE 
RESTAURAÇÃO É 
TECNICAMENTE 
FUNDAMENTADO E 
TEM RESILIÊNCIA 
CLIMÁTICA

Os planos de restauração para 
a paisagem candidata são 
baseados em boas práticas, 
incorporando as melhores 
evidências científicas 
disponíveis e abordagens 
climáticas inteligentes.

 ▪ "Boas práticas" neste contexto referem-se às abordagens de restauração 
de paisagens e florestas que são fundamentadas por pesquisa científica e/
ou experiência local que já tenham demonstrado sucesso na facilitação da 
restauração. Em algumas regiões, guias escritos de boas práticas podem 
ser disponibilizados por universidades, ONGs ou agências de extensão, 
mas em outras, não.

 ▪ Para restauração ativa, a concepção técnica precisa abordar aspectos como 
preparação do local, seleção de espécies, espaçamento entre as árvores e 
ações de manutenção.

 ▪ Para restauração passiva, a concepção técnica precisa abordar aspectos 
como remoção das pressões que impedem a regeneração natural           
(ex.: pecuária, queimadas).

 ▪ Planos de restauração devem considerar projeções de mudanças climáticas 
a fim de terem resiliência climática.

O plano de 
restauração 
florestal para a 
paisagem candidata 
é baseado em 
boas práticas, 
incorporando a 
melhor ciência 
disponível e 
abordagens 
climáticas?

 ▪ Se não, o que 
está faltando 
no plano?

 ▪ Desenvolver um plano de 
restauração de paisagens e florestas 
fundamentado cientificamente e que 
considere as mudanças climáticas.

 ▪ Revisar planos de restauração de  
outros lugares para obter 
informações sobre boas práticas.

A RESTAURAÇÃO 
LIMITA O 
"VAZAMENTO" 
(LEAKAGE)

A restauração na paisagem 
candidata previne a 
transferência de atividades 
de desmatamento para outras 
paisagens ou outros países 
("vazamento"), resultando 
em um aumento real da área 
florestal.

 ▪ Há um risco de que a restauração florestal na paisagem candidata resulte 
na transferência, "exportação" ou "terceirização" das atividades que estavam 
causando desmatamento, degradação florestal ou simplesmente impedindo 
a permanência de árvores na paisagem candidata para outras áreas ou 
países.

 ▪ Embora esse "vazamento" possa resultar em um aumento da área 
florestal na paisagem candidata, isso levaria à perda de área de floresta 
em outro lugar. Do ponto de vista global, essa perda pode anular parcial 
ou completamente o ganho florestal bruto conquistado na paisagem 
candidata. Por exemplo, Meyfroidt and Lambin (2011) relatam uma análise 
de deslocamento do uso da terra ocasionado pela restauração florestal em 
sete países que vivenciaram transição florestal em décadas recentes (Butão, 
Chile, China, Costa Rica, El Salvador, Índia e Vietnã). Desde o advento 
da regeneração florestal líquida nessas sete nações, uma área equivalente 
a 22% de suas áreas florestais restauradas sofreu deslocamento do uso 
da terra em outros países. Essa área deslocada aumentou para 52% entre 
2003 e 2007. Uma parte (não especificada) desse deslocamento gerou 
desmatamento.

 ▪ Os exemplos históricos de restauração de paisagens e florestas analisados 
durante o desenvolvimento deste diagnóstico não contavam com medidas 
para limitar o vazamento. De agora em diante, porém, limitar o vazamento 
será um importante fator-chave para que a restauração de paisagens e 
florestas gere um aumento global líquido em área e qualidade de florestas.

O processo de 
restauração de 
paisagens e 
florestas conta 
com medidas 
(ex.: políticas, 
práticas, incentivos, 
melhoria de 
produtividade) 
que limitem o 
vazamento ou 
está avançando 
com vazamento 
limitado?

 ▪ Se não, quais 
medidas 
estão 
faltando no 
processo de            
restauração?

 ▪ Introduzir medidas que aumentem a 
produtividade por hectare de planta-
ções, pastos ou produção de madeira 
nas áreas agrícolas e florestais já 
existentes.

 ▪ Introduzir medidas que reduzam a 
demanda por plantações, pastos e de 
produção de madeira.

Tabela 8 |  Implementar: capacidades e recursos estão presentes e efetivamente mobilizados para                    
implementar a restauração de paisagens e florestas em campo (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE 
PARA O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES 
SOBRE A
RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS 
PARA SANAR FALHAS NOS
FATORES-CHAVES DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

CO
N

CE
PÇ

ÃO
 T

ÉC
N

IC
A

O PROJETO DE 
RESTAURAÇÃO É 
TECNICAMENTE 
FUNDAMENTADO E 
TEM RESILIÊNCIA 
CLIMÁTICA

Os planos de restauração para 
a paisagem candidata são 
baseados em boas práticas, 
incorporando as melhores 
evidências científicas 
disponíveis e abordagens 
climáticas inteligentes.

 ▪ "Boas práticas" neste contexto referem-se às abordagens de restauração 
de paisagens e florestas que são fundamentadas por pesquisa científica e/
ou experiência local que já tenham demonstrado sucesso na facilitação da 
restauração. Em algumas regiões, guias escritos de boas práticas podem 
ser disponibilizados por universidades, ONGs ou agências de extensão, 
mas em outras, não.

 ▪ Para restauração ativa, a concepção técnica precisa abordar aspectos como 
preparação do local, seleção de espécies, espaçamento entre as árvores e 
ações de manutenção.

 ▪ Para restauração passiva, a concepção técnica precisa abordar aspectos 
como remoção das pressões que impedem a regeneração natural           
(ex.: pecuária, queimadas).

 ▪ Planos de restauração devem considerar projeções de mudanças climáticas 
a fim de terem resiliência climática.

O plano de 
restauração 
florestal para a 
paisagem candidata 
é baseado em 
boas práticas, 
incorporando a 
melhor ciência 
disponível e 
abordagens 
climáticas?

 ▪ Se não, o que 
está faltando 
no plano?

 ▪ Desenvolver um plano de 
restauração de paisagens e florestas 
fundamentado cientificamente e que 
considere as mudanças climáticas.

 ▪ Revisar planos de restauração de  
outros lugares para obter 
informações sobre boas práticas.

A RESTAURAÇÃO 
LIMITA O 
"VAZAMENTO" 
(LEAKAGE)

A restauração na paisagem 
candidata previne a 
transferência de atividades 
de desmatamento para outras 
paisagens ou outros países 
("vazamento"), resultando 
em um aumento real da área 
florestal.

 ▪ Há um risco de que a restauração florestal na paisagem candidata resulte 
na transferência, "exportação" ou "terceirização" das atividades que estavam 
causando desmatamento, degradação florestal ou simplesmente impedindo 
a permanência de árvores na paisagem candidata para outras áreas ou 
países.

 ▪ Embora esse "vazamento" possa resultar em um aumento da área 
florestal na paisagem candidata, isso levaria à perda de área de floresta 
em outro lugar. Do ponto de vista global, essa perda pode anular parcial 
ou completamente o ganho florestal bruto conquistado na paisagem 
candidata. Por exemplo, Meyfroidt and Lambin (2011) relatam uma análise 
de deslocamento do uso da terra ocasionado pela restauração florestal em 
sete países que vivenciaram transição florestal em décadas recentes (Butão, 
Chile, China, Costa Rica, El Salvador, Índia e Vietnã). Desde o advento 
da regeneração florestal líquida nessas sete nações, uma área equivalente 
a 22% de suas áreas florestais restauradas sofreu deslocamento do uso 
da terra em outros países. Essa área deslocada aumentou para 52% entre 
2003 e 2007. Uma parte (não especificada) desse deslocamento gerou 
desmatamento.

 ▪ Os exemplos históricos de restauração de paisagens e florestas analisados 
durante o desenvolvimento deste diagnóstico não contavam com medidas 
para limitar o vazamento. De agora em diante, porém, limitar o vazamento 
será um importante fator-chave para que a restauração de paisagens e 
florestas gere um aumento global líquido em área e qualidade de florestas.

O processo de 
restauração de 
paisagens e 
florestas conta 
com medidas 
(ex.: políticas, 
práticas, incentivos, 
melhoria de 
produtividade) 
que limitem o 
vazamento ou 
está avançando 
com vazamento 
limitado?

 ▪ Se não, quais 
medidas 
estão 
faltando no 
processo de            
restauração?

 ▪ Introduzir medidas que aumentem a 
produtividade por hectare de planta-
ções, pastos ou produção de madeira 
nas áreas agrícolas e florestais já 
existentes.

 ▪ Introduzir medidas que reduzam a 
demanda por plantações, pastos e de 
produção de madeira.
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ASPECTO
FATOR-CHAVE 
PARA O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES 
SOBRE A
RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS 
PARA SANAR FALHAS NOS
FATORES-CHAVES DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

FI
N

AN
ÇA

S 
E 

IN
CE

N
TI

VO
S

OS INCENTIVOS 
E RECURSOS 
FINANCEIROS 
"POSITIVOS" 
DESTINADOS À 
RESTAURAÇÃO 
SUPERAM OS 
"NEGATIVOS", 
VOLTADOS AO 
STATUS QUO

Do ponto de vista do 
proprietário da terra, há 
incentivos e recursos 
financeiros para a restauração 
da paisagem candidata e eles 
são suficientes para superar 
os incentivos financeiros às 
atividades que impedem a 
regeneração de árvores.

 ▪ Incentivos "positivos" são aqueles que podem estimular a restauração 
de paisagens e florestas. Eles podem incluir (mas não limitados a): 
financiamentos, empréstimos, isenções fiscais (nos investimentos, 
resultados ou financiamentos da restauração), gastos governamentais 
diretos (ex.: subsídios, compras), pagamentos por serviços ambientais ou 
mercados privados para bens e serviços.

 ▪ Incentivos "negativos" são aqueles que impedem florestas ou árvores de se 
regenerar em uma paisagem. Eles podem incluir (mas não estão limitados 
a): doações, empréstimos, isenções fiscais e gastos governamentais diretos 
em apoio à pecuária, à agricultura e a setores extrativistas.

 ▪  Em algumas circunstâncias, os incentivos financeiros tanto positivos como 
negativos podem existir, mas se os últimos superarem os primeiros, a 
restauração provavelmente não ocorrerá em escala.

 ▪ Considera não só o valor, mas também o momento desses incentivos.

 ▪ Incentivos e finanças estão no tema "implementar" (e não em "facilitar") 
porque se referem ao aumento do fluxo de caixa para os proprietários 
de terras de modo a influenciar a implementação ou não de ações para 
restauração. 

Do ponto de vista 
do proprietário de 
terras na paisagem 
candidata, 
os incentivos 
e recursos 
financeiros 
que promovem 
a restauração 
superam os 
que impedem a 
regeneração de 
florestas e árvores?

 ▪ Quais são os 
incentivos 
positivos e 
negativos 
relevantes?

 ▪ Qual é a 
escala desses 
incentivos na 
perspectiva 
de um 
proprietário 
de terra (ex.:  
R$/hectare)?

 ▪ Introduzir mecanismos de finan-
ciamento voltados à restauração de 
paisagens e florestas, tais como:
1. Financiamentos
2. Crédito a juros baixos
3. Isenções fiscais (nos investimen-

tos, resultados ou financiamentos 
da restauração)

4. Gastos governamentais diretos
5. Pagamentos por serviços ecos-

sistêmicos (ex.: água, carbono)

 ▪ Eliminar ou reduzir incentivos que 
desestimulam a regeneração de 
florestas ou árvores.

INCENTIVOS 
E RECURSOS 
FINANCEIROS 
ESTÃO 
PRONTAMENTE 
ACESSÍVEIS

Incentivos e verbas 
para a restauração na 
paisagem candidata são 
disponibilizados, sem 
empecilhos ou burocracia 
excessiva, para quem 
maneja as terras ou para as 
comunidades.

 ▪ Em algumas situações, incentivos e recursos financeiros estão disponíveis 
para a restauração, mas o acesso a eles pode ser difícil. Por exemplo, a 
disponibilidade de financiamento pode ser bastante divulgada, o processo 
de solicitação pode ser muito técnico para pequenos proprietários, a buro-
cracia pode ser muito grande e os critérios de elegibilidade podem excluir 
uma boa parte de proprietários de terras.

Os incentivos 
e recursos 
financeiros voltados 
à promoção da 
restauração na 
paisagem candidata 
são imediatamente 
acessíveis pelos 
proprietários 
de terras e 
comunidades 
relevantes?

 ▪ Se não, 
quais são as 
barreiras ao 
acesso?

 ▪ Divulgar a disponibilidade de incenti-
vos e recursos financeiros.

 ▪ Fornecer suporte administrativo para 
que proprietários de terras solicitem 
incentivos e fundos.

 ▪ Reduzir a burocracia para solicitação 
de incentivos.
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EXISTEM SISTEMAS 
EFICAZES DE 
AVALIAÇÃO E 
MONITORAMENTO 
DE DESEMPENHO

Há um sistema para monitorar 
o progresso e avaliar o 
impacto da restauração na 
paisagem candidata.

 ▪ Não havia sistemas de monitoramento de desempenho na maioria dos 
casos históricos analisados. No entanto, como os tomadores de decisão 
atualmente estão cada vez mais atentos ao monitoramento de desempenho, 
ter esses sistemas no futuro é um fator-chave importante para o sucesso.

 ▪ Aspectos a serem monitorados podem incluir (mas não se limitam a): 
hectares em restauração, taxas de sobrevivência de árvores e mensuração 
de benefícios para a população e a biodiversidade.

 ▪ Sistemas de monitoramento e avaliação podem usar sensoriamento 
remoto, monitoramento em campo (usando a comunidade e voluntários de 
ONGs, bem como tecnologias de informação e comunicação modernas) e 
sondagens junto aos moradores da paisagem candidata.

A paisagem 
candidata tem 
um sistema de 
monitoramento 
de desempenho 
para acompanhar e 
avaliar o progresso 
da restauração?

 ▪ Se sim, dados 
estão sendo 
coletados? 

 ▪ Se não, quais 
aspectos 
estão faltando 
para um 
sistema de 
monitora-
mento de 
desempenho?

 ▪ Sempre que possível, estabelecer 
parâmetros (ex.: fotos, imagens de 
satélite, dados de hectares e outras 
métricas da paisagem ao início das 
ações de restauração) para permitir 
comparações ao longo do tempo.

 ▪ Desenvolver e implementar um 
sistema de monitoramento de desem-
penho (incluindo monitoramento por 
sensoriamento remoto e monitora-
mento participativo em campo).

HÁ AMPLA 
DIVULGAÇÃO DOS 
BONS EXEMPLOS E 
RECONHECIMENTO 
PELA SOCIEDADE

Os primeiros resultados  na 
paisagem candidata são 
alcançados e comunicados às 
partes interessadas.

 ▪ Ter os primeiros resultados e divulgá-los ao público pode ajudar a 
manter o ritmo, promover mais engajamento, estimular a replicação da 
experiência em outros locais da paisagem, angariar apoio político e manter 
financiamentos externos.

 ▪ Visitas entre proprietários de terras são uma abordagem que parece 
funcionar para divulgar as conquistas. Se um vizinho tem uma experiência 
positiva com a restauração, então, é mais provável que outros adotem as 
mesmas práticas.

 ▪ Mostrar imagens de "antes e depois" e criar unidades demonstrativas 
podem ser maneiras efetivas de exibir o progresso.

Os primeiros 
resultados da 
restauração estão 
sendo divulgados  
na paisagem 
candidata?

 ▪ Se sim, como 
os resultados 
são divul-
gados (ex.: 
por quais 
mídias)? 

 ▪ Se não, quais 
mídias estão 
disponíveis e 
poderiam ser 
utilizadas?

 ▪ Divulgar ao público o avanço da 
restauração, histórias de sucesso e 
lições aprendidas. Garantir que as 
histórias tenham apelo com grandes 
audiências (ex.: imagens do avanço, 
histórias de benefícios gerados para 
pessoas).

Tabela 8 |  Implementar: capacidades e recursos estão presentes e efetivamente mobilizados para                    
implementar a restauração de paisagens e florestas em campo (continuação)
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ASPECTO
FATOR-CHAVE 
PARA O SUCESSO

DEFINIÇÃO COMENTÁRIOS
PERGUNTA DE 
DIAGNÓSTICO

RESPOSTA OBSERVA-
ÇÕES 
SOBRE A
RESPOSTA

PERGUNTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

RESPOSTAS
DE ACOMPA-
NHAMENTO

EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS 
PARA SANAR FALHAS NOS
FATORES-CHAVES DE SUCESSO SIM PARCIAL NÃO

FI
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TI

VO
S

OS INCENTIVOS 
E RECURSOS 
FINANCEIROS 
"POSITIVOS" 
DESTINADOS À 
RESTAURAÇÃO 
SUPERAM OS 
"NEGATIVOS", 
VOLTADOS AO 
STATUS QUO

Do ponto de vista do 
proprietário da terra, há 
incentivos e recursos 
financeiros para a restauração 
da paisagem candidata e eles 
são suficientes para superar 
os incentivos financeiros às 
atividades que impedem a 
regeneração de árvores.

 ▪ Incentivos "positivos" são aqueles que podem estimular a restauração 
de paisagens e florestas. Eles podem incluir (mas não limitados a): 
financiamentos, empréstimos, isenções fiscais (nos investimentos, 
resultados ou financiamentos da restauração), gastos governamentais 
diretos (ex.: subsídios, compras), pagamentos por serviços ambientais ou 
mercados privados para bens e serviços.

 ▪ Incentivos "negativos" são aqueles que impedem florestas ou árvores de se 
regenerar em uma paisagem. Eles podem incluir (mas não estão limitados 
a): doações, empréstimos, isenções fiscais e gastos governamentais diretos 
em apoio à pecuária, à agricultura e a setores extrativistas.

 ▪  Em algumas circunstâncias, os incentivos financeiros tanto positivos como 
negativos podem existir, mas se os últimos superarem os primeiros, a 
restauração provavelmente não ocorrerá em escala.

 ▪ Considera não só o valor, mas também o momento desses incentivos.

 ▪ Incentivos e finanças estão no tema "implementar" (e não em "facilitar") 
porque se referem ao aumento do fluxo de caixa para os proprietários 
de terras de modo a influenciar a implementação ou não de ações para 
restauração. 

Do ponto de vista 
do proprietário de 
terras na paisagem 
candidata, 
os incentivos 
e recursos 
financeiros 
que promovem 
a restauração 
superam os 
que impedem a 
regeneração de 
florestas e árvores?

 ▪ Quais são os 
incentivos 
positivos e 
negativos 
relevantes?

 ▪ Qual é a 
escala desses 
incentivos na 
perspectiva 
de um 
proprietário 
de terra (ex.:  
R$/hectare)?

 ▪ Introduzir mecanismos de finan-
ciamento voltados à restauração de 
paisagens e florestas, tais como:
1. Financiamentos
2. Crédito a juros baixos
3. Isenções fiscais (nos investimen-

tos, resultados ou financiamentos 
da restauração)

4. Gastos governamentais diretos
5. Pagamentos por serviços ecos-

sistêmicos (ex.: água, carbono)

 ▪ Eliminar ou reduzir incentivos que 
desestimulam a regeneração de 
florestas ou árvores.

INCENTIVOS 
E RECURSOS 
FINANCEIROS 
ESTÃO 
PRONTAMENTE 
ACESSÍVEIS

Incentivos e verbas 
para a restauração na 
paisagem candidata são 
disponibilizados, sem 
empecilhos ou burocracia 
excessiva, para quem 
maneja as terras ou para as 
comunidades.

 ▪ Em algumas situações, incentivos e recursos financeiros estão disponíveis 
para a restauração, mas o acesso a eles pode ser difícil. Por exemplo, a 
disponibilidade de financiamento pode ser bastante divulgada, o processo 
de solicitação pode ser muito técnico para pequenos proprietários, a buro-
cracia pode ser muito grande e os critérios de elegibilidade podem excluir 
uma boa parte de proprietários de terras.

Os incentivos 
e recursos 
financeiros voltados 
à promoção da 
restauração na 
paisagem candidata 
são imediatamente 
acessíveis pelos 
proprietários 
de terras e 
comunidades 
relevantes?

 ▪ Se não, 
quais são as 
barreiras ao 
acesso?

 ▪ Divulgar a disponibilidade de incenti-
vos e recursos financeiros.

 ▪ Fornecer suporte administrativo para 
que proprietários de terras solicitem 
incentivos e fundos.

 ▪ Reduzir a burocracia para solicitação 
de incentivos.
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EXISTEM SISTEMAS 
EFICAZES DE 
AVALIAÇÃO E 
MONITORAMENTO 
DE DESEMPENHO

Há um sistema para monitorar 
o progresso e avaliar o 
impacto da restauração na 
paisagem candidata.

 ▪ Não havia sistemas de monitoramento de desempenho na maioria dos 
casos históricos analisados. No entanto, como os tomadores de decisão 
atualmente estão cada vez mais atentos ao monitoramento de desempenho, 
ter esses sistemas no futuro é um fator-chave importante para o sucesso.

 ▪ Aspectos a serem monitorados podem incluir (mas não se limitam a): 
hectares em restauração, taxas de sobrevivência de árvores e mensuração 
de benefícios para a população e a biodiversidade.

 ▪ Sistemas de monitoramento e avaliação podem usar sensoriamento 
remoto, monitoramento em campo (usando a comunidade e voluntários de 
ONGs, bem como tecnologias de informação e comunicação modernas) e 
sondagens junto aos moradores da paisagem candidata.

A paisagem 
candidata tem 
um sistema de 
monitoramento 
de desempenho 
para acompanhar e 
avaliar o progresso 
da restauração?

 ▪ Se sim, dados 
estão sendo 
coletados? 

 ▪ Se não, quais 
aspectos 
estão faltando 
para um 
sistema de 
monitora-
mento de 
desempenho?

 ▪ Sempre que possível, estabelecer 
parâmetros (ex.: fotos, imagens de 
satélite, dados de hectares e outras 
métricas da paisagem ao início das 
ações de restauração) para permitir 
comparações ao longo do tempo.

 ▪ Desenvolver e implementar um 
sistema de monitoramento de desem-
penho (incluindo monitoramento por 
sensoriamento remoto e monitora-
mento participativo em campo).

HÁ AMPLA 
DIVULGAÇÃO DOS 
BONS EXEMPLOS E 
RECONHECIMENTO 
PELA SOCIEDADE

Os primeiros resultados  na 
paisagem candidata são 
alcançados e comunicados às 
partes interessadas.

 ▪ Ter os primeiros resultados e divulgá-los ao público pode ajudar a 
manter o ritmo, promover mais engajamento, estimular a replicação da 
experiência em outros locais da paisagem, angariar apoio político e manter 
financiamentos externos.

 ▪ Visitas entre proprietários de terras são uma abordagem que parece 
funcionar para divulgar as conquistas. Se um vizinho tem uma experiência 
positiva com a restauração, então, é mais provável que outros adotem as 
mesmas práticas.

 ▪ Mostrar imagens de "antes e depois" e criar unidades demonstrativas 
podem ser maneiras efetivas de exibir o progresso.

Os primeiros 
resultados da 
restauração estão 
sendo divulgados  
na paisagem 
candidata?

 ▪ Se sim, como 
os resultados 
são divul-
gados (ex.: 
por quais 
mídias)? 

 ▪ Se não, quais 
mídias estão 
disponíveis e 
poderiam ser 
utilizadas?

 ▪ Divulgar ao público o avanço da 
restauração, histórias de sucesso e 
lições aprendidas. Garantir que as 
histórias tenham apelo com grandes 
audiências (ex.: imagens do avanço, 
histórias de benefícios gerados para 
pessoas).

Tabela 8 |  Implementar: capacidades e recursos estão presentes e efetivamente mobilizados para                    
implementar a restauração de paisagens e florestas em campo (continuação)
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Etapa 3: Identificar estratégias para 
fortalecer os fatores-chave

A terceira etapa lida com os fatores-chave de 
sucesso que estão faltando – aqueles considerados 
"ausentes" ou apenas "parcialmente presentes". 
Nesta etapa, os usuários lançam ideias, propõem 
e registram políticas, incentivos, práticas e outras 
intervenções que poderiam preencher lacunas 
nos fatores-chave de sucesso em uma paisagem 
candidata. O intuito é identificar estratégias 
que maximizem a probabilidade de sucesso da 
restauração.

Os usuários podem discutir e deliberar sobre 
possíveis estratégias e ações com base em seu 
conhecimento e na contribuição de terceiros (ver 
Seção V). Durante essa etapa, recomenda-se que os 
usuários: 

 ▪ Reconheçam que algumas estratégias podem 
valer para mais de um fator-chave.

 ▪ Considerem estratégias voltadas a setores 
alheios à floresta, tais como a agricultura.

 ▪ Certifiquem-se de que cada estratégia ou 
ação, uma vez plenamente articulada, inclua 
os elementos de boas práticas: quem deve 
fazer o que, porquê, até quando e como.

 ▪ Considerem aplicar critérios para diferenciar 
entre estratégias de prioridade maior e 
menor. Esses critérios podem incluir, 
embora não se limitem a: urgência, facilidade 
de implementação, custo, sequenciamento (a 
posse de recursos talvez precise ser garantida 
antes que os benefícios locais da restauração 
possam ser conquistados, por exemplo) e 
considerações geográficas (como desejo de 
disseminar os esforços por um país inteiro 
em vez de uma região menor, por exemplo).

 ▪ Considerem que processos políticos 
em andamento apresentam janelas de 
oportunidades estratégicas e factíveis para 
influenciar no curto prazo; algumas das 
estratégias propostas podem exigir reformas 
jurídicas ou políticas. 

Para estimular ideias, os usuários podem 
consultar a coluna "Exemplos de estratégias", nas 
Tabelas 6, 7 e 8. Embora não seja abrangente, 
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essa coluna destaca uma série de estratégias dos 
casos históricos e de outros lugares. A ferramenta 
no Excel também fornece essas informações, 
juntamente com os espaços para registro de ideias.

O WRI pretende complementar e melhorar a 
ferramenta no Excel ao longo tempo. Tendo 
isso em mente, os usuários são convidados a 
compartilhar outras estratégias que identificarem, 
desenvolverem ou implementarem para que se 
possa adicioná-las à ferramenta disponível on-line 
em Excel. Dessa forma, futuros usuários poderão 
aproveitar as experiências de uma crescente 
comunidade global de restauração. A página  
www.wri.org/restorationdiagnostic inclui um 
endereço de e-mail para o qual os usuários podem 
enviar suas ideias.

Uma vez que as estratégias tenham sido 
identificadas, os usuários provavelmente vão achar 
necessário priorizá-las, em termos de quais e de 
quando implementar. Algumas estratégias podem 
ser mais impactantes do que outras; algumas 
podem levar mais tempo, e os usuários talvez 
tenham recursos humanos, financeiros e políticos 
limitados para despender.

Dependendo de suas ambições e restrições, os 
usuários devem considerar um ou mais dos 
seguintes critérios ao priorizar estratégias:

 ▪ Urgência em preencher as lacunas.

 ▪ Necessidade subsequente de sanar falhas (uma 
deficiência como falta de clareza sobre a posse 
de terras que deve ser resolvida para que outras 
falhas possam ser sanadas, por exemplo).

 ▪ Facilidade operacional de implementação da 
estratégia.

 ▪ Tranquilidade política para aplicar a estratégia.

 ▪ Custo da implementação da estratégia.

 ▪ Tempo necessário para que a estratégia seja 
implementada (usuários podem priorizar a 
ativação de estratégias que levem mais tempo 
para lançar e finalizar, por exemplo).

www.wri.org/restorationdiagnostic
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SEÇÃO V

ORIENTAÇÕES 
PRÁTICAS 
As três etapas do diagnóstico foram pensadas para ajudar 

tomadores de decisão e atores locais a iniciar rapidamente o 

processo de obtenção dos fatores-chave certos para o sucesso da 

restauração de paisagens e florestas. Nesta seção, são apresentadas 

orientações práticas para a realização de um diagnóstico, com 

destaques para alguns alertas importantes e compartilhamentos de 

resultados de aplicações-piloto.
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Fontes de informação
Informações, dados e perspectivas necessários para 
concluir um diagnóstico podem vir de uma variedade 
de fontes, tais como:

 ▪ Órgãos governamentais. Órgãos relevantes 
podem incluir os responsáveis por silvicultura, 
agricultura, meio ambiente, planejamento, 
desenvolvimento rural e turismo.

 ▪ Especialistas e profissionais de 
organizações não governamentais. 
Organizações não governamentais que atuam 
nas áreas de restauração, conservação e 
desenvolvimento rural tendem a ter especialistas, 
dados e experiências de campo para compartilhar.

 ▪ Especialistas de universidades e 
instituições de pesquisa. Instituições 
acadêmicas reconhecidas por seu conhecimento 
sobre restauração, ecossistemas florestais, 
agricultura, políticas de uso do solo, finanças e 
outras temáticas relacionadas com a restauração 
de paisagens e florestas geralmente estão 
dispostas a compartilhar sua experiência.

 ▪ Proprietários de terras e comunidades 
locais. É importante envolver esses atores 
locais, pois são suas práticas de gestão e manejo 
que provavelmente deverão mudar para que a 
restauração aconteça.

 ▪ Gestores do setor privado. Gestores de 
empresas que atuam com produtos florestais e 
agricultura na paisagem candidata talvez tenham 
informações sobre a situação dos fatores-chave de 
sucesso.

 ▪ Pesquisas publicadas. Artigos e estudos, 
preferencialmente revisados por pares, podem 
fornecer dados sobre o status atualizado de vários 
fatores-chave de sucesso e sobre estratégias de 
restauração.

 ▪ Sistemas de monitoramento de paisagens. 
Sistemas que monitoram mudanças em paisagens 
– tais como a iniciativa Mapbiomas e o Global 
Forest Watch11 – podem revelar onde e quando o 
uso do solo mudou. Esses sistemas são capazes de 
ajudar a identificar paisagens candidatas, fornecer 
informações sobre características biofísicas dessas 
paisagens e gerar insights sobre as pressões 
socioeconômicas que as influenciam.

 ▪ GPFLR Learning Network. Disponível em 
www.forestlandscaperestoration.org, essa rede 
on-line dá livre acesso a relatórios de pesquisa 
e profissionais que trabalham com restauração 
de paisagens e florestas em todo o mundo.

As contribuições e os pontos de vista dessas 
fontes podem ser obtidos de várias maneiras, 
como leituras, entrevistas estruturadas ou 
semiestruturadas, grupos focais e oficinas. Uma 
maneira eficiente e eficaz de envolver terceiros é 
organizar oficinas interativas e participativas nas 
quais representantes dos tipos de organização 
listados anteriormente compartilham perspectivas 
e dados em um processo sistematizado. Outra 
maneira é compartilhar a planilha de avaliação  
da situação dos fatores-chave de sucesso  
(Etapa 2) com representantes dessas organizações, 
dar um breve contexto e pedir que façam 
complementações12.

Contar unicamente com as opiniões de pessoas 
da organização que realiza o diagnóstico cria o 
risco de perpetuar percepções equivocadas e de 
não aproveitar plenamente o amplo conhecimento 
disponível. Portanto, recomenda-se fortemente 
que as fontes internas de informação sejam 
complementadas por essas fontes externas.

Alguns participantes talvez hesitem em 
compartilhar suas opiniões em um ambiente 
coletivo. Além disso, dinâmicas sociais ou de 
gênero podem criar barreiras à plena participação 
de grupos que costumam ser marginalizados, 
tais como indígenas e mulheres. Por isso, os 
responsáveis pela realização do diagnóstico devem 
estar cientes do contexto social e das dinâmicas 
de gênero em que a coleta de informações vai 
ser realizada, a fim de adaptar os métodos de 
contribuição adequadamente.

Por fim, durante as aplicações-teste, descobriu-se 
que ter uma pessoa responsável por conduzir o 
processo de diagnóstico da paisagem candidata 
é essencial. Essa pessoa deve ter autoridade 
para coletar os dados necessários, entrevistar os 
especialistas apropriados, engajar os atores locais 
relevantes e consolidar os resultados em uma 
avaliação completa.
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Cronograma de aplicação
O Diagnóstico da Restauração foi elaborado de 
forma a ser realizado com rapidez e em um curto 
período. Quanto mais tempo o usuário gastar 
realizando um diagnóstico, mais detalhadas serão 
a análise e a avaliação. Porém, com uma rápida 
revisão de literatura e consultas a pessoas que 
tenham os conhecimentos pertinentes, é possível 
concluir um diagnóstico em algumas semanas de 
dedicação.

A restauração de paisagens e florestas é um 
processo dinâmico e de longo prazo. Com base nas 
experiências dos casos históricos, recomenda-se 
revisitar o diagnóstico a cada cinco anos para ajudar 
as partes envolvidas na restauração a identificarem 
falhas remanescentes (ou novas) nos fatores-chave 
de sucesso e saná-las oportunamente.

Advertências
A fim de estabelecer expectativas adequadas e 
maximizar a vantagem de realizar um diagnóstico, 
é importante saber o que o método não é. 
Especificamente: 

 ▪ Não é estritamente quantitativo. O 
diagnóstico coloca uma série de perguntas 
cujas respostas podem ser "este fator-chave 
de sucesso está presente", "está parcialmente 
presente" ou "não está presente". Em outras 
palavras, as respostas são qualitativas, não 
quantitativas. Essas respostas qualitativas são 
previstas e suficientes para a identificação de 
lacunas nos fatores-chave de sucesso em uma 
paisagem. Tentar gerar dados quantitativos a 
partir de cada resposta levaria tempo demais e 
exigiria muitos recursos, além de desnecessário 
em muitos casos. Por exemplo, uma pergunta 
de diagnóstico – "O governo tem legislação que 
obriga proprietários de terras a restaurar áreas 
que foram desmatadas na paisagem candidata?" 
– requer uma simples resposta afirmativa 
ou negativa. Não é necessário quantificá-la. 
Porém, informações quantitativas podem 
fundamentar a resposta a algumas perguntas e 
dar um contexto que, mais tarde, poderá ajudar 
os usuários a desenvolver estratégias. Por 
exemplo, quantificar os benefícios econômicos 
da restauração em comparação com o uso do 

solo convencional ajuda a responder à pergunta 
"São esperados benefícios econômicos com a 
restauração da paisagem candidata que gerem 
impacto financeiro e econômico geral positivo 
em comparação com uso convencional do 
solo?".

 ▪ Não indica aos usuários quais 
intervenções específicas devem ser 
implementadas. O diagnóstico ajuda os 
usuários a identificar lacunas nos fatores-chave 
de sucesso e dá exemplos de intervenções que 
poderiam sanar cada tipo de lacuna. Mas uma 
intervenção voltada a uma lacuna em um lugar 
específico talvez não funcione em outro, já que 
cada paisagem candidata tem uma combinação 
singular de circunstâncias sociais, econômicas 
e ambientais. Portanto, o diagnóstico não deve 
ser usado para determinar automaticamente 
as intervenções; a escolha das intervenções 
adequadas requer ponderação por parte dos 
usuários.

 ▪ Não indica aos usuários como 
implementar a restauração de paisagens 
e florestas na prática. O diagnóstico é 
um método que pode ajudar a fundamentar 
o planejamento da restauração, mas não foi 
elaborado para prescrever exatamente como 
implementar a restauração de paisagens 
e florestas. Por exemplo, ele não orienta 
os usuários como mapear locais para a 
restauração, como engajar atores locais ao 
empreenderem uma estratégia nem como 
preparar as áreas para a restauração. Os 
usuários podem consultar a publicação ROAM 
(Box 2), que é mais abrangente, e o site www.
forestlandscaperestoration.org para obter 
orientações relativas a essas atividades.

Aplicações-piloto
Durante o desenvolvimento do Diagnóstico da 
Restauração, foram aplicados pilotos em Ruanda, 
Brasil e Equador. O Box 6 sumariza os resultados 
do piloto em Ruanda, o Box 7 apresenta os 
resultados em uma paisagem brasileira e o Box 8, 
no Equador. Esses testes fornecem uma visão de 
como um diagnóstico pode ser realizado e de alguns 
de seus resultados.
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BOX 6 | APLICANDO O DIAGNÓSTICO: RUANDA

Etapa 1: A seleção do escopo foi 
simples. Em 2011, o presidente de 
Ruanda assumiu o compromisso, 
no âmbito do Desafio de Bonn, de 
restaurar 2 milhões de hectares – 80% 
da área terrestre total do país. Devido 
à densidade populacional e à sua alta 
demanda por alimentos, a restauração 
resultará majoritariamente em sistemas 
agroflorestais. À luz desse compromisso, 
a área rural inteira de Ruanda foi o 
escopo do diagnóstico.
 
 
 
 
 
 

 
 

Etapa 2: Durante as oficinas, os 
participantes dividiram-se em grupos 
de discussão e avaliaram a situação 
dos fatores-chave de sucesso da 
restauração de paisagens e florestas 
em Ruanda. A Tabela 9 resume os 
resultados, que mostraram falhas nos 
fatores de disponibilidade de sementes, 
coordenação governamental e serviços 
de extensão, entre outros.
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Etapa 3: Os grupos de discussão 
identificaram, então, um leque de 
estratégias que poderiam tratar dos 
fatores-chave de sucesso ausentes 
ou presentes apenas parcialmente. 
Os participantes identificaram mais 
estratégias do que o governo acreditava 
ser possível implementar nos primeiros 
anos do processo de restauração. Para 
priorizar estratégias, os participantes 
avaliaram subjetivamente a "urgência” 
de abordar cada falha e a "facilidade" de 
implementar as respectivas estratégias. 
Os participantes classificaram as 
estratégias por prioridade; aquelas com 
uma combinação de "grande urgência" 
e "grande facilidade de implementação" 
ficaram no topo, e as que tiveram a 
combinação oposta foram para o final 
da lista. A Tabela 9 lista as estratégias 
priorizadas, ligando-as ao fator-chave de 
sucesso cuja falha elas pretendem sanar.

O WRI e a UICN realizaram um diagnóstico de restauração em Ruanda em 2013. O processo envolveu 
representantes de universidades, da sociedade civil local e do governo — especificamente, dos órgãos voltados 
a agricultura, florestas e desenvolvimento econômico. O diagnóstico foi conduzido por meio de uma série de 
cinco oficinas – uma por província –, com pesquisas e entrevistas realizadas nos intervalos entre as oficinas.
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TEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO RESPOSTA

M
O

TI
VA

R

BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios econômicos

A restauração gera benefícios sociais

A restauração gera benefícios ambientais

CONSCIENTI-
ZAÇÃO

Os benefícios da restauração são divulgados ao público

As oportunidades para restauração estão identificadas

SITUAÇÕES 
DE CRISE

Situações de crise geram oportunidades de restauração

REQUERIMEN-
TOS LEGAIS

Há leis que exigem a restauração

Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e 
aplicada

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à 
restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de 
origem

CONDIÇÕES 
DE MERCADO

Há pouca ou baixa demanda concorrente em áreas degradadas ou 
alteradas

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

CONDIÇÕES 
POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e 
otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

CONDIÇÕES 
SOCIAIS

A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração

A comunidade local terá benefícios com a restauração

CONDIÇÕES
INSTITU-
CIONAIS

Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão 
claramente definidos

Há uma coordenação institucional eficaz

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração

CONHECI-
MENTO

Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre 
especialistas e comunidade local 

CONCEPÇÃO               
TÉCNICA

O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem 
resiliência climática

A restauração limita o "vazamento" (leakage)

FINANÇAS E 
INCENTIVOS

Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à 
restauração superam os "negativos", voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

OPINIÕES E 
CONTRIBUI-
ÇÕES

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela 
sociedade

Tabela 9 | Resultados do diagnóstico em Ruanda 

Lançar campanha 
de conscientização 
pública para destacar 
os benefícios de uma 
diversidade de árvores, 
especialmente espécies 
nativas

Introduzir meta de 
plantio com pelo 
menos 20% de 
espécies nativas

Aumentar a capacidade 
do Centro de Sementes 
Arbóreas de suprir a 
quantidade, qualidade e 
diversidade de sementes, 
especialmente de 
espécies nativas

Definir uma organização 
para promover e fornecer 
orientação técnica agro-
florestal

Usar o Grupo de Trabalho 
Setorial para coordenar 
órgãos públicos e ajudar 
a priorizar/promover ativi-
dades de restauração

Melhorar a compreensão 
entre funcionários ministeriais 
e distritais sobre como os 
proprietários manejam suas 
matas para identificar medidas 
aceitáveis para melhorar a 
produção

Melhorar serviços de 
extensão rural distritais 
e setoriais alinhando 
metas de desempenho 
das equipes  agrícola e 
florestal com as metas de 
restauração

Presente Parcialmente Ausente

ESTRATÉGIAS



wribrasil.org.br        64

 BOX 7 | APLICANDO O DIAGNÓSTICO: MATA ATLÂNTICA BRASILEIRA

Em 2012, o WRI e pesquisadores 
da Escola de Estudos Internacionais 
Avançados da Universidade Johns 
Hopkins realizaram um diagnóstico de 
restauração na Mata Atlântica brasileira. 
Esse bioma de floresta tropical estende-se 
pela costa atlântica desde o estado do Rio 
Grande do Norte, no Nordeste, até o Rio 
Grande do Sul, adentrando o continente 
até o Paraguai e a província argentina de 
Misiones.

Etapa 1: O WRI e a Universidade 
Johns Hopkins selecionaram o bioma 
da Mata Atlântica por diversos motivos. 
Primeiro, o bioma distingue-se 
geográfica e ecologicamente de outras 
regiões brasileiras, o que faz dele um 
escopo viável. Segundo, o bioma tem 
uma necessidade significativa de ser 
restaurado; restam menos de 12% da área 
que tinha antes da colonização europeia.
Terceiro, o interesse pela restauração 
estava aflorando. Um ano antes, o Pacto 
pela Restauração da Mata Atlântica – um 
coletivo composto por organizações não 
governamentais, universidades, empresas 
e outros atores– comprometeu-se com a 
restauração de 1 milhão de hectares no 
âmbito do Desafio de Bonn.

Etapa 2: Por meio de entrevistas, 
visitas a campo e uma extensa revisão de 
literatura, os pesquisadores avaliaram a 
situação dos fatores-chave de sucesso da 
restauração de paisagens e florestas no 
bioma. As entrevistas foram feitas com 
cientistas locais, autoridades regionais, 
proprietários de terras e organizações 
não governamentais que atuam com 
conservação e restauração na região.

Etapa 3: Os pesquisadores identificaram 
estratégias que podem lidar com os 
fatores-chave considerados ausentes ou 
parcialmente presentes.

Em colaboração com o Ministério 
do Meio Ambiente brasileiro, o WRI, 
a UICN e o Instituto Nacional para 
Sustentabilidade revisaram e ajustaram 
as análises das etapas 2 e 3, em 2013, 
como parte do processo do ministério 

de desenvolver uma estratégia nacional 
para a recuperação da vegetação 
nativa. O processo incluiu a coleta de 
contribuições das partes envolvidas e 
de especialistas, realizada em oficinas 
sobre a presença ou ausência de fatores-
chave de sucesso, seguida da coleta 
de opiniões sobre quais estratégias 
poderiam ser necessárias para preencher 
as lacunas. Cada oficina contou com 
pelo menos 20 pessoas, representantes 
de órgãos públicos federais e estaduais, 
organizações não governamentais, 
empresas de produtos florestais, 
grupos de proprietários de terras e 
universidades. Entrevistas individuais 
com atores locais e especialistas que 
não puderam participar das oficinas 
complementaram a análise.

Esse processo abrangeu a Mata Atlântica 
e se desdobrou para outros cinco 
biomas no Brasil. A Tabela 10 ilustra os 
resultados filtrados para a Mata Atlântica. 
As estratégias identificadas incluíram a 
continuidade da implementação de três 
políticas já existentes e a introdução de 
oito estratégias novas:

 ▪ Código Florestal: seguir 
implementando a lei de proteção da 
vegetação nativa (Código Florestal, 
Lei nº 12.651/2012).

 ▪ Intensificação da agricultura 
sustentável: prosseguir na 
intensificação sustentável das terras 
agrícolas e de pecuária fora das 
áreas a serem recuperadas (como o 
Programa ABC).

 ▪ Posse de terra: prosseguir na 
resolução de conflitos agrários e de 
títulos de propriedade (via processo de 
regularização de terra, por exemplo).

 ▪ Conscientização: lançar uma 
campanha de comunicação plurianual 
direcionada a produtores rurais, 
agronegócios, populações urbanas e 
líderes de opinião para conscientizar 
sobre a recuperação da vegetação 
nativa, seus benefícios e forma de 
engajamento.

 ▪ Sementes e mudas: criar uma 
cadeia de valor para a recuperação 
da vegetação nativa, com o aumento 
da capacidade de viveiros e a 
simplificação das normas para 
melhorar a quantidade, qualidade e 
acessibilidade a sementes e mudas 
nativas.

 ▪ Mercados: criar mercados para 
que os proprietários de terras 
possam obter receita e melhorar 
sua renda por meio de produtos 
(como madeira e produtos florestais 
não madeireiros) e serviços (como 
proteção de mananciais e sequestro 
de carbono) gerados pela recuperação 
da vegetação nativa.

 ▪ Instituições: esclarecer os papéis 
e responsabilidades de órgãos 
governamentais, empresas e 
sociedade civil, bem como alinhar 
as políticas públicas em vigor para 
garantir que apoiem conjuntamente a 
recuperação da vegetação nativa.

 ▪ Finanças: introduzir mecanismos 
financeiros inovadores visando 
estimular a recuperação da vegetação 
nativa.

 ▪ Extensão rural: expandir os 
serviços de extensão rural e 
capacitação (tanto pública quanto 
privada) para munir os proprietários 
de terra dos conhecimentos mais 
avançados e de métodos de baixo 
custo para recuperação da vegetação 
nativa.

 ▪ Planejamento e monitoramento 
espacial: implementar um sistema 
nacional pioneiro de planejamento e 
monitoramento espacial para apoiar 
decisões relativas à recuperação da 
vegetação nativa.

 ▪ Pesquisa e desenvolvimento: 
aumentar a escala e o foco dos 
investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento de ponta para 
reduzir o custo e acelerar a 
recuperação de vegetação nativa.
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Tabela 10 | Resultados do diagnóstico na Mata Atlântica (Brasil) Presente Parcialmente Ausente

ESTRATÉGIASTEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO RESPOSTA

M
O

TI
VA

R

BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios econômicos

A restauração gera benefícios sociais

A restauração gera benefícios ambientais

CONSCIENTI-
ZAÇÃO

Os benefícios da restauração são divulgados ao público

As oportunidades para restauração estão identificadas

SITUAÇÕES DE 
CRISE

Situações de crise geram oportunidades de restauração

REQUERIMEN-
TOS LEGAIS

Há leis que exigem a restauração

Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e 
aplicada

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à 
restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de 
origem

CONDIÇÕES 
DE MERCADO

Há pouca ou baixa demanda concorrente em áreas degradadas ou 
alteradas

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

CONDIÇÕES 
POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

CONDIÇÕES 
SOCIAIS

A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração

A comunidade local terá benefícios com a restauração

CONDIÇÕES
INSTITU-
CIONAIS

Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão 
claramente definidos

Há uma coordenação institucional eficaz

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração 

CONHECI-
MENTO

Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre 
especialistas e comunidade local 

CONCEPÇÃO               
TÉCNICA

O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem 
resiliência climática

A restauração limita o "vazamento" (leakage)

FINANÇAS E 
INCENTIVOS

Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à 
restauração superam os "negativos", voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

OPINIÕES E
CONTRIBUI-
ÇÕES

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de 
desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela 
sociedade

Conscientização; 
mercados; finanças

Conscientização

Conscientização

Conscientização

Código Florestal

Extensão rural; pesquisa e 
desevolvimento

Extensão rural; pesquisa e 
desenvolvimento

Sementes e mudas

Intensificação da agricul-
tura sustentável

Código Florestal; 
intensificação de 
agrícultura sustentável

Mercados

Posse de terra

Posse de terra; mercados

Pesquisa e desenvolvimento

Pesquisa e desenvolvimento

Finanças

Finanças

Planejamento e 
monitoramento espacial

Planejamento e 
monitoramento espacial

Extensão rural

Instituições

Instituições

Instituições
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BOX 8 | APLICANDO O DIAGNÓSTICO: EQUADOR

Em 2014 e 2015, o WRI e uma equipe 
de pesquisadores da Escola de 
Estudos Internacionais Avançados da 
Universidade Johns Hopkins aplicaram o 
diagnóstico da restauração no Equador, 
abrangendo as regiões litorânea  
(La Costa), andina (LaSierra) e 
amazônica (El Oriente) do país.

Etapa 1: Em 2014, a equipe 
selecionou essas regiões do Equador 
na expectativa de que o país anunciasse 
um compromisso de restauração de 
paisagens e florestas como parte da 
Iniciativa 20x20 – um esforço liderado 
pelos países da América Latina e do 
Caribe para iniciar o processo de 
restauração em 20 milhões de hectares 
até 2020. Em dezembro daquele ano, o 
Equador comprometeu-se a restaurar 500 
mil hectares de área degradada até 2020, 
como parte dessa iniciativa.

Etapa 2: Por meio de entrevistas, 
revisão de literatura e consulta a 
especialistas, a equipe avaliou a situação 
dos fatores-chave de sucesso da 
restauração de paisagens e florestas nas 
três regiões equatorianas. A Tabela 11 
sumariza os resultados. Nesse processo, 
foram envolvidas autoridades dos 
ministérios governamentais responsáveis 
pelas decisões sobre uso do solo, 
representantes de organizações não 
governamentais locais e internacionais e 
acadêmicos locais.

Etapa 3: Envolvendo os atores locais 
via entrevistas, a equipe identificou 
possíveis estratégias que resolveriam 
algumas lacunas nos fatores-chave de 
sucesso e, assim, ajudariam o Equador a 
cumprir seu compromisso no âmbito da 
Iniciativa 20x20.

O diagnóstico resultou em várias 
descobertas importantes. Em relação 
aos fatores-chave de sucesso para 
motivar a restauração, o Equador vinha 
conseguindo incentivar a restauração 
de terras, particularmente por meio do 
Socio Bosque, seu programa nacional 
de restauração. Porém, o programa de 
incentivo poderia ser complementado 
pelo fortalecimento do ambiente jurídico 
para apoiar os esforços de restauração 
na prática. Embora a nova Constituição 
do Equador tenha estabelecido um marco 
legal básico para a restauração, ele não é 
bem compreendido e deixa brechas para 
que a legislação seja mal aplicada no 
nível local.

Quanto aos fatores-chave para facilitar 
a restauração, o Equador não tem 
atualmente um número suficiente de 
condições ecológicas, mercadológicas, 
políticas, jurídicas, sociais ou 
institucionais para criar um contexto 
favorável à restauração de paisagens e 
florestas. A equipe recomendou diversas 
estratégias para sanar essas falhas. Por 
exemplo, o país precisaria melhorar a 
questão da posse de terras, atualizar 
suas bases de dados sobre o mercado 
fundiário e simplificar os processos de 
registro de propriedades. O país também 
precisaria promover a coordenação 
entre o Ministério do Meio Ambiente 
e o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Pesca a fim de alinhar suas políticas 
e definir com mais clareza os papéis e 
responsabilidades institucionais.

 

A melhor coordenação entre 
os ministérios e entre órgãos 
governamentais nacionais e locais pode 
aumentar a capacidade de aplicação da 
legislação, bem como contribuir para 
a melhoria dos serviços de extensão 
rural, da distribuição de sementes e das 
questões fundiárias.

A equipe identificou quatro 
recomendações iniciais para melhorar 
os fatores-chave de sucesso na 
implementação. A primeira é que o país 
incorporasse aspectos da resiliência 
climática nas estratégias de restauração. 
Isso deveria fazer parte de um esforço 
mais amplo para consolidar pesquisa e 
desenvolvimento sobre práticas efetivas 
de restauração a fim de melhorar o 
conhecimento. A segunda recomendação 
é que os recursos financeiros destinados 
à restauração de paisagens e florestas 
fossem diversificados, inclusive com 
o aumento das verbas doadas por 
acordos bilaterais e por fundações. A 
terceira é que os esforços de restauração 
envolvessem mais ativamente os 
governos locais e um grupo diversificado 
de atores locais nas estratégias de 
restauração. E a quarta é que o Equador 
deveria apoiar ações de comunicação 
estratégica para dar voz a novos líderes, 
garantir a continuidade do compromisso 
político e criar um círculo positivo de 
reações capazes de alimentar a motivação 
para restaurar.
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Equilibrar desenvolvimento 
econômico com restauração 
eliminando brechas legais

Tabela 11 | Resultados do diagnóstico no Equador Presente Parcialmente Ausente

ESTRATÉGIASTEMA ASPECTO FATOR-CHAVE DE SUCESSO RESPOSTA

M
O

TI
VA

R

BENEFÍCIOS

A restauração gera benefícios econômicos

A restauração gera benefícios sociais

A restauração gera benefícios ambientais

CONSCIENTI-
ZAÇÃO

Os benefícios da restauração são divulgados ao público

As oportunidades para restauração estão identificadas

SITUAÇÕES DE 
CRISE

Situações de crise geram oportunidades de restauração

REQUERIMEN-
TOS LEGAIS

Há leis que exigem a restauração

Legislação que exige a restauração é amplamente compreendida e aplicada

FA
CI

LI
TA

R

CONDIÇÕES 
ECOLÓGICAS

Condições relativas a solo, água, clima e queimadas são favoráveis à 
restauração

Ausência de plantas e animais que possam impedir a restauração

Há disponibilidade imediata de sementes, mudas ou populações de origem

CONDIÇÕES DE 
MERCADO

Há pouca ou baixa demanda concorrente em áreas degradadas ou alteradas

Existem cadeias de valor para os produtos de áreas restauradas

CONDIÇÕES 
POLÍTICAS

Posse de recursos fundiários e naturais está assegurada

Diretrizes políticas relativas à restauração estão alinhadas e otimizadas

Há restrições ao desmatamento de remanescentes florestais naturais

As restrições ao desmatamento de florestas são cumpridas

CONDIÇÕES 
SOCIAIS

A comunidade local tem poder de decisão sobre a restauração

A comunidade local terá benefícios com a restauração

CONDIÇÕES
INSTITU-
CIONAIS

Papéis e responsabilidades relacionados à restauração estão claramente 
definidos

Há uma coordenação institucional eficaz

IM
PL

EM
EN

TA
R

LIDERANÇA
Há lideranças regionais e/ou nacionais da restauração

Há compromisso político constante com a restauração 

CONHECI-
MENTO

Existe conhecimento relevante para a restauração da paisagem candidata

Há transmissão de conhecimento sobre a restauração entre especialistas e 
comunidade local 

CONCEPÇÃO               
TÉCNICA

O projeto de restauração é tecnicamente fundamentado e tem resiliência 
climática

A restauração limita o "vazamento" (leakage)

FINANÇAS E 
INCENTIVOS

Os incentivos e recursos financeiros "positivos" destinados à restauração 
superam os "negativos", voltados ao status quo

Incentivos e recursos financeiros estão prontamente acessíveis

OPINIÕES E
CONTRIBUI-
ÇÕES

Existem sistemas eficazes de avaliação e monitoramento de desempenho

Há ampla divulgação dos bons exemplos e reconhecimento pela sociedade

Dar clareza e aplicar 
legislação florestal

Atualizar bases de dados; 
simplificar registro

Incorporar resiliência na 
concepção técnica; P&D

Aperfeiçoar serviços de extensão rural

Aperfeiçoar serviços de extensão rural

Aperfeiçoar serviços de 
extensão rural

Diversificar recursos financeiros

Diversificar recursos financeiros

Aumentar distribuição de sementes

Melhorar coordenação entre 
organizações

Melhorar coordenação entre 
organizações

Melhorar coordenação entre 
organizações  
Melhorar coordenação estratégica

Melhorar comunicação estratégica

Melhorar comunicação estratégica

Fortalecer posse de terra

Fortalecer posse de terra
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SEÇÃO VI

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
A história mostra que a restauração de paisagens e 

florestas em larga escala é possível. A restauração já 

aconteceu antes; ela pode acontecer de novo. 
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Restaurar paisagens e florestas, contudo, não 
é algo simples. Sem motivação suficiente, os 
tomadores de decisão dos setores público e 
privado e as pessoas que vivem em uma paisagem 
não vão alterar o uso que fazem do solo nem as 
práticas de manejo da terra para impulsionar a 
restauração. Sem as condições certas para facilitar 
o processo, as práticas de uso e manejo da terra 
também não mudarão – mesmo se os tomadores 
de decisão estiverem motivados o bastante. Sem 
as capacidades e os recursos adequados para a 
implementação, a restauração não será bem-
sucedida no longo prazo – mesmo se houver 
motivação e condições favoráveis. Os três aspectos 
são necessários.

O Diagnóstico da Restauração foi elaborado para 
ajudar os tomadores de decisão e outras partes 
envolvidas a contornar essas possíveis barreiras. 
Usando informações e aprendizagens do passado, 
o diagnóstico articula fatores-chave de sucesso 
da restauração de paisagens e florestas. Ele guia 
os usuários no processo de definir até que ponto 

esses fatores já existem dentro de uma paisagem 
considerada para restauração, ajudando-os a 
identificar estratégias para conseguirem o que falta.

O diagnóstico pode auxiliar os usuários a priorizar 
e focar políticas ou intervenções de restauração 
antes que grande capital humano, financeiro ou 
político seja investido. Fazer isso pode aumentar 
as chances de os processos de restauração serem 
bem-sucedidos e sustentáveis. Além disso, quando 
aplicado periodicamente durante um processo 
longo de restauração, o diagnóstico pode ser uma 
ferramenta de gestão adaptativa.

O mundo tem uma oportunidade significativa de 
restaurar paisagens e florestas. A ambição é que, 
nas duas próximas décadas, o mundo faça avanços 
na realização de grande parte dessa oportunidade. 
As gerações normalmente são lembradas por 
uma ou duas conquistas transformadoras que são 
decisivas. Que, daqui a 50 anos, as pessoas olhem 
para a geração atual e digam que esta foi a geração 
da restauração.
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APÊNDICE 1. PRINCÍPIOS DA 
RESTAURAÇÃO DE PAISAGENS E 
FLORESTAS
Uma restauração de paisagens e florestas bem-sucedida segue uma 
série de princípios, tais como:13

 ▪ Foco nas paisagens. Ela restaura paisagens inteiras, e 
não locais isoladamente. A restauração normalmente implica 
equilibrar, na paisagem inteira, um mosaico de usos da terra — 
tais como áreas de proteção florestal, corredores ecológicos, 
florestas em regeneração, outros ecossistemas naturais, sistemas 
agroflorestais, agricultura, sistemas de pousio aperfeiçoados, 
plantações bem-manejadas e faixas ribeirinhas — para atender a 
uma variedade de necessidades humanas.

 ▪ Restaurar funcionalidade ecológica. Ela restaura a 
funcionalidade ecológica da paisagem, bem como sua riqueza 
enquanto hábitat, sua capacidade de conter erosões e enchentes 
e sua resiliência em relação às mudanças climáticas e diferentes 
distúrbios. Isso pode ser feito de diversas maneiras, uma das 
quais é restaurar a paisagem até que retome suas características 
prévias às intervenções humanas ou sua vegetação "natural", mas 
outras estratégias também podem ser usadas.

 ▪ Propiciar múltiplos benefícios. Ela gera um conjunto de 
bens e serviços do ecossistema ao elevar a cobertura arbórea da 
paisagem de forma inteligente e adequada. Em alguns lugares, 
árvores são acrescentadas a terras agrícolas sem formar um  dos-
sel florestal a fim de melhorar a produção de alimentos, reduzir a 
erosão, fornecer sombra e produzir lenha. Em outros, as árvores 
são acrescentadas para criar uma mata fechada capaz de seques-
trar grandes volumes de carbono, proteger o abastecimento de 
água a jusante e prover um rico hábitat para a fauna e flora.

 ▪ Reconhecimento de que é possível combinar              
intervenções. Ela adota uma ampla gama de estratégias para 
restaurar árvores na paisagem. Por exemplo, algumas ações 
abrem caminho para a "natureza seguir seu curso" (como 
restrição de pastagens para permitir que as árvores se regenerem 
espontaneamente), enquanto outras envolvem intervenção 
humana ativa (como o plantio de árvores). 

 ▪ Envolver os diversos interessados. Ela envolve ativamente 
os atores locais – incluindo proprietários de terras, comunidades, 
sociedade civil, governos e setor privado – nas decisões 
relativas a metas de restauração, métodos de implementação 
e contrapartidas. É importante que o processo de restauração 
respeite os direitos dos atores locais, se adeque a suas 
necessidades de manejo da terra e lhes proporcione benefícios. 
O engajamento ativo e voluntário de atores locais pode gerar uma 
adesão maior, aumentar o acesso ao conhecimento local, motivar 
quem maneja a terra e reduzir a necessidade de recursos externos. 

 ▪ Ajuste às condições locais. Ela se adapta para ser compatível 
com os contextos sociais, econômicos e ecológicos do lugar; não 
existe restauração "tamanho único".

 ▪ Gestão adaptativa. Ela ajusta as estratégias de restauração ao 
longo do tempo, à medida que mudam as condições ambientais, o 
conhecimento e os valores da sociedade. Promove monitoramento 
e aprendizagem continuamente conforme o processo de restauração 
avança.

 ▪ Evitar conversão de sistemas naturais. Ela não requer 
aumento da cobertura florestal para além do que é ecologica-
mente adequado a um local e não deve causar qualquer perda 
ou conversão de florestas, campos ou outros ecossistemas 
naturais (em plantações de árvores ou agrícolas, por exemplo). A 
restauração deve complementar, e não comprometer, os esforços 
de conservação do ecossistema.

APÊNDICE 2. MÉTODO DE 
MAPEAMENTO DE OPORTUNIDADES 
DE RESTAURAÇÃO E ADVERTÊNCIAS
Para identificar as oportunidades de restauração mostradas na 
Figura 3, pesquisadores do WRI, da UICN e da Universidade de 
Maryland usaram dados geoespaciais globais preexistentes, com 
resolução de 1 quilômetro. Primeiramente, desenvolveram um 
mapa das áreas com condições de clima e solo capazes de suportar 
cobertura de dossel arbóreo de pelo menos 10%. Trata-se de uma 
definição ampla de floresta, que inclui paisagens abertas com 
árvores. Então, mapearam a composição e a densidade da cobertura 
arbórea mais provável de crescer nessas áreas, sem influência 
humana, usando um mapa global de ecorregiões. Tendo criado um 
mapa hipotético da área florestal como ela poderia ser se não hou-
vesse influência humana, os pesquisadores o contrastaram com um 
mapa das florestas que de fato existiam no início dos anos 2000. O 
resultado dessa comparação foi um mapa global de terras florestais 
desmatadas – ou seja, convertidas – e degradadas14.

Os pesquisadores analisaram quais dessas paisagens florestais 
desmatadas e degradadas têm potencial de restauração. Áreas 
dominadas por terras agrícolas abertas15 e assentamentos foram 
eliminadas, e as paisagens restantes (mostradas na Figura 3) foram 
consideradas como prováveis para oportunidades de restauração16.

É importante observar uma série de advertências para evitar 
equívocos na análise de oportunidades de restauração de paisagens 
e florestas, com expectativas não fundamentadas ou subestimação 
dos desafios:

 ▪ Um mapa global não é adequado ao planejamento. 
A Figura 3 tem o intuito de indicar a escala da oportunidade 
global de restauração. Ela mostra paisagens onde as 
oportunidades de restauração são mais prováveis, justificando 
uma análise mais detalhada. A resolução do mapa é de 1 
quilômetro quadrado – muito grosseira até mesmo para 
planejamentos em nível nacional –, e os conjuntos de dados 
globais gerais usados para fazer o mapa omitem muitas 
considerações que são cruciais no nível local. Pesquisas mais 
refinadas e com resolução maior são necessárias para avaliar o 
potencial de uma extensão de terra específica e as intervenções 
a serem empregadas. Essa abordagem deve combinar imagens 
com mais resolução e informações fáticas do uso da terra, 
incorporar o conhecimento local e incluir os atores locais 
na decisão sobre usos do solo e métodos de restauração 
preferenciais. A ROAM (Box 2) fornece mais informações 
sobre como realizar essa análise detalhada e pode aumentar ou 
diminuir a estimativa para qualquer jurisdição ou país.
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 ▪ Áreas florestais desmatadas ou degradadas normal-
mente não são inutilizadas ou desprovidas de pessoas. 
Áreas florestais desmatadas ou degradadas podem passar a 
impressão de vastas extensões de terra desabitada ou inutilizada.
No entanto, geralmente não é o caso. Uma hipótese razoável é 
que a maioria das extensões de terra degradadas ou que tiveram 
sua vegetação retirada são propriedade ou posse de alguém ou 
estão sendo usadas – pelo menos periodicamente – por outrém. 
Pessoas que já usufruiam dessas terras, provavelmente ainda o 
façam ou o farão novamente. Da mesma forma, algumas dessas 
terras podem apoiar atividades econômicas, mesmo se os retor-
nos forem baixos. Por exemplo, áreas de pecuária em regiões 
desmatadas na Mata Atlântica brasileira estão dando retorno 
aos proprietários de terra, embora sejam estimados apenas em 
R$ 500 por hectare por ano em alguns casos (Brancalion et al., 
2012). Consequentemente, qualquer estratégia pensada para 
alterar as práticas nessas terras precisará respeitar os interesses 
e direitos das pessoas que vivem dentro e no entorno da área. 

 ▪ Nem todas as áreas de floresta desmatadas ou degra-
dadas devem ser restauradas para se transformarem 
em paisagens florestais. As demandas que competem pelo 
uso da terra estão crescendo em algumas áreas, inclusive para 
necessidades como a produção de alimentos (Searchinger  
et al., 2013). Os tomadores de decisão vão precisar determinar a 
melhor forma de integrar a restauração de paisagens em decisões 
e planejamentos mais amplos sobre o uso do solo para atender 
diferentes necessidades.

 ▪ Não é fácil. A restauração de áreas florestais desmatadas 
ou degradadas pode esbarrar em uma série de questões 
econômicas, sociais, políticas ou jurídicas. Por exemplo, a 
relação custo-benefício de restaurar florestas em uma extensão 
de terra pode ser negativa ou seu valor líquido talvez não consiga 
superar o do uso convencional da terra. Além disso, incertezas 
e inseguranças fundiárias podem desencorajar quem maneja a 
terra a fazer os investimentos iniciais ou mudanças nas práticas 
de manejo necessários para restaurar árvores.

APÊNDICE 3. CASOS ESTUDADOS
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cada um.
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NOTAS
1. Para visualizar o mapa, acesse http://www.wri.org/resources/

maps/atlas-forest-and-landscape-restoration-opportunities ou 
veja a Figura 3 nas páginas 22-23 desta publicação.

2. Leitores já familiarizados com o conceito e os benefícios da 
restauração de paisagens e florestas talvez prefiram pular a 
seção III.

3. Paisagens florestais intactas são grandes extensões 
ininterruptas de ecossistemas dentro de atuais áreas de 
floresta, sem sinais de atividade humana significativa e com 
área de pelo menos 50 mil hectares (Potapov et al., 2008).

4. Se uma paisagem como um cerrado arborizado tem natural-
mente 25% de cobertura arbórea, mas atualmente tem 10%, 
então, a restauração da paisagem requer atingir a cobertura de 
25%, e não mais.

5. Ver http://www.un.org/climatechange/summit/wp-content/up-
loads/sites/2/2014/07/FORESTS-Action-Statement_revised.pdf.

6. Lugo, A. 2014. pers. comm., 18 August.

7. Acesse www.wri.org/restorationdiagnostic para os perfis de 
cada exemplo de caso histórico.

8. A avaliação baseou-se na situação do caso histórico 
quando esta publicação foi escrita, e não em projeções 
de seu futuro desempenho. Para os exemplos analisados 
em que se concluiu haver algumas características que 
pudessem afetar negativamente seu sucesso no longo 
prazo, essas preocupações foram articuladas em seus 
respectivos perfis. Esses perfis podem ser encontrados em                                 
www.wri.org/restorationdiagnostic.

9. Esse tema só foi aplicado quando tomadores de decisão (como 
governos e administradores de terras) decidiram intencional-
mente catalisar processos que resultassem em restauração de 
paisagens e florestas (via restauração ativa, passiva ou ambas).
Esse tema não foi válido para situações em que as paisagens 
florestais foram recuperadas sem intervenção humana, como 
no caso de recuperação de paisagens e florestas devido ao 
abandono da terra por agricultores que buscaram trabalhos 
urbanos.

10. Por exemplo, veja Meyfroidt e Lambin (2011); Gregersen  
et al. (2011).

11. Ver www.globalforestwatch.org.
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12. Para orientações adicionais sobre possíveis dados e 
referências, acesse a parte I do Manual da Iniciativa de 
Governança de Florestas (Governance of Forests Initiative 
Guidance Manual), disponível em: <https://wri-indonesia.org/
sites/default/files/governance_of_forests_initiative_guidance_
manual.pdf>.

13. Com base em Maginnis, Rietbergen-McCracken e Jackson 
(2005).

14. Neste contexto, "degradadas" refere-se à redução do volume 
e da cobertura do dossel de árvores em toda a paisagem. A 
degradação resulta em uma redução de biomassa, biodiver-
sidade e serviços de ecossistema fornecidos pelas florestas. 
Degradação, porém, não necessariamente implica baixa 
qualidade do solo.

15. A análise usou um conjunto de dados de área agrícola 
global (Pittman et al., 2010, http://www.mdpi.com/2072-
4292/2/7/1844), que mostra áreas agrícolas detectáveis do 
espaço pela Modis em imagens com resolução de 250m, por 
classificação por pixel. A sensibilidade de detecção varia entre 
as áreas. Esse método consegue identificar cultivos intensivos 
de folha larga (como o milho e a soja), mas tem mais dificul-
dade de identificar cultivos de folha estreita, tais como arroz, e 
áreas de baixa intensidade agrícola.

16. A análise não excluiu antigas terras florestais que agora são 
pastagens das áreas consideradas para restauração. Muitas 
dessas terras demonstram ter potencial para restauração de 
paisagens e florestas. No entanto, dada a crescente demanda 
por carne bovina, muitos desses pastos vão ter que passar por 
intensificação sustentável de pastagens para que a demanda 
possa ser atendida sem conversão de florestas e cerrados   
naturais. Ver Laestadius et al. (2012) para mais informações 
sobre o método usado.
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